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LEI COIVIPLEMENTAR N° 366/2025. DE 15 DE ABRIL DE 2025.

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇAO DA ESTRU
TURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO

DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACÈDO, ESTADO
DO PIAUÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO, ESTADO DO

PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais inseridas em dispositivos da Lei Orgânica Mu
nicipal, faço saber que o poder legislativo municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

TITULO I

Das disposições Gerais
Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo do Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí, assim como os

cargos de provimento em comissão que lhes são correspondentes, com seus respectivos
vencimentos e padrões correlates, dispondo, ainda, sobre:

I - 0 modelo de gestão atineníe à administração do Município;

II - hipótese de equiparação de direitos entre servidores e empregados públi¬
cos municipais e;

III - a regulamentação de estruturas com vistas ao aprimoramento do modelo
de gestão.

Parágrafo único. A administração pública compreende a administração direta
e a indireta.

Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração pública municipal relacionam-
se por subordinação administrativa, subordinação técnica, vinculação e suporte íécnico-
administrativo.

§ 1° - Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I - subordinação administrativa: a relação hierárquica de secretarias e órgãos
autônomos com o prefeito, bem como das unidades administrativas com os titulares dos

órgãos e das entidades a que se subordinam;

II - subordinação técnica;

a) a relação de subordinação das unidades setoriais às unidades centrais, no

que se refere à normalização e à orientação técnica;

b) a relação hierárquica de um órgão ou unidade com outro órgão ou unidade,
independentemente da existência de relação de subordinação administrativa;

lll - vinculação: a relação de entidade da administração indireta com a secre
taria municipal responsável pela formulação das políticas públicas de sua área de atua
ção, para a integração de objetivos, metas e resultados;
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IV - suporte técnico-administrativo; a relação de órgão coleglado com a se
cretaria municipal, no que se refere a garantir e fornecer as condições técnicas, operaci
onais e administrativas necessárias à implementação das diretrizes das políticas públi
cas estabelecidas por norma infraiegal.

§ 2° - Compete às secretarias municipais exercer a supervisão das atividades
das entidades a elas vinculadas, observada a natureza do vínculo.

Seção I
Dos PRINCÍPIOS

Art. 3®. A Administração Pública, Direta e Indireta, do Município de Francisco
Macêdo - PI obedecerá, além dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo
ralidade, da publicidade e da eficiência, aos da primazia do interesse público sobre o
privado, da motivação dos seus atos, da finalidade, da razoabilidade e da proporcionali
dade, privilegiando, em todos os seus atos:

I - o bem estar, a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento social do
cidadao;

II - a preservação dos valores e dos bens históricos e culturais da Cidade;

III - 0 fortalecimento da vocação turística do Município;

IV - a cooperação com os Municípios do Estado do Piauí, principalmente com aque
les da sua circunvizinhança;

V - a sustentabilidade nas atividades econômicas e no desenvolvimento urbano,

conforme diretrizes gerais fixadas em lei. com a garantia do meio ambiente ecologica
mente equilibrado; e

VI - a competência, a probidade, o respeito ao cidadão e a excelência no atendi
mento, como diretrizes dos seus servidores.

Art. 4®. O planejamento será utilizado como instrumento para o desenvolvi

mento físico territorial, econômico e social do Município, de acordo com as peculiarida
des locais e os recursos humanos, materiais, financeiros e técnicos disponíveis e obe
decerá às diretrizes emanadas dos anseios da comunidade e as estabelecidas pelo Po
der Executivo, guardando consonância com os planos e programas do governo Estadual
e Federal, por meio da elaboração e manutenção dos seguintes instrumentos de plane
jamento;

I - plano diretor de uso e ocupação do solo;

II - plano plurianual da administração (PPA);

III - lei de diretrizes orçamentárias (LDO); e

IV - lei orçamentária anual (LOA).

Parágrafo único. A ação do Município, em áreas assistidas pelos governos
do Estado do Piauí e União, será de caráter supletivo e, sempre que for o caso, buscará
mobilizar recursos materiais, humanos e financeiros próprios disponíveis.

Art. 5®. Na elaboração de programas e projetos, a Administração Municipal
adotará critérios e estabelecerá prioridades, segundo a essencialidade da obra, serviço
ou ação administrativa, tendo sempre como parâmetro o interesse coletivo.
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Art. 6°. O modelo de gestão adotado pela Administração Pública Municipal
será 0 de implantação de políticas e ações administrativas desenvolvidas por meio do

método sistêmico, levando em consideração as deliberações dos conselhos municipais
e as leis de planejamento municipal.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta
terão seu desempenho administrativo, financeiro e institucional avaliados permanente

mente pelo Prefeito Municipal e pelo Comitê Gestor de Governo, nos termos dos artigos
53 a 57 da Constituição do Estado do Piauí, a partir das seguintes diretrizes:

I - economia dos recursos;

II - racionalização dos custos;

III - desburocratização dos procedimentos; e

IV - efetividade das ações administrativas.

TÍTULO II

Das disposições específicas
Capítulo I

Da Administração Superior do Poder Executivo

Art. 7°. O Poder Executivo é estruturado por dois conjuntos de órgãos e enti
dades permanentes, representados pela Administração Direta e pela Administração In
direta, ambos comprometidos com a unidade das ações do governo, respeitadas as suas
especificidades individuais, os seus objetivos e metas operacionais a serem alcançados.

§ 1° A Administração Direta compreende os órgãos municipais encarregados
da formulação da política de gestão pública e do ordenamento operacional das ativida
des da Administração Municipal, visando o desenvolvimento sustentável do Município,
bem como a representação de assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo Mu

nicipal no exercício das suas funções institucionais, assim sendo os órgãos deste capí
tulo I, de seção I a XIII, assim como os previstos nos capítulos II a VII deste Título II.
Conforme o organograma a seguir:

a) Órgãos de apoio, assessoramento com vínculo imediato ao Prefeito:

I. Gabinete do Prefeito;

II. Procuradoria Geraldo Município;

III. Controladoria Geral do Município

IV. Assessoria de Comunicação

V. Assessoria de projeto e convênios;

VI. Assessoria Especial do Gabinete.

VI. Ouvidoria Geral do Município;

VIII. Junta de Serviço Militar - JSM

IX. Departamento de Licitações e Contratos

X. Departamento Geral de Tratamento e Proteção de dados

XI. Coordenadoria Geral de Defesa Civil.
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b) órgãos de gestão missional delegada subordinados ao Chefe do poder
executivo:

I. Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento - SEAPLAN;

II. Secretaria Municipal de Educação-SME;

III. Secretaria Municipal de Saúde - SMS;

IV. Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMISP

V. Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS;

VI. Secretaria Municipal de Transporte - SEMUT

VII, Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMEL;

VIII. Secretaria Municipal de Cultura - SEMUC

IX. Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural - SEMADR;

X, Secretaria Municipal Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMAHR

XI. Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Urbano - SETDU

XII. Secretaria Municipal de Juventude - SEJU

XIII. Secretaria Municipal da Mulher - SEMMU

§ 2° A Administração Indireta compreende as entidades instituídas para com

plementar a atuação dos órgãos da Administração Direta ou aperfeiçoar sua ação exe
cutiva no desempenho de atividades de interesse público, de cunho econômico, ambi
ental, tecnológico ou social.

Seção I
Do Gabinete do Prefeito e do Vice- Prefeito

Art. 8®. A chefia do Poder Executivo Municipal exercida pelo Prefeito, presenta
0 ente federado sobre manto do sufrágio universal, a quem recai a responsabilidade

primária e concorrente dos atos da Administração Direta, salvo entendimento legal de
ordem contrária.

Art. 9®. O Vice-prefeito, mandatário de poderes de sucessão e substituição do
chefe do executivo, quando empossado destes, de forma permanente ou transitória,

passa a representar o Ente Federado nos mesmos poderes incumbidos ao Prefeito, as
sumindo 0 cargo e toda a responsabilidade deste.

I. Gabinete do Prefeito;

II. Procuradoria Geral do Município:

III. Controladoria Geral do Município

IV. Assessoria de Comunicação

V. Assessoria de projeto e convênios:

VI. Assessoria Especial do Gabinete.

VI, Ouvidoria Geral do Município;

VIII. Junta de Serviço Militar-JSM

Página 4 de 49



F.STADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO-Pl

CNPJ: 01.612.577/0001-17
ADM - 2025-2028

IX. Departamento de Licitações e Contratos

X. Departamento Geral de Tratamento e Proteção de dados

XI. Coordenadoria Geral de Defesa Civil.

Seção II

Da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento- SEAPLAN

Art. 10. A Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento do Municí
pio de Francisco Macedo, Estado do Piauí, é órgão da administração direta sendo chefi
ada por Secretário Executivo, encarregado de administrar a logística administrativa, de
planejamento e fazendária com os, não taxativos, seguintes poderes/deveres:

I - A elaboração, acompanhamento e avaliação do orçamento municipal e de pla
nos, programas, projetos e orçamentos setoriais:

II - Avaliar a execução orçamentária;

III - Acompanhar o planejamento urbano e a captação de recursos;

IV - Promover pesquisas socioeconômicas com o propósito de subsidiar as deci
sões de governo:

V - Articular-se com órgãos governamentais e não-governamentais visando à iden
tificação de oportunidades de investimentos para o desenvolvimento do Município;

VI - Promover a modernização administrativa através da introdução de novas tec
nologias e processos;

VII - Promover o treinamento e o desenvolvimento dos funcionários públicos muni
cipais de acordo com as necessidades identificadas;

VIII - Promover o estudo e a administração da política de remuneração e benefícios
dos recursos humanos:

IX - Implantar e gerenciar o banco de dados de recursos humanos da Prefeitura
Municipal;

X - Avaliar o desempenho de pessoal e gerenciar o processo de promoções;

XI - Coordenar e executar a política de informática no âmbito da Administração

Municipal;

XII - Coordenar e executar as compras e contratações de serviços da Administração
Municipal;

XIII - Coordenar as atividades de manutenção, preservação e guarda do patrimônio
Municipal;

XIV - Coordenar as atividades de protocolo da Administração Pública Municipal;

XV - Coordenar as atividades de uso e manutenção de transportes oficiais em con
corrência com a Secretaria de Transportes na medida da organização infralegal;

XVII - Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito;
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XVIll - Promover o cadastramento, a escrituração e controle dos bens do município
e fazer o controle de almoxarifado, gerando sempre os relatórios e demonstrativos defi
nidos no ordenamento Jurídico e nas demais normas definidas pelos órgãos de controle
interno e externo;

XIX - Realizar a administração tributária no tocante à receita pública municipal;

XX - Orientar e coordenar as atividades de arrecadação, fiscalização, recolhimento
e controle dos tributos e demais receitas do Município;

XXI - Gerenciar o acompanhamento das metas bimestrais de arrecadação;

XXII- Gerenciar e controlar o serviço da dívida pública municipal, observando o cro-
nograma mensal de desembolso;

XXIII- Realizar os pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal;

XXIV- Gerenciar os recursos públicos originados da receita própria, das transferên
cias de outras esferas do governo, de convênios e outras fontes;

XXV- Instaurar os processos e procedimentos administrativos necessários à efetiva
arrecadação de todos os tributos de competência do Município, promovendo, se for o
caso a cobrança da Dívida Ativa, encaminhando as Certidões da D.A. à Procuradoria-

geral do Município, para a cobrança;

XXVI- Manter as Secretarias informadas das disponibilidades financeiras relaciona
das a fundos e convênios sob as suas responsabilidades;

XXVII - Promover as transferências financeiras para a Educação, para a Saúde e
para a Assistência Social, nos percentuais estabelecidos em lei;

XXVIII - Realizar as retenções financeiras estabelecidas em lei e destiná-las aos

órgãos competentes;

XXIX- Elaborar juntamente com a contabilidade, os balancetes mensais, os de
monstrativos contábeis e outras tarefas afins, dentro dos prazos e formas estabelecidas
na legislação, assim como elaborar juntamente com a contabilidade, dentro dos prazos,
o balanço geral anual do município, encaminhando-os ao Tribunal de Contas do Estado

e à Câmara Municipal;

XXX - Elaborar, juntamente com a contabilidade, as prestações de contas dos re
passes recebidos através de convênios e programas oriundos das esferas governamen
tais e/ou de outras fontes, promovendo as suas prestações de contas;

XXXI - Elaborar juntamente com a contabilidade, o Relatório Resumido da Execu

ção Orçamentária e o Relatório Geral Fiscal, dentro dos prazos estabelecidos na legis
lação pertinente;

XXXII - Exercer a administração geral consistindo em estruturar a logística de atu
ação administrativa rotineira, planejamento e modificações de ordem simples e imediata;

XXXIII - Avaliar, conceder, negar ou remeter pedidos de licenças gerais e alvarás
diversos, tendo a respectiva participação de secretaria competente ao caso.

Parágrafo único: A Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento
será composta pelos órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente delegado
titular da pasta e respectivos cargo compatíveis com a atividade executório do setor,
conforme estrutura a seguir:
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I Secretaria executiva;

II. Departamento de planejamento

a. Diretoria de Geral de Planejamento

III. Departamento de Orçamento e Finanças;

a. Coordenadoria de Orçamento e finanças

b. Divisão de empenho

IV. Departamento de tecnologia e informática;

a. Coordenadoria de tecnologia da informação

b. Divisão de gerenciamento de sistemas

V. Departamento de Recursos Humanos;

a. Coordenadoria de Recursos Humanos

b. Divisão de folha de pagamento

VI. Departamento de Arrecadação fiscalização tributária;

a. Coordenadoria de Arrecadação Tributária

b. Divisão de Fiscalização tributária

VII. Departamento geral de Protocolo e registro de Atos oficiais;

a. Coordenadoria geral de protocolo

b. Divisão de registro e publicação de atos oficiais

VIII. Departamento de Almoxarifado e Controle de Estoque

a. Coordenadoria geral de almoxarifado

b. Divisão de controle de estoque

Seção III

Da Secretaria Municipal de Educação - SME

Art. 11. A Secretaria de Educação do Município de Francisco Macêdo, Estado
do Piaui, é órgão da administração direta sendo chefiada por Secretário Executivo, en
carregado em âmbito de atuação primária os níveis de educação infantil e fundamental,
assim como, em função complementar os níveis médio e superior, coordenando estes,
não taxativamente, com os seguintes poderes/deveres:

I - A gestão e gerenciamento do FUNDEB e do Fundo Municipal de Educação -
FME;

II - O planejamento, a supervisão e o controle da política do Sistema Municipal de
Ensino;

III - O controle e fiscalizaçao do funcionamento de estabelecimentos de ensino de

diferentes graus e níveis, públicos e privados;
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IV - Apoio e orientação â iniciativa educacional privada;

V - Manter perfeita articulação com os governos Federal e Estadual em matéria de
politica e legislação educacional;

VI - O estudo, a pesquisa e avaliação permanente de recursos financeiros para o
custeio e investimento do sistema nos processos educacionais;

VII - A assistência e orientação sobre as responsabilidades crescentes no ofereci
mento, operação e manutenção dos equipamentos educacionais;

VIII - A integração das iniciativas de caráter organizacional e administrativo na área

da educação com a área financeira e de planejamento da Prefeitura Municipal;

IX - A prospecção permanente das características e qualificações do magistério e
da população estudantil e a atuação corretiva compatível com as dificuldades conheci
das;

X - O treinamento e desenvolvimento de professores e profissionais de apoio;

XI - Promover as inovações didáticas e pedagógicas;

XII - Promover o bem-estar do estudante na escola e na sociedade;

XIII - Articular-se com a sociedade visando à integração comunidade-escola;

XIV - Promover a educação de jovens e adultos fora da idade escolar;

XV - Combater o analfabetismo através de projetos especiais;

XVI - Atuar na promoção dos bens culturais, das tradições históricas e folclóricas
do cultivo das ciências, plásticas e musicais;

XVII - Zelar pela preservação do patrimônio histórico e cultural e estimular o inter
câmbio cultural;

XVIII - Promover eventos cívicos, culturais e recreativos, despertando a população
para as festas populares;

XIX - Valorizar as manifestações culturais populares;

XX - Despertar o surgimento de novos talentos culturais;

XXI - Promover jornadas, palestras e seminários culturais;

XXII - Incentivar a leitura e a escrita entre as crianças e jovens adolescentes;

XXilI - Coordenar e presidir os Conselhos Municipais vinculados à educação e á
cultura;

XXIV - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre

precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne
cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo único: A Secretaria de Educação será composta pelos órgãos e
entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e os respectivos

cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estrutura a seguir:

1. Secretaria executiva;

2. UNIDADE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA;
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I. Coordenadoria Geral de Educação;

II. Supervisão de Educação Básica

III. Departamento de Gestão Escolar;

a. Diretoria de Gestão Escolar de Educação Infantil;

b. Diretoria de Gestão Escolar de Ensino Fundamental;

c. Secretariado Escolar

IV. Departamento de Apoio Administrativo;

a. Divisão de Apoio administrativo da Educação Básica

b. Assessoria Técnica de Processos Educacionais;

c. Coordenadoria de Sistemas Educacionais;

d. Divisão de Protocolo da Secretaria.

3. UNIDADE DE GESTÃO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL;

I. Departamento Geral de gestão pedagógica;

[[. Coordenadoria pedagógica de Educação Infantil

lll. Coordenadoria pedagógica de Ensino Fundamental;

IV. Coordenadoria de Educação Especial

V. Coordenadoria pedagógica de Educação de Jovens e Adultos;

VI. Coordenadoria de programas e projetos educacionais;

VII. Coordenadoria de Nutrição e Alimentação Escolar

4. UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL E REGISTROS EDUCACIONAIS;

I. Departamento de Registro e Expedição de Documentos Educacionais;

a. Coordenadoria de Registro e Autenticação de Certificados;

b. Divisão de Expedição de Certificados;

II. Departamento de Bibliotecas Públicas;

a. Divisão de Bibliotecas Públicas;

IV. Departamento de sala de leitura;

a. Divisão de sala de Leitura

lll. Departamento de Almoxarifado e Controle de Materiais Escolares;

a. Divisão de Almoxarifado em geral da Secretaria;

b. Divisão de Controle de Materiais Escolares;

IV. Departamento de Gestão de Dados Educacionais;

a. Supervisão de Registro Escolar;

b. Analista de Registro Escolar;

b. Divisão de Controle de Dados Escolares;
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c. Divisão de Matrícula e Censo Escolar;

V. Departamento de Merenda Escolar e Controle de Estoque;

VI. Departamento de Transporte Escolar e Controle de Rota;

a. Coordenadoria Geral de Transporte Escolar

b. Divisão de Transporte Escolar e Controle de Rota;

c. Divisão de Manutenção de Frota de Transporte Escolar;

VII. Departamento de Informática da Educação Básica;

a. Divisão de Informática da Educação Básica;

Parágrafo único: Ficam subordinados administrativamente á Secretaria de
Educação os órgãos e entidades com atividades diretamente ligadas temas educacio
nais, conforme detalhamento a seguir:

I. Conselho Municipal de Educação;

II. Fundo Municipal de Educação

III. Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB;

IV. Conselho Municipal de Alimentação Escolar

V. Unidades escolares da rede municipal

SEÇAO IV
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS

Art. 12. A Secretaria de Saúde do Município de Francisco Macêdo, Estado do

Piauí, é órgão da administração direta sendo chefiada por Secretário Executivo é encar

regada de gerir a poiitica de saúde do município com as devidas articulações com os
Entes estadual e federal, tendo como poderes/deveres, não taxativamente, os seguintes:

I - A gestão do SUS no Município e o gerenciamento do Fundo Municipal de Saúde
- FMS, em consonância com a secretária de Administração, Planejamento e Finanças;

II - A execução de programas de assistência à saúde;

III - Acompanhamento das ações de saneamento básico;

IV - Promoção de campanhas de vacinação;

V - O combate às epidemias;

VI - Desenvolver ações de controle das endemias e doenças transmitidas por veto¬
res;

VII - A prevenção e controle de doenças sexualmente transmissíveis, (hepatite virai
e AIDS);

VIII - A prestação de assistência odontológica e médico-hospital ar;

IX - A prevenção do câncer e do controle e combate às doenças de massa;

X - A fiscalização e controle das condições sanitárias, de higiene, saneamento, da
qualidade dos medicamentos e alimento e da prática profissional médica e paramédica;
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XI - A promoção da saúde da população de baixa renda;

Xll - Controle e encaminhamento de pessoas que necessitem de atendimento mé-
dico-hospitalar, pois portadoras de doenças de média e alta complexidade, para atendi
mento fora do município;

XIII - A pesquisa, estudo e avaliação da demanda de atençao médica e hospitalar
ante as disponibilidades previdenciárías e assistenciais públicas e particulares;

XIV - A prestação supletiva de serviços médicos e ambulatoriais de urgência e

emergência;

XV - A ação sanitária exaustiva e compreensiva em locais públicos;

XVI - A promoção de campanhas educacionais e de orientação à comunidade vi
sando à preservação das condições de saúde da população;

XVII - O estudo e a pesquisa de fontes de recursos financeiros para o custeio e

financiamento dos serviços e instalações médicas e hospitalares;

XVIII - A distribuição de medicamentos;

XIX - A integração com entidades públicas e particulares, visando articular a atua

ção e aplicação de recursos destinados à saúde pública do Município nos termos da
organização do SUS;

XX - A manutenção de programas para a efetivação da assistência mêdico-hospi-
talar;

XXI - O controle de doenças transmissíveis;

XXII - O controle da saúde bucal;

XXIII - A assistência aos portadores de doenças raras;

XXIV - A auditoria, controle e avaliação dos serviços de saúde;

XXV - Promover a saúde materno-infantil;

XXVI - Destacar a Medicina Preventiva, como forma de redução de custos para o
Poder Público e redução de danos à população;

XXVII - Coordenar as ações da Vigilância Sanitária. Epidemioíógica e de combate
às zoonoses;

XXVIII - Presidir o Conselho Municipal de Saúde;

XXIX - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne
cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo primeiro: A Secretaria de Saúde será composta pelos órgãos e
entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e os respectivos
cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estrutura a seguir:

1. Secretaria executiva;

2. UNIDADE DE GESTÀO ADMINISTRATIVA

l. Coordenadoria Geral de Saúde;
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il. Coordenadoria de Unidades Básicas de Saúde;

III. Departamento de apoio Administrativo;

3. UNIDADE DE GESTÃO EM AÇÕES DE SAÚDE

I. Coordenadoria de atenção primária em saúde;

II. Coordenadoria de Saúde Bucal;

c. Divisão de equipe de saúde Bucal na zona Rural;

d. Divisão de equipe de saúde Bucal na zona Urbana;

III. Coordenadoria de Vigilância em saúde;

a. Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde

b. Divisão de Inspeção Animal

b. Divisão de Fiscalização em Estabelecimentos Comerciais

c. Divisão de Combate a endemias e zoonoses

d. Divisão de vigilância em saúde e controle de visita domiciliar;

IV. Coordenadoria de farmácia Básica

a. Coordenadoria geral de Farmácia Básica

b. Divisão de controle de estoque de medicamentos;

c. Divisão distribuição de medicamento;

VI. Coordenadoria de enfermagem;

VII. Coordenadoria de controle, regulação e avaliação de programas em saúde;

VIII. Coordenadoria da equipe Multiprosissionais na APS (eMulti);

4. UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL EM AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA

I. Departamento de processamento de dados de saúde

a. Divisão de alimentação de Sistemas de saúde

b. Divisão de monitoramento e avaliação de dados de saúde

c. Divisão de Marcação de consultas e Exames Especializados

II. Departamento de controle e manutenção de frota,

a. Divisão de controle de frota de Saúde,

b. Divisão manutenção de frota de Saúde.

III. Departamento de almoxarifado e controle de estoque

a. Coordenadoria geral de almoxarifado da Secretaria de Saúde,

b. Divisão de controle de estoque e matérias de saúde.

IV. Departamento de Informática;

a. Divisão de Informática.
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Parágrafo segundo: Fica instituído no âmbito do Município de Francisco Ma
cedo - Pi equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (e-Multi), nos termos
da Portaria GM/MS n® 635, de 22 de maio de 2023, subordinados administrativamente à

Secretaria de Saúde, bem como os órgãos e entidades com atividades diretamente liga
das temas de saúde, conforme detalhamento a seguir:

I. Conselho Municipal de Saúde;

II. Fundo Municipal de Saúde;

Seção V

Da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMISP

Art. 13. Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, órgão da administra
ção direta é chefiada por Secretário Executivo, encarregado de gerir as politicas públicas
de organização da estrutura fisica e territorial, tendo como poderes/deveres, em rol não

taxativo, os seguintes:

I - O planejamento, execução e avaliação das ações relativas a obras públicas,
energia, habitação, sistema viário, manutenção;

II - Coordenação de edificações e abastecimento de água, assim como em concor
rência com a Secretária de Saúde, a política de Saneamento básico;

III - Tomar ciência de alvarás concedidos pelo setor competente, em termos de
construção e fiscalização de edificações públicas e particulares, nos respectivos proces
sos;

IV - O planejamento, execução e avaliaçao da política de parcelamento, uso e ocu
pação do solo urtDano;

V - Planejar e realizar a construção de parques, praças e jardins e fiscalização e
manutenção dos mesmos;

VI - Planejar e executar obras de pavimentação poliédrica e asfáltica das ruas, ave

nidas e logradouros, fiscalizando o seu uso inadequado e proibindo que sejam danifica
das citadas benfeitorias;

Vll - Gerenciamento da limpeza pública, coleta de lixo, aterro sanitário e demais

serviços urbanos;

VIII - Administração e conservação dos cemitérios públicos;

IX - Promover a execução de obras públicas e serviços de manutenção, conserva
ção e recuperação periódica dos prédios municipais;

X - Informar a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne
cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo único: A Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos será
composta pelos órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular
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da pasta e os respectivos cargos compatíveis com a atividade executório do setor, con
forme estrutura a seguir;

I.Secretaria executiva;

II. Coordenadoria geral de infraestrutura e serviços públicos;

III. Departamento Municipal de Infraestrutura e serviços públicos;

a. Divisão de Obras e Fiscalização

b. Divisão de serviços públicos

c. Divisão de iluminação pública

IV. Departamento de Limpeza pública;

a. Divisão de limpeza e Coleta de resíduos sólidos,

b. Divisão de Coleta seletiva;

V. Departamento de manutenção do patrimônio público;

a. Divisão de Manutenção de patrimônio Públicos

b. Divisão de Manutenção de Poços e rede de distribuições de água;

VI. Departamento de almoxarifado e controle de estoque;

a. Divisão de almoxarifado da Secretaria,

b. Divisão de controle de estoque e matérias.

Seção VI
Da Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS

Art. 14. A Secretaria de Assistência Social, órgão da administração direta é
chefiada pelo Secretário Executivo, tendo como funções precipuas e não exaustivas, as
políticas públicas de inclusão social e a cidadania no âmbito do município, a exaltação
dos direitos humanos, em especial dos indivíduos menos favorecidas, assim como os
seguintes:

I - O planejamento, execução, coordenação e avaliação das políticas públicas e
ações que visem o desenvolvimento de pessoas e comunidades, especiaimente as me
nos favorecidas;

II - Coordenar, executar e controlar as políticas de apoio e assistência à criança e
ao adolescente;

III - Assistir ao idoso, às pessoas carentes e aos portadores de necessidades es¬
peciais;

IV - Assegurar a alimentação às pessoas que se encontram abaixo do nível de
pobreza;

V - Conceder assistência e educação especial às pessoas portadoras de qualquer
tipo de necessidades especiais;

VI - Assistir às gestantes carentes;

VII - Prestar assistência funerária às famílias de baixa renda;
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Vil[ - Desenvolver programas de melhoria habitacional;

IX - Apoiar o desenvolvimento do artesanato comunitário e dos centros comunitá
rios de produção;

X - Desenvolver programas de geração de emprego e renda e programas de qua
lificação da mão de obra;

XI - Promover a inclusão de jovens e adultos de baixa renda nos programas de
tecnologia da informação digital;

XII - Elaborar projetos e demais instrumentos necessários para a captação de re

cursos necessários para o atendimento da pessoa portadora de necessidades especiais;

XIV - Manter atualizado o cadastramento das pessoas e famílias de baixa renda e
das pessoas necessitadas de ajuda governamental;

XV - Manter atualizado o cadastramento das pessoas e familias beneficiadas pelos
programas de assistência governamental;

XVI - Presidir o Conselho Municipal de Assistência Social;

XVII - Exercer suas funções de gestão junto ao Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS;

XVIII - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne

cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo único: A Secretaria de Assistência Social será composta pelos
órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e os
respectivos cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estrutura

a seguir;

1. Secretaria executiva;

2. UNIDADE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

I. Departamento de Assistência Social;

a. Coordenadoria Geral de Assistência Social;

b. Coordenadoria de Proteção Social Básica;

II. Departamento de apoio administrativo;

a. Coordenador de campanhas e eventos de Assistência social

b. Divisão de protocolo e registro;

III. Assessoria técnica de programas e projetos sociais

3. UNIDADE DE GESTÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

I. Coordenadoria do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS

II. Departamento de Cadastro social;

a. Divisão de entrevista e cadastro de usuário;

a. Divisão de controle de visita domiciliar
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111. Departamento de programas e projetos sociais

a. Coordenação do Programa Bolsa Família;

b. Divisão do programa de proteção ao idoso;

c. Divisão de proteção de crianças e adolescente;

d. Divisão do programa de proteção a mulher:

e. Divisão de oficinais educativas:

f. Divisão de apoio às Famílias de Baixa Renda;

g. Divisão de alimentação e monitoramento de sistemas.

IV. Coordenadoria de políticas Habitacionais;

a. Divisão de cadastro habitacional;

b. Divisão de políticas habitacionais.

4. UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

I. Departamento de Almoxarifado e controle de materiais;

a. Divisão de Almoxarifado;

b. Divisão de compras e controle de materiais.

Parágrafo único: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria de

Assistência Social os órgãos e entidades com atividades diretamente ligadas temas edu

cacionais, conforme detalhamento a seguir:

I. O Conselho Municipal de Assistência Social;

II. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III. O Conselho Tutelar;

IV. Fundo Municipal dos direitos da criança e do adolescente.

V. Fundo Municipal do Idoso (Lei 363/2025)

Seção VII
Da Secretaria Municipal de Transportes- SEMUT

Art. 15. A Secretaria de Transportes do Município de Francisco Macêdo, Es
tado do Piauí, é órgão da administração pública direta chefiada pelo Secretário Executivo

encarregado de operacionalizar, fiscalizar e desenvolver o transporte público urbano e
rural, tendo como poderes/deveres, não taxativos, os seguintes:

I - Coordenar e operar os serviços de transportes coletivos no Município;

II - Administrar e zelar pela frota de veículos do município, coordenando o seu uso;

III - Prestar contas à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças sobre
as demandas atinentes aos transportes que venham a gerar obrigações financeiras e
orçamentárias:
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IV - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne
cidos, sempre que possivel com relatório detalhado com descrição pertinente.

§ 1® As obrigações presentes no inciso II do caput deste artigo ocorrerão sem
pre com o controle de lista dos condutores em consonância com as datas e horas de

utilização, devendo prestar relatório a Secretaria de Administração, Planejamento e de
Finanças as referidas informações, assim como as manutenções veiculares nos mesmos
moldes contendo datas e horas e descrição.

§ 2® A administração que se refere o inciso II do caput deste artigo não é
adstrito exclusivamente a Secretaria de Transportes, devendo haver a cooperação de
forma a haver delegações infralegais entre as demais secretarias, a fim de ocasionar

maior eficiência com o usufruto do poder de ordem, por servidor de secretaria especifica
com maior competência no caso em concreto sobre determinada demanda.

§ 3° O poder previsto no parágrafo segundo deste artigo não isenta do dever
do servidor dotado de poder de ordem sobre determinado veicuio, de prestar contas à
Secretaria de Transportes sobre as respectivas utilizações, com os devidos detaihamen-
tos.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Transportes será composta pelos
órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e os
respectivos cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estrutura
a seguir;

l. Secretaria executiva;

II. Departamento Geral de Transporte;

III. Coordenadoria Geral de Transporte;

IV. Departamento de Sinalização e fiscalização de Trânsito;

V. Coordenadoria de Manutenção e controle de frota;

VI. Divisão de controle de abastecimento;

Seção VIU
Da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMEL

Art. 16. A Secretaria Municipal Esporte e Lazer do Municipio de Francisco
Macêdo, Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta chefiada pelo Secre
tário Executivo encarregado de promoção, organização e sistematização da política pú
blica municipal atinente ao Esporte e Lazer, tendo como poderes/deveres, não taxativos,
os seguintes:

I - Identificar oportunidades para promover a iniciaçao dos jovens no mercado de
trabalho:

II - Identificar oportunidades de estágios profissionais para jovens com o propósito
de socializá-los com os ambientes organizacionais;
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III - Promover a realizaçao de encontros, palestras, seminários e simpósios de ori
entação à prevenção de uso de drogas, em parceria com a Secretaria de Cultura;

IV - Disseminar no seio da juventude o potencial que representa para a humani¬
dade;

V - Envolver os jovens em atividades saudáveis de preservação do meio ambiente,
da prática de esportes, em parceria com a Secretaria de Agricultura, Recursos Hídricos
e Meio Ambiente;

V! - Administrar as unidades esportivas do Município;

VII - Promover a realização de eventos esportivos e recreativos;

Vili - Fomentar e desenvolver o desporto amador e profissional;

IX - Formar jovens talentos do esporte;

X - Promover a implantação de Centros Esportivos;

XI - Promover a implantação e construção e urbanização de Centros de Lazer, ex
plorando as potencialidades do Município;

XII - Coordenação, supervisão e a execução da política municipal de esportes e
lazer, o desenvolvimento de programas de aperfeiçoamento e formação de profissionais,
para a atuação em atividades de lazer e do esporte educacional, profissional e não pro
fissional;

Xili - O fomento às políticas de parcerias com a iniciativa privada para proporcionar
condições para que os jovens atletas possam representar o município, em competições
municipais, estaduais e nacionais;

XIV - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne

cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal Esporte e Lazer será composta pe
los órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e os
respectivos cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estrutura

a seguir:

I.Secretaria executiva;

II. Coordenadoria Geral de Esporte e lazer;

111. Diretoria de programas e projetos de Esporte e lazer;

IV. Divisão de manutenção de espaços esportivos públicos;

V. Divisão municipal de eventos esportivos e de lazer;

Parágrafo único: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria de

Esporte e Lazer os órgãos e entidades com atividades diretamente ligadas a temas de
juventude, esporte e lazer, conforme detalhamento a seguir:

1.0 Conselho Municipal de Esporte e lazer.

Seção IX
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Da Secretaria Municipal de Cultura - SEMUC

Art. 17. A Secretaria de Cultura do Município de Francisco Macêdo, Estado
do Piauí, é órgão da administração pública direta chefiada pelo Secretário Executivo en
carregado de promoção, organização e sistematização da política pública municipal ati-
nente a cultura, tendo como poderes/deveres, não taxativos, os seguintes;

I - promover os trabalhos relativos à Cultura no âmbito do município;

II - desenvolver os afazeres culturais visando assegurar a satisfação das necessi
dades culturais das comunidades:

III - difundir e estimular a cultura em todos os seus aspectos, bem como manter as
unidades de difusão cultural;

IV - captar recursos para a realização de projetos culturais;

V - executar programas recreativos e folclóricos de forma a promover as atividades
artísticas e culturais;

VI - executar atividades a fim do cumprimento dos Planos Nacional e Municipal de
Cultura e do Sistema Nacional de Cultura;

VII - Desenvolver atividades efetivas para a manutenção e ampliação do acervo de
livros da Biblioteca Pública;

VIII - Atuar na promoção dos bens culturais, das tradições históricas e folclóricas,
do cultivo das ciências, plásticas e musicais;

IX - Zelar pela preservação do patrimônio histórico e cultural e estimular o intercâm
bio cultural;

X - Promover eventos cívicos, culturais e recreativos, despertando a população
para as festas populares, especialmente o aniversário da cidade, os festejos do padro
eiro, semana da pátria, festas juninas, em parceria com a Secretaria Municipal de Edu
cação:

XI - Valorizar as manifestações culturais populares;

XII - Despertar o surgimento de novos talentos culturais:

XIII - Promover jornadas, palestras e seminários culturais em parceria com a Se
cretaria de Educação;

XIV - Incentivar a leitura e a escrita entre as crianças e jovens adolescentes, em
parceria com a Secretaria Municipal de Educação;

XV - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as

demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne
cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer será composta
pelos órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e
os respectivos cargos compatíveis com a atividade executório do setor, conforme estru

tura a seguir;

I.Secretaria executiva;
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11. Coordenadoria Geral de Cultura;

Mi. Coordenadoria de eventos e promoção cultural;

IV. Divisão de programas e projetos culturais;

V. Divisão de manutenção de espaços culturais;

Parágrafo único: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria de
Cultura os órgãos e entidades com atividades diretamente ligadas a temas culturais,
conforme detalhamento a seguir:

I. O Conselho Municipal de Cultura;

il. O Fundo Municipal de Cultura;

Seção X
Da Secretaria Municipal de Agricultura e desenvolvimento rural - semadr

Art. 18. A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural do Município de
Francisco Macedo, Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta chefiada
pelo Secretário Executivo encarregado de promoção, organização e sistematizaçâo da
política pública municipal atinente a agricultura, meio ambiente e recursos hídricos, tendo
como poderes/deveres, não taxativos, os seguintes:

I - A captação de recurso, formulação, execução e avaliação das ações relativas à
extensão rural, inclusive a manter convênios referente a sua área de atuação;

II - Pesquisar e aplicar novas tecnologias para o aumento da produtividade da pe
cuária e agricultura do Município;

III - Fomentar a utilização das modernas técnicas de irrigação;

IV - Fomentar e orientar a agricultura familiar e coordenar a compra direta;

V - Incentivar o desenvolvimento da cultura do milho, do feijão, da mandioca, do
caju. apicultura, piscicultura, ovinocaprinocultura, e demais culturas compatíveis com o
clima regional, aproveitando as potencialidades do Município:

VI - Desenvolver e orientar a introdução de novas culturas irrigadas ou de sequeiro;

VII - Promover a produção de alimentos através do cooperativismo e do associati-
vismo em geral;

VIII - Contribuir para o equilíbrio da oferta e procura de produtos alimentícios;

IX - Buscar alternativas de substituição do modelo importador de alimentos para
uma realidade que assegure a produção eficiente para abastecer as necessidades inter
nas e de exportação;

X - Promover o adequado abastecimento d'água nas comunidades rurais, constru
indo cisternas, poços tubulares, semi-adutoras, passagens molhadas e outras.

Parágrafo Primeiro: A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural do
Município será composta pelos órgãos e entidades diretamente subordinados ao agente
público titular da pasta e os respectivos cargos compatíveis com a atividade executório
do setor, conforme estrutura a seguir:

I. Secretaria executiva;
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tl. Coordenadoria Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

lll. Departamento Municipal de agricultura;

a) Coordenadoria de cadastros agrícolas;

b) Coordenadoria da agricultura familiar;

c) Divisão de Distribuição de sementes;

lll. Departamento Municipal de Desenvolvimento Rural;

a) Coordenadoria do programa garantia Safra;

b) Divisão de Desenvolvimento Rural;

Parágrafo Segundo: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria

de Agricultura e Desenvolvimento Rural os órgãos e entidades com atividades direta
mente ligadas a temas culturais, conforme detalhamento a seguir;

I, O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR
II. O Conselho Municipal de Defesa Civil - CMDC

Seção XI
Da Secretaria Municipal de meio ambiente e recursos hídricos - semmarh

Art. 19. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Mu

nicípio de Francisco Macêdo, Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta
chefiada pelo Secretário Executivo encarregado de promoção, organização e sistemati-
zação da política pública municipal atinente ao meio ambiente e recursos hídricos, tendo

como poderes/deveres, não taxativos, os seguintes:

I. Articular-se com entidades e organismos públicos e/ou particulares, com vistas
à promoção de atividades que incrementem o turismo e a recreação;

li. Propor a instituição e dimensionamento de áreas especiais de interesse turístico
e recreativo.

III. Propor a instituição e dimensionamento de áreas especiais de interesse turistico
e recreativo.

IV. Promover e executar projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de es-
péciesnativas para programas de reflorestamento, incentivando também a arborização
urbana, mantendo viveiros de essências florestais e plantas ornamentais;

V. Estabelecer e implantar estratégias de controle da implantação de empreendi
mentos no Município, promovendo a doação de equipamentos e procedimentos neces
sários à preservação do meio ambiente;

VI. Coordenação e execução das políticas de proteção da fauna e da flora;

VII. Elaboração, coordenação e execução dos programas de preservação e revita-
lizaçãode iros, riachos, brejos, olhos d’água e outros recursos hídricos do Município;

VIII. Ações de fiscalização, controle e combate aos crimes ambientais;

IX. Parcerias com órgãos públicos para desenvolver ações conjuntas de políticas
ambientais;

X. Manter a preservação, assim como, a incrementarão dos parques públicos.
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jardins e área verde do Município.

XI. Controle e fiscalização ambiental;

XII. Controle da política de educação e proteção ambiental;

XIII. Implantação do Plano de Resíduos Sólidos;

IXV. Controle e fiscaliziação dos recursos naturais e renováveis municipais;

XV. Manutenção de parques, praças e jardins,

t) Implantar o cadastro de atividades potencialmente danosas ao meio ambiente;

g) Promover campanhas de esclarecimento e educação ambiental;

h) Fiscalizar e aplicar sanções aos infratores de normas municipais de proteção ao
meio ambiente, á flora e á fauna;

i) Coordenar e emitir parecer nos pedidos de Alvarás, a ser expedido pelo Secreta

ria de Administração, Planejamento e Finanças, referente às atividades sujeitas á Taxa
de Licença Ambiental;

Parágrafo Primeiro: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
do Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí terá a seguinte estrutura;

I. Secretaria Executiva

II. Coordenadoria geral de Meio Ambiente

III. Divisão de Recursos hídricos;

IV. Divisão de Coleta seletiva;

V. Divisão de Vigilância Ambiental.

VI. Coordenadoria Programas e projetos ambientais.

Parágrafo Segundo: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos os órgãos e entidades com atividades
diretameníe ligadas a temas culturais, conforme detalhamento a seguir;

I. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA;

II. Fundo Municipal de Meio Ambiente.

SEÇAOXII
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SETDU

Art. 20. A secretaria municipal de turismo e desenvolvimento urbano do Mu

nicípio de Francisco Macêdo, Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta
chefiada pelo Secretário Executivo encarregado de promoção, organização e sistemati-
zaçâo da política pública municipal atinente ao turismo e desenvolvimento urbano, tendo

como poderes/deveres, não taxativos, os seguintes:

I - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal, propondo
programas setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas
gerais;

II - cumprir politicas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal
e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria:
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III - analisar as alterações verificadas nas previsões do orçamento anual e pluria-
nual de investimentos da Secretaria e propor os ajustamentos necessários;

IV - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da administração
pública e da iniciativa privada, visando o cumprimento das atividades setoriais;

V - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração municipal;

VI - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se reco
mendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;

VII - promover o desenvolvimento do turismo;

VIII - promover pesquisas, estudos e prestar informações relativas a oportunidades
de atração de empreendimentos e captação de recursos, objetivando a implantação de
novos programas e projetos no Município;

IX - supervisionar, coordenar e acompanhar equipes de desenvolvimento, implan
tação e avaliação de atividades, de acordo com o piano de desenvolvimento turístico do
Município;

X - promover e/ou utilizar-se de dados, levantamentos, estudos e pesquisas ine
rentes à área de turismo;

XI - criar e propor alternativas para o atingimento dos objetivos de sua área, de
senvolvendo projetos, avaliando-os e relatando resultados;

Xli - desenvolver e implantar projetos de interesse do Município;

XIII - elaborar as diretrizes, normas e procedimentos técnicos relativos à sua área

de atuação turística;

XIV - exercer outras atividades correlatas.

V - coordenar a elaboração do planejamento macroeconômico do Município;

XVI - desempenhar funções inerentes ao planejamento global e setorial do Muni¬
cípio;

XVII - promover cooperação técnica e intercâmbio com órgãos e entidades públicos
e privados, em assuntos ligados ao interesse econômico do Município;

XVIII - dar apoio aos órgãos da Prefeitura na negociação de programas e projetos

e na captação de recursos para o Município;

XIX - articular-se com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, na ne

gociação e captação de recursos e assistência para execução de planos, programas e
projetos;

XX - articular e negociar na captação de recursos e assistência necessários ao

desenvolvimento de planos, programas e projetos municipais, junto a órgãos, entidades
e instituições nacionais ou internacionais;

XXI - incumbir-se da negociação de programas, projetos e recursos de interesse
do Município, junto a órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e internacionais;

XXil - incentivar e assistir a atividade particular aplicada à comercialização dos
gêneros alimentícios ou em carência;

XXlll - estimular a instalação de indústrias no Município;
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XXIV - estimular a organizaçao de cooperativas no Município;

XXV - adotar medidas para acompanhar o desenvolvimento social e econômico,
bem como o progresso tecnológico:

XXVI - elaborar uma política de incentivos ao desenvolvimento industrial do Muni¬
cípio;

XXVII - promover pesquisas, estudos e prestar informações relativas a oportunida
des de atração de empreendimentos e captação de recursos, objetivando a implantação
de novos programas e projetos no Município;

§ 1°. Constituem a estrutura da secretaria municipal de turismo e desenvolvi
mento urbano os seguintes segmentos:

I. Secretaria Executiva

II. Coordenadoria Geral de Turismo e Desenvolvimento Urbano

III. Departamento de Promoção e Divulgação do Turismo;

a. Diretoria de Promoção e Divulgação do Turismo;

b. Coordenadoria de Informações em Turismo;

c. Divisão de Eventos de turismo;

IV, Departamento de Desenvolvimento Urbano;

a. Diretoria de Desenvolvimento Urbano

b. Coordenadoria de programas e Projetos;

c. Divisão de Convênios e parcerias:

§ 2®. Ficam subordinados administrativamente à secretaria municipal de tu
rismo e desenvolvimento urbano e entidades com atividades diretamente ligadas a temas

culturais, conforme detalhamento a seguir:

I. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMUDU;

SEÇAO Xlll

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE - SEJU

Art. 21. A Secretaria Municipal de Juventude do Município de Francisco Ma-

cêdo. Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta chefiada pelo Secretário
Executivo encarregado de implementar ações objetivando a integração e desenvolvi
mento social dos jovens no Município, implementando, notadamente, medidas envol

vendo a educação e profissionalização dos mesmos, nos seus mais amplos aspectos,
tendo como competência:

l.a formulação de políticas e a proposição de diretrizes ao Governo Municipal
voltadas para a juventude;

a coordenação da implementação das ações municipais voltadas para o
atendimento aos jovens;
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a formulação e a execução, direta ou interdisciplinarmente, com parceria
com entidades públicas e privadas, de programas, projetos e atividades para jovens;

III.

0 apoio a iniciativa da sociedade civil destinados a fortalecer a auto-orga-IV.

nização dos jovens;

promover e incentivar intercâmbio e entendimento com organizações e
instituições afins, de caráter nacional ou internacional;

promover o desenvolvimento de estudos, debates e pesquisas sobre a
vida e a realidade da juventude;

conscientizar os diversos setores da sociedade sobre a realidade da ju
ventude, os problemas que enfrenta, suas necessidades e potencialidades;

promover campanhas de conscientização com programas educativos
junto a Instituições de ensino e pesquisa, veículos de comunicação e outras entidades,
sobre problemas, necessidades, direitos e deveres dos jovens;

promover cursos visando a formação de jovens líderes:

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X. estabelecer prioridades na implantação de políticas públicas e programas
voltados para a juventude;

coordenar, juntamente com a comunidade organizada, o desenvolvimento
de ações voltadas para a prática da recreação do lazer;

executar outras atividades inerentes a área de juventude visando a me
lhoria da qualidade de vida dos jovens.

Parágrafo Primeiro. Constituem a estrutura da secretaria municipal de tu
rismo e desenvolvimento urbano os seguintes segmentos;

I. Secretária Executiva

II, Coordenadoria Geral de juventude;

III. Departamento de Programas para a Juventude;

IV. Departamento de Mobilização Juvenil

Art. 22. A Secretaria Municipal da Mulher do Município de Francisco Macêdo,
Estado do Piauí, é órgão da administração pública direta, chefiado pela Secretária Exec
utiva, encarregada de implementar ações voltadas à promoção dos direitos das mulheres
e á busca pela igualdade de gênero no Município, desenvolvendo, notadamente, me

didas de enfrentamento à violência, de promoção da autonomia econômica, social e pol

ítica das mulheres, bem como ações de educação, conscientização e valorização da
mulher em seus mais amplos aspectos, tendo como competência;

I - Formular, coordenar, articular e implementar políticas públicas voltadas à pro
moção dos direitos das mulheres e à equidade de gênero no município;

II - Promover ações de enfrentamento á violência contra a mulher, articulando-se
com órgãos municipais, estaduais e federais, bem como com organizações da sociedade
civil;

XI.

XII.

III - Desenvolver programas e projetos de capacitação, formação profissional e em-
preendedorismo para mulheres, visando à sua autonomia econômica e social;

IV - Articular políticas públicas intersetoriais que contemplem as necessidades
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especificas das mulheres em áreas como saúde, educação, habitaçao, assistência so
cial, cultura e segurança pública;

V - Incentivar campanhas educativas e ações de conscientização sobre os direitos
das mulheres, igualdade de gênero e combate à discriminação e ao preconceito;

VI - Apoiar e promover iniciativas para a ampliação da participação das mulheres
nos espaços de poder e decisão política;

VII - Estimular a criação e o fortalecimento de redes de atendimento e proteção às
mulheres em situação de vulnerabilidade ou violência;

Vlll - Acompanhar, monitorar e avaliar a execução de politicas públicas para mu
lheres no âmbito municipal;

IX - Celebrar convênios, parcerias e termos de cooperação com entidades públicas
e privadas, nacionais e internacionais, para o fortalecimento de políticas para mulheres;

X - Gerenciar equipamentos públicos destinados à promoção dos direitos das mu
lheres, como Centros de Referência da Mulher, Casas Abrigo, entre outros;

XI - Incentivar a produção de dados e pesquisas sobre a realidade das mulheres
no município para subsidiar políticas públicas específicas;

XII - Promover o fortalecimento institucional da Secretaria e a capacitação contínua
de seus servidores/as.

Parágrafo Primeiro. Constituem a estrutura da secretaria municipal da Mu
lher os seguintes segmentos:

I. Secretária Executiva

II. Coordenadoria Geral de Políticas para a mulher;

III. Departamento de Programas e projetos;

IV, Departamento de fomento a políticas para as mulheres

Capítulo li

Da Controladoria Geral do Município

Art. 23. A Controladoria Geral do Município de Francisco Macêdo, Piauí é
órgão da administração pública direta, chefiada pelo Controlador-geral do Município, pre
side 0 controle interno municipal, sendo responsável pela auditoria pública, a correição,
a prevenção e o combate à corrupção, ao incremento da transparência da gestão e ao
acesso à informação no âmbito da administração pública municipal, possuindo status de
Secretário Municipal com código de remuneração (S.E) e função gratificada, conforme
tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 1® A CGM, enquanto órgão central do controle interno do Poder Executivo,

será responsável por:

I - coordenar e executar a comprovação da legalidade e a avaliação dos resultados,
quanto à eficácia e eficiência da gestão contábil, orçamentária, financeira e patrimonial
nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;
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II - coordenar e executar o controle interno, visando exercer a fiscalização do cum

primento das normas de planejamento e finanças públicas voltadas para a responsabili
dade na gestão fiscal;

III - determinar a instauração de tomada de contas especiais pela autoridade com
petente ou, se for o caso, avocar a competência para tomada de contas em caso de
omissão ou irregularidade;

IV - coordenar e executar a auditoria interna preventiva e de controle dos órgãos e

entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo;

V - coordenar e executar as atividades relativas à disciplina de servidores e em
pregados públicos da administração direta e indireta do Poder Executivo;

VI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão constitucional;

VII - adotar medidas necessárias à implementação e ao funcionamento integrado
do sistema de controle interno;

VIII - supervisionar e executar as atividades de atendimento, recepção, encami
nhamento e resposta às questões formuladas pelo cidadão, junto aos órgãos e entidades
da administração direta e indireta do Poder Executivo;

IX - desenvolver mecanismos de prevenção e combate á corrupção;

X - instaurar e julgar investigações preliminares e processos administrativos de

responsabilização de pessoa jurídica pela prática dos atos lesivos à administração pú
blica municipal previstos no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013;

XI - suspender cautelarmente, de ofício ou mediante provocação, em qualquer
fase

procedimentos licitatórios e editais de concurso público, sempre que houver indí
cios de fraude ou graves irregularidades que exijam a medida;

XII - recomendar ao gestor competente que adote os procedimentos necessários
para suspensão de contratos em execução, sempre que houver indícios de fraude ou
graves irregularidades que exijam a medida;

XIII - assistir diretamente ao prefeito nas matérias de que trata este artigo;

XIV - atuar como grau recursal de processo de acesso à informação;

§ 2° Cabe ao controlador-geral do Município celebrar acordos de leniência
com pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos lesivos previstos no inciso X
do§1'>.

Capítulo III

Da Procuradoria Geral do Município

Art. 24. A Procuradoria-geral do Município de Francisco Macédo, Piauí,
(PGM), com status de Secretário Executivo, código de remuneração (S.E) ou função
gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efe

tivo é órgão da administração pública direta, sendo presentado pelo Procurador-geral do
Município, com atuação, em rol não exaustivo, as seguintes:
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I - consultoria e assessoramento jurídico à administraçao direta e assistência ao
prefeito nos assuntos relativos a entidade da Administração Indireta;

II - Representação do Município em qualquer juízo ou tribunal;

III - execução judicial, em caráter privativo, da divida ativa;

IV - coordenação e implementação de honorários decorrentes de sua atuação em
juízo, observado o critério de participação coletiva dos procuradores municipais;

V - representação de servidores públicos do Poder Executivo em ações judiciais e
processos administrativos nos quais figurem como parte em razão de atos praticados no
exercício regular de cargo ou função, desde que em consonância com as orientações
previstas em regulamento;

VI - ser órgão de entrância de sindicância e processo administrativo disciplinar

(PAD) nos termos do Código de Ética e Disciplina do Município, devendo atuar com pa
receres sugestivos de aconselhamento e orientação do servidor responsável ao mo
mento.

VII - Informar a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, todas as
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, sendo sempre
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne

cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descrição pertinente;

VIII - Emitir parecer em contratos, convênios, acordos e ajustes celebrados entre a
Prefeitura e outras entidades, empresas ou pessoas tisicas;

IX - Elaborar os projetos de lei, decretos, atos, portarias e demais dispositivos le¬
gais;

X - Apoiar juridicamente a Comissão Permanente de Licitação emitindo pareceres
técnico juridicos necessários nos processos e procedimentos administrativos, bem como
os relacionados com licitações e contratos, examinando e aprovando as minutas de edi
tais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios, ajustes e outros ins
trumentos convocatórios.

Capítulo IV

Da Ouvidoria-geral do município

Art. 25. A Ouvidoria geral do Município de Francisco Macêdo, Piauí, com sta-

tus de Secretário Executivo, código de remuneração (S.E) ou função gratificada, con
forme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo é órgão da
administração pública direta, chefiada pelo Ouvidor-geral que precipuamente atuará no

processo de acesso à informação, conduzindo a ligação da administração pública com
os respectivos interessados em informações, sempre respeitando o sigilo da informação,
a intimidade, a honra e demais dados considerados sensíveis, assim como, em rol não

exaustivo, os seguintes:

1 - atuação no processo de acesso á informação, nos termos do caput deste artigo,
devendo respeitar a legislação vigente sobre dados/informações sigilosas e sensíveis;

II - sistematizaçâo e coordenação da atuação da ouvidoria;

III - implementar e coordenar os sistemas de comunicação
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§ 1° Poderá ser destinada à Ouvidoria-geral as funções de atuação em proto
colo de processo administrativo geral, assim como da atuação dos agentes de tratamento
de dados previstos na Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 e leis municipais.

§ 2® Quando da atuação cumulada de funções da Ouvidoria-geral com os re

feridos no §1®, deverá ser determinado a sistematização dos processos e deveres com
fito de não haver confusão dos processos de acesso à informações com demais proces
sos administrativos.

§ 3® Quando presente na Ouvidoria-geral as funções de agentes de trata
mento de dados, os servidores atuantes deverão assinar termos de responsabilidade

com 0 tratamento de dados, sendo responsáveis solidariamente pelos danos causados

a terceiros por vazamento de informações.

§ 4° poderá destinar à Ouvidoria-geral, funções de controle da ouvidoria da
Câmara Municipal, tanto quanto aos pedidos de acesso de informações como os demais
descritos no §1®, devendo haver além de novo compromisso de responsabilidade, a sis
tematização, evitando a confusão dos processos do executivo e legislativo.

Capítulo V

Do Agente de Contratação e da Comissão de Contratação

Art. 26. Nos termos da Lei Federal n° 14.133 de abril de 2021, o Agente de
Contratação, possui status de Secretário Executivo, código de remuneração (S.E) ou
função gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provi
mento efetivo é pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos
ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para to
mar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até

a homologação.

§ 1® O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equipe.

§ 2® Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que obser
vados os requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei Federal n° 14.133 de abril de 2021, o

agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por,

no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos pratica
dos pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.

§ 3® O Agente de Contratação e a Comissão de Contrataçao contará com
apoio de assessoramento Jurídico e do Controle Interno do órgão correspondente.

§ 4® Poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de
profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela con
dução da licitação.

§ 5® Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame será designado pregoeiro.
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§6° Em respeito a disposição transitória do artigo 193 da Lei Federal n° 14.133
de abril de 2021, caberá à administração pública por ato infralegal, optar pela antecipa
ção das normas atinentes à respectiva lei federal.

Capítulo VI

Da Junta de Serviço Militar

Art. 27. A Junta de Serviço Militar, será chefiada por um ocupante de cargo
de comissão, com status de Secretário Executivo, código de remuneração (S.E) ou fun
ção gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento
efetivo e terá as seguintes atribuições e será o responsável pelos seguintes serviços e
guarda do material;

I - Será encarregado pela expedição dos Certificados de Alistamento Militar e/outros
serviços, em cumprimento de convênio celebrado com autoridades do Exército Brasi
leiro;

II - Será encarregado da expedição das Carteiras de Identidade Civil, em cumpri
mento a convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí;

III - Será o encarregado da expedição das Carteiras de Trabalho e Previdência So
cial - CTPS, em convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego, através da Delegacia
Regional do Trabalho e Emprego, no Estado do Piauí;

IV - Será encarregado da expedição de outros documentos, através de autoriza

ções ou convênios que forem delegados ao Município.

Capítulo VII

Da Assessoria de Comunicação

Art. 28. A Assessoria de Comunicação tem por finalidade promover a comu

nicação do Poder Público Municipal com a população, mantendo-a informada das ações
municipais e orientada através da publicidade institucional, tendo como seus poderes/de
veres, em rol não exaustivo, os seguintes:

I - Manter o Prefeito, Secretários e ocupantes de órgãos com prerrogativas de Se
cretário, informados sobre fatos municipais, nacionais e internacionais que possam ter

reflexos sobre a Administração Pública Municipal;

II - Gerenciar a comunicação oficia] dos atos do governo, fazendo a sua publicação
e a produção e distribuição de matérias para a midia em geral;

III - Atuar como porta-voz do Prefeito quando o mesmo assim designar e ainda dar
ampla publicidade dos eventos das Secretarias Municipais;

IV - Promover eventos e coordenar atividades de cerimonial nos eventos promovi
dos pela Prefeitura Municipal e ou naqueles em que o Prefeito e Secretários se fizerem
presentes em missão oficial.

Capítulo VIH

Dos CARGOS E FUNÇÕES

Seção I
Dos Cargos Efetivos
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Art. 29. Ficam criados, mantidos e renomeados os cargos efetivos descrimi
nados no Anexo 1 desta Lei, assim como extintos os demais cargos previstos na iei re
vogada anterior.

Parágrafo único: As progressões de cargos e evoiuções funcionais serão pre
vistas em lei específica diversa.

Seção II

Dos Cargos em Comissão

Art. 30. Ficam criados cargos em comissão, estes de livre nomeação e exo
neração, nos termos do Anexo II desta Lei, sendo revogados todos aqueles criados peia
Lei anterior revogada.

Seção III

Da estrutura mínima de secretaria

Ar. 31. As secretarias serão constituídas com estruturas mínimas para garan

tir o funcionamento adequado para atendimento da coletividade, conforme especificação
constantes nos respectivos artigos.

Seção IV
Do Cargo de Secretário Executivo

Art. 32. Ao cargo de Secretário Executivo compete a chefia de uma secretaria

superior, com subordinação política, jurídica e administrativa com o chefe do Poder Exe
cutivo Municipal.

§ 1® O cargo de Secretário Executivo, nos termos do anexo II desta Lei, tem

código de remuneração - [S.E] ou função gratificada, conforme tabela do Anexo IV,

quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2® Salvo disposição superveniente, o Secretário Executivo é dotado de fun
ção em tempo integral, cabendo a este a responsabilidade da atuação do órgão ainda
que fora das circunscrições do município.

Seção V
Do Cargo de Procurador Geral do Município

Art. 33. Ao cargo de Procurador Geral do Município, compete em presentar o

município a todo e qualquer momento, gerir a Procuradoria-geral do Município tendo po
deres de assessoramento administrativo, jurídico, sendo facultado a possibilidade de ati
vidade de gestão de pessoas e funções, sendo autoridade superior de atividade jurídica
com subordinação direta ao chefe do Poder Executivo.

§ 1° O cargo de Procurador Geral do Município, nos termos do anexo II desta
Lei, tem código de remuneração - [S.E], possuindo estatus de Secretário Executivo ou

função gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provi
mento efetivo.

§ 2® E facultado a administração pública a delimitação da abrangência jurídica

para assessoria privada, prezando sempre pelos princípios da eficiência na sistematiza-
ção.
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§ 3° Ausente delimitação de abrangência prevista no § 2°, compete ao cargo
de Procurador Geral do Município os seguintes poderes/deveres:

I-Assessorar diretamente 0 chefe do Executivo, assim como todos os órgãos,

e agentes públicos, prestando pareceres jurídicos e atuação;

II - Participar como instância no processo de sindicância e PAD (Processo
Administrativo Disciplinar);

III - Presentar o Município em todas as instâncias judiciais e gerir os proces¬
sos atinentes;

IV - Ser acessível ao público geral sobre assuntos pertinentes ao município;

V - Prestar parecer jurídico, sempre que necessário no processo licitatório e
de compra.

Seção VI
Do Cargo de Controlador Geral do Município

Art. 34. Ao cargo de Controlador Geral do Município, compete a chefia do
controle interno do município, tendo a análise precípua no respeito a transparência como
regra e ao dispositivo do artigo 74 da CRFB/88 (Constituição Republicana do Brasil de
1988), atuando no aspecto financeiro e legal das contas públicas a qualquer momento
de todas as atividades financeiras do município, assim como ser entrância decisória do

processo de acesso à informação.

§ 1° O cargo de Controlador Geral do Município, nos termos do anexo 11 desta
Lei, tem código de remuneração - [S.E] possuindo estatus de Secretário Executivo ou
função gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provi
mento efetivo.

§ 2° Compete ao cargo de Controlador Geral do Município os seguintes pode¬
res/deveres:

1 - Preservar a integridade do patrimônio público;

II - Avaliar o cumprimento das metas do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Dire
trizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual);

III - Fiscalizar a atuação financeira de todo o município;

IV - Ser intrância decisória no processo de acesso à informação;

V - Prestar parecer técnico sobre qualquer atividade atinente à finanças, inclusive
na sistematízação e necessidades para a atuação;

VI - Ser responsável por qualquer informação financeira devidamente requisitada
e legalmente passível de concessão;

VII - Apurar ilegalidades e irregularidades na gestão do patrimônio público por
agentes públicos ou terceiros;

Vlll - Participar de todo a elaboração do orçamento municipal.

§ 3® O cargo de Controlador Geral do Municipio, cargo de ‘confiança da soci
edade’, será ocupado por servidor do quadro efetivo do município.
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SEÇÃO VII
Do Cargo de Ouvidor Geral do MunicIpio

Art. 35. Ao cargo de Ouvidor Geral do Município, compete a chefia da Ouvi-
doria-geral do Município, participando na gestão de atendimento ao público com siste-
matizaçâo do acesso à informação, sendo subordinado direto ao chefe do Poder Execu
tivo.

§ O cargo de Ouvidor Geral do Município, nos termos do anexo II desta Lei,

tem código de remuneração - [S.E], possuindo estatus de Secretário Executivo ou fun
ção gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento
efetivo.

§ 2® Compete ao cargo de Ouvidor Geral do Município os seguintes pode¬
res/deveres:

I - Gerir a Ouvidoria Geral do Município;

II - Ser responsável primário pelos pedidos de acesso á informação;

III - Sistematizar o fornecimento de informações com os respectivos registros;

IV - Agir sempre com urbanidade, respeito, zelo pela coisa pública, compreensão
nas peculiaridades de cada indivíduo;

V - Fornecer atendimento especial ao analfabeto e pessoa portadora de deficiên
cia, sendo sempre que preciso a disponibilização de agente específico para o auxílio no
pedido de acesso à informação.

§ 3® É facultado a administração a cumulação do cargo de Ouvidor-geral do
Município com as funções atinentes ao protocolo, assuntos administrativos, assim como

nas funções de tratamento de dados, sendo obrigatória a sistematização das atividades
e vedado a confusão dos ritos.

Seção VIII

Do Cargo de Diretor Geral de proteção de Dados do Município

Art. 36. Ao cargo de Diretor Geral de proteção de Dados do Município, com
pete a chefia do (Departamento de Tratamento de Dados do Município), com atuação

em respeito dados/informações sensíveis e sigilosas, faz a gestão da passagem dos
dados /informações, sendo subordinado especificada no ato de nomeação.

§ 1® O cargo de Diretor Geral de proteção de Dados do Município, nos termos
do anexo II desta Lei, tem código de remuneração - [DAS 4], função gratificada, con
forme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2® Compete ao cargo de Diretor Geral de proteção de Dados do Município,
os seguintes poderes/deveres;

I - Respeito aos princípios da administração pública, com observância em
tempo integram das disposições atinentes ao acesso à informação previsto no Inciso
XXXIII do art. 5®. Inciso II do § 3° do artigo 37, do §2® do art. 216 da CRFB/88, Lei Federal
n® 12.527 de 2011, assim como pelo respeito à Lei Federal 13.709 de agosto de 2018,
para o tratamento de dados e Lei Municipal 278 de 8 de novembro de 2021;
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II - Comprometimento com o respeito ao sigilo e a informação sensivel mesmo
após a saida do cargo;

III - Tratamento dos dados/informações em trâmite ou posse do município, asse
gurando 0 correto funcionamento da coisa pública;

IV - Fornecimento ao órgão de ouvidoria competente sobre acesso à informação,

com a devida integralidade, autenticidade, primariedade, mesmo quando em processo
de anonimização do dado.

§ 3® É facultado a administração a cumulação do cargo de Controlador de
Dados do Município, com as funções atinentes ao protocolo, assuntos administrativos,
assim como nas funções de ouvidoria, sendo obrigatória a sistematização das atividades
e vedado a confusão dos ritos.

Seção IX
Do Cargo de Operador de Dados do Município

Art. 37. Ao cargo de Operador de Dados do Município, tem sua atuação no
(Departamento de Tratamento de Dados do Município), com atuação em respeito da
dos/informações sensíveis e sigilosas, faz o tratamento dos dados /informações, em res
peito as determinações legais e de seu superior hierárquico.

§ 1® O cargo de Operador de Dados do Município, nos termos do anexo II

desta Lei, tem código de remuneração - [DAS 3] ou função gratificada, conforme tabela
do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2® Compete ao cargo de Operador de Dados do Município, os seguintes
poderes/deveres:

I - Respeito aos princípios da administração pública, com observância em tempo

integram das disposições atinentes ao acesso à informação previsto no Inciso XXXIII do
art. 5°. Inciso II do § 3® do artigo 37, do §2° do art. 216 da CRFB/88, Lei Federal n® 12.527

de 2011, assim como pelo respeito à Lei Federal 13.709 de agosto de 2018, para o tra
tamento de dados e Lei Municipal 278 de 8 de novembro de 2021;

II - Comprometimento com o respeito ao sigilo e a informação sensível mesmo
após a saída do cargo;

111 - Tratamento dos dados/informações em trâmite ou posse do município, asse
gurando 0 correto funcionamento da coisa pública;

IV - Fornecimento ao órgão de ouvidoria competente sobre acesso à informação,
com a devida integralidade, autenticidade, primariedade, mesmo quando em processo
de anonimização do dado;

V - Responder as determinações do Controlador de Dados do Município, se abs-
tendo de atuação fora dos limites por este estabelecido.

Seção X

Dos Cargos de Diretor e Coordenador

Art. 38. Os cargos de Diretor e Coordenador vinculados as secretarias muni

cipais têm sua atuação no âmbito de subordinação hierárquica nos segmentos gerenci
ais, recepcionando as demandas e promovendo a distribuição para a sistematização da
executividade administrativa.
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§ 1® O cargo de Diretor nomeado ou designado, constante no anexo II desta
Lei, tem código de remuneração - [DAS 3, DAS 4 ou DAS 5] ou função gratificada, con
forme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo

§ 2® Compete ao cargo de Diretor, conforme a competência do órgão vincu
lado, os seguintes poderes/deveres:

I - Gestão administrativa dos órgãos aos quais estão vinculados, administrando os
processos administrativos recebendo requerimentos, informativos e determinações;

II - Informar a secretaria de planejamento, administração e finanças, sobre quais
quer eventualidades pertinentes;

III - Sistematizar a ordem numérica de processos e sistemas;

IV - Prestar informações simplórias de sua competência.

§ 3® O cargo de Coordenador nomeado ou designado, constante no anexo II
desta Lei, tem código de remuneração - [DAS 3, DAS 4 ou DAS 5] ou função gratificada,
conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 4® Compete ao cargo de coordenador, conforme a competência do órgão

vinculado, os seguintes poderes/deveres:

I - Coordenar administrativamente os órgãos aos quais estão vinculados, adminis

trando os processos administrativos recebendo requerimentos, informativos e determi

nações;

II - Informar a secretaria de planejamento, administração e finanças, sobre quais
quer eventualidades pertinentes;

III - Sistematizar a ordem numérica de processos e sistemas;

IV - Prestar informações simplórias de sua competência.

§ 5® É facultado a administração a cumulação do cargo de Diretor de Depar
tamento, com as funções atinentes à ouvidoria e tratamento de dados sendo obrigatória

a sistematização das atividades e vedado a confusão do ritos.

Seção XI

Do Cargo de Presidente da Junta de Serviço Militar

Art. 39. O cargo de Presidente da Junta de Serviço Militar, encarregado de
gerir a Junta de Serviço Militar e todas as obrigações a ela atinentes.

§ 1° O cargo de Presidente da Junta de Serviço Militar, nos termos do anexo
II desta Lei, tem nível de remuneração [S.E], possuindo Estatus de Secretário Municipal

ou função gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de pro
vimento efetivo.

§ 2® 0 Presidente da Junta de Serviço Militar observará sempre, mantendo-
se atualizado sobre as normas especificas deste setor.

Seção XII
Do Cargo de Assessor Técnico de Projeto e Convênio
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Art. 40. O cargo de Assessor Técnico de projeto e Convênio, encarregado de
assessorar o Prefeito, gerenciando as matérias atinentes aos convênios do município,
sendo subordinado direto ao chefe do Poder Executivo.

§ 1® O cargo de Assessor Técnico de Convênio, nos termos do anexo II desta

Lei, tem Código de remuneração [DAS 2] ou função gratificada, conforme tabela do
Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2® Devido à necessidade e conveniência, em caso de terceirização da ativi
dade de administração dos convênios, o Assessor Técnico de Convênio se relacionará

com poderes especiais determinados em normativa infralegal.

Seção XIII
Do Cargo de Assessor Especial

Art. 41. O cargo de Assessor especial é encarregado de assessorar direta
mente 0 Prefeito, sendo subordinado direto ao chefe do Poder Executivo.

§ 1® O cargo de Assessor especial, tem Código de remuneração [S.E] do

anexo II, possuindo estatus de Secretário Municipal. Ou função gratificada, conforme
tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2® Devido á necessidade e conveniência, em caso de demandas do prefeito,
o Assessor Especial se relacionará com poderes especiais determinados em normativa
infralegal, atuando nas seguintes atribuições:

I - exercer atividades de assessoramento e apoio ao Prefeito e ao Chefe de

Gabinete em assuntos atinentes à área de atuação;

II - desempenhar outras atividades de assessoramento afins determinadas
pelo superior hierárquico imediato;

III - as Assessorias Especiais do Prefeito terão suas competências e atribui

ções definidas, no ato de nomeação dos seus respectivos titulares;

IV - assessorar o expediente oficial do Prefeito, supervisionar a elaboração
de sua agenda administrativa e social quando determinado pela chefia imediata.

Seção XIV
Do Cargo de Chefe de Gabinete do Prefeito

Art. 42. O cargo de Chefe do Gabinete do Prefeito, encarregado de fazer a
gerência, do gabinete do prefeito é superior hierárquico de todos os assessores técnicos,

sendo dotado de poder de sistematização e fiscalização da atividade constante das de
cisões tomadas no gabinete do prefeito.

§ 1® O cargo de Chefe de Gabinete, tem código de remuneração [S.E.] do
anexo II, possuindo para todos os fins o status de secretário municipal ou função gratifi
cada, conforme tabela do Anexo IV, quando efetivo.

§ 2®. Normativa infralegal determinará poderes especiais do Chefe de Gabi¬
nete,

Seção V
Do Cargo de Coordenador de Defesa Civil
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Art. 43. O cargo de Coordenador de Defesa Civil é o competente pela gestão
da política pública de prevenção de resultados negativos advindo de forças da natureza,
assim como aplicação, após estudos e relatórios, de ações da administração sobre a
área.

§ 1° O cargo de Coordenador de Defesa Civil nos termos do anexo II desta
Lei, tem código de remuneração, [DA11] ou função gratificada, conforme tabela do Anexo
IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo.

§ 2° Serão sempre observadas as disposições de normativas especificas so¬
bre 0 setor.

Art. 44. Fica revogada a lei complementar 348/2024, de 09 de abril de 2024 e

demais disposições em contrário.

Art. 45. Esta Lei inicia a sua vigência com a publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Macedo/PI, aos 15 dias de Abril de 2025

Ca^ihJ
ADEILSON ANTÃO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data

J-L / /20ZS . sancionado e publicado nesta data J.5 / 0^ / 'ZQZ.S.

SANCIONADA

Nesta Data,

AdeilsonAntãode Carvalho
Municipal

CPF: 032.400.68.1.70

i í ,i|i 'V

LEi MU IPAL
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ANEXO 1

CARGOS EFETIVOS, QUANTIDADE, CARGA HORÁRIA, PADRÃO DE REMUNERAÇÃO

QUADRO DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA
SALÁRIO BASEDENOMINAÇÃO DO CARGOITEM

R$ 2.956,4640hAdministrador 11

RS 2.004,6240hAgente Administrativo 52

LEI ESPECÍFICA40hAgente Epidemíológico3 3

LEI ESPECÍFICAAgente Comunitário de Saúde 40h104

Agente de Controle de Endemias 40 h LEI ESPECIFICA35

RS 2.505,7740 hAssistente Social6 1

RS 1.518,00Atendente de Enfermagem ou Consultório 40h7 2

LEI ESPECÍFICA40hAuxiliar de Enfermagem 68

LEI ESPECÍFICAAuxiliar de Enfermagem PSF 40h9 1

R$ 1.518,00Auxiliar de Serviços Administrativos 40h910

RS 1.518,00Auxiliar de Serviços Gerais 40h11 53

RS 1.500,00Bioquímico 40h12 1

RS 3.458,44Cirurgião Dentista/Odontólogo 40h13 1

Cirurgião Dentista/Odontólogo (PSF) RS 3.458,4440h14 1

RS 1.518,00Digitador 40h15 5

RS 1.518,00Eletricista 40h16 1

LEI ESPECÍFICAEnfermeiro (a) PSF 40h17 1

Enfermeiro (a) 40h LEI ESPECIFICA18 1

RS 2.500,00Engenheiro Agrônomo 20h19 1

Engenheiro Civil 20h R 2.500,0020 1

RS 1.518,00Fiscal de Obras e Serviços Públicos 40h21 1

RS 1.518,00Fiscal Ambiental 40h22 1

RS 1.518,00Fiscal de Tributos 40h23 1

RS 3.653,3330h24 Fisioterapeuta 1

RS 2.000,00Fonoaudiólogo 20h25 1

RS 1.518,0040 h26 Gari 16

RS 9.711,86Médico Clínico 40h27 1

RS 9.711,86Médico Clínico PSF 40h28 1

RS 2.500,00Médico Veterinário 20h29 1

RS 1.518,0040hMerendeira 230

RS 1.518,00Merendeira/Zeladora 40h31 4

R$ 1.945,0840hMotorista 732

RS 1.920,31Motorista de Veículos Pesados 40h33 1

RS 2.505,7740h34 Nutricionista 1

R$ 1.920,31Operador de Máquinas Pesadas 40h35 1

R$ 3.458,44Procurador Geral do Município 40h36 1

RS 2.290,00Pedagogo (a) 20h37 1
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Psicólolo (a) RS 2.505,7738 40h1

Psicopedagogo (a) R$ 1.518,0039 20h1

LEI ESPECÍFICAProfessor (a) 40 horas40 40h33

Professor (a) 20 horas41 20h2 LEI ESPECIFICA

LEI ESPECÍFICAProfessor (a) de Educação Física42 40h1

LEI ESPECÍFICAProfessor (a) de Portadores Necessidades Especiais43 40h1

Recepcionista R$ 1.518,0044 40h1

Técnico de Controle Interno45 R$ 2.956,4640h3

Técnico de Enfermagem46 40h2 LEI ESPECIFICA

Telefonista47 R$ 1.518,0040h1

Técnico Contabilidade/Contador48 RS 2.004,6240h1

Técnico em Saúde Bucal TSB49 RS 1.518,001 40 h

50 Vigia RS 1.518,0040 h8
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ANEXO II

CARGOS COMISSIONADOS, QUANTIDADE, CARGA HORÁRIA, CÓDIGO
E PADRÃO DE REMUNERAÇÃO

ORGAO:

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR IMEDIATO: Prefeito Murficípal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 16

CODIGO

PADRÃO REM.

QUANT DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Chefe de Gabinete S.E1 40 Horas

Procurador Geral do Município 1 40 Horas S.E

Controlador Geral do Município 1 40 Horas S.E

Assessor Especial do gabinete S.E4 40 Horas

Secretário de Junta de Serviço Militar 1 40 Horas S.E

Ouvidor Geral Municipal S.E1 40 Horas

Agente de Contratação 1 40 Horas S.E

Diretor Geral de Tratamento de dados 1 40 Horas DAS 4

Operador de Dados do Município 1 40 Horas DAS 3

Assessor de Comunicação 1 40 Horas DAS 3

Assessor técnico de projetos e convênios 2 DAS 240 Horas

Coordenador de Defesa Civil DASl1 40 Horas

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SEAPLAN

GESTOR IMEDIATO: Secretário(a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 14

CÓDGIO

PADRÃO REM.

QUANTIDADE

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário(a) Executivo Subsídio S.E1 40 Horas

Diretor Geral Planejamento 1 40 Horas DAS 6

Coordenador de Orçamento e finanças DAS 51 40 Horas

Chefe da divisão de Empenho 1 40 Horas DAS 4

Coordenador de tecnologia da informação 1 40 Horas DAS 3
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DAS 2Chefe da divisão Gerenciamento de Sistema 40 Horas1

DAS 4Coordenador de Recursos Humanos 1 40 Horas

Chefe de divisão de folha de pagamento DAS 11 40 Horas

Coordenador de Arrecadação tributária DAS 31 40 Horas

Chefe da divisão de Fiscalização Tributária 40 Horas DAS 11

Coordenador geral de protocolo DAS 21 40 Horas

Chefe da divisão de registro e publicação 40 Horas DAS 11

Coordenador de patrimônio e almoxarifado DAI 11 40 Horas

Chefe da divisão de controle de estoque 40 Horas DAI 11

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME

GESTOR IMEDIATO: Secretário(a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 57

CÓDIGO

PADRÃO REM.

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário Executivo 1 40 Horas S.E

Supervisor Municipal de Educação 1 40 Horas , DAS 7

Coordenador Geral de Educação 1 40 Horas DAS 6

Coordenador Geral de Transporte Escolar 40 Horas DAS 61

Diretor de Gestão escolar de educação Infantil 2 40 Horas DAS 6

Diretor de Gestão escolar Ens. Fundamental DAS 64 40 Horas

Secretário(a) Escolar 4 40 Horas DAS 1

Assessor técnico de processos educacionais 1 40 Horas DAS 4

Coordenador de sistemas educacionais 1 40 Horas DAS 3

Diretor Geral de Gestão pedagógica 1 40 Horas DAS 4

Coordenador pedagógico de Educação Infantil DAS 52 40 Horas

Coordenador pedagógico de Ens. Fundamental 40 Horas DAS 54

Coordenador pedagógico de Ed. Jovens e Adulto 2 40 Horas DAS 5

Coordenador de Educação Especial 2 40 Horas DAS 5

Coordenador de programas e projetos. Educacionais DAS 41 40 Horas I

Coordenador de Nutrição e Alimentação Escolar 40 Horas DAS 41

Coordenador de registro e autenticação de certificados 1 40 Horas DAS 2

Chefe de Divisão de Sala de Leitura 5 40 Horas DAS 1

Chefe da divisão de Protocolo da Secretaria DAS 11 40 Horas
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Chefe de Divisão Apoio administrativo da Educação Básica 4 40 Horas DAS 1

Chefe da Divisão de expedição de certificados DASl1 40 Horas

Chefe da Divisão de Biblioteca pública 1 DAS 140 Horas

Coordenador geral de aimoxarifado 1 40 Horas DAI 1

Chefe de divisão de Controle de matérias escolares DAI 11 40 Horas

Supervisor de Registro Escolar 1 40 Horas DASl

Analista de Registro Escolar 1 40 Horas DASl

Chefe da divisão Registro Escolar DAI 11 40 Horas

Chefe da divisão de controle de dados escolares 1 40 Horas DAI 1

Chefe da Divisão de matrícula censo escolar 1 40 Horas DAS 1

Diretor do Dept. Merenda Escolar e controle de estoque 4 40 Horas DAI 1

Chefe de divisão de Transporte escolar e controle de rota 1 40 Horas DAI 1

Chefe de divisão de manut de frota de transporte escolar 1 40 Horas DAI 1

Chefe da divisão de informática da Educação Básica 2 DAS 140 Horas

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS

GESTOR IMEDIATO: Secretário(a) Municipal

TOTAL DE GAR60S/FUNÇÃ0: 38

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA

CODIGO

PADRÃO REM.
CARGO/FUNÇÃO

Secretário Executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador Geral de Saúde 1 40 Horas DAS 6

Coordenador de Unidades Básicas de saúde 5 40 Horas DAS 5

Diretor de apoio administrativo 4 40 Horas DAI 1

Coordenador de atenção primária em Saúde 1 40 Horas DAS 4

Coordenador de saúde Bucal 1 40 Horas DAS 3

Chefe de Divisão de equipe Saúde Bucal Zona rural 1 40 Horas DAS 1

Chefe de Divisão de equipe Saúde Bucal Zona Urbana 1 40 Horas DAS 1

Coordenador Geral de Vigilância em saúde 1 DAS 640 Horas

Coordenador de Vigilância sanitária e epidemiológica 1 40 Horas DAS 5

Chefe de divisão de Inspeção Animal 1 40 Horas DAS 1

Chefe de divisão de Fiscalização em Estabelecimentos Co

merciais

1 40 Horas DAS 1
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Chefe de divisão de Combate a endemias e zoonoses 1 40 Horas DAS 1

Chefe de divisão de vigilância em saúde e controle de visita
domiciliar

1 40 Horas DAS 1

Coordenador Geral de farmácia Básica DAS 61 40 Horas

Chefe de divisão de controle de estoque e distribuição de
medicamento

1 40 Horas DAS 1

Coordenador de enfermagem 1 40 Horas DAS 4

Coordenador de controle, regulação e avaliação de progra
mas em saúde

1 40 Horas DAS 4

Coordenador da equipe Multiprosissionais na APS (eMulti) 1 40 Horas DAS 5

Chefe de divisão de alimentação de Sistemas de saúde 3 40 Horas DAI 1

Chefe de divisão de monitoramento e avaliação de dados de
saúde

3 40 Horas DAIl

Chefe da divisão de Marcação de consultas e Exames Especi
alizados

1 40 Horas DAS 1

Coordenador de controle e manutenção de frota 1 40 Horas DAI 1

Coordenador geral de almoxarifado da Secretaria de Saúde 1 40 Horas DAI 1

Chefe de divisão de controle de estoque e matérias de saúde 1 40 Horas DAI 1

Chefe da Divisão de Informática 2 40 Horas DAI 1

ÓRGÃO:

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SMISP

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 16

CÓDIGO

PADRÃO REM

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIACARGO/FUNÇÃO

Secretário Executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador geral de infraestrutura e serviços públicos 1 40 Horas DAS 6

Chefe de divisão de Obras e Fiscalização 1 40 Horas DAS 5

Chefe de divisão de serviços públicos 4 40 Horas DAS 2

Chefe de divisão de iluminação pública 1 40 Horas DAS 1

Coordenador do Departamento de Limpeza pública 1 40 Horas DAS 1

Chefe de divisão de Manutenção do patrimônio Público 1 40 Horas DAS 1

Chefe de divisão de Manutenção de Poços e rede de dis

tribuições de água

3 40 Horas DAS 1

Coordenador de almoxarifado da secretaria 1 40 Horas DAI 1

I

Chefe de divisão de controle de estoque de matérias 1 40 Horas i DAI 1
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Chefe da Divisão de Uso e Ocupação do solo DAI 11 40 Horas

ÓRGÃO:

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÂO: 18

CÓDIGO

PADRÃO REM.

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador Geral de planejamento e gestão do SUAS 1 40 Horas DAS 6

Coordenador de Proteção Social Básica 1 40 Horas DAS 4

Coordenador do Centro de Referência de Assistência Social

-CRAS

1 40 Horas DAS 4

Coordenador do cadastro único 1 40 Horas DAS 3

Chefe de Divisão de entrevista e cadastro de usuário 1 40 Horas DAS 1

Chefe de Divisão de controle de visita domiciliar 1 40 Horas DAS 1

Coordenador do Programa Bolsa Família 1 40 Horas DAS 3

Coordenador de Avaliação Sócio-assístencial 1 40 Horas DAS 3

Coordenador de programas de assistência social 1 40 Horas DAS 3

Chefe de Divisão de cadastro programas de assistência social 1 40 Horas DASl

Chefe de Divisão de apoio às Famílias de Baixa Renda 3 40 Horas DASl

Chefe de Divisão de alimentação e monitoramento de siste
mas

1 40 Horas DAS 1

Assessor técnico de programas e projetos 1 40 Horas DAS 3

Coordenador de Programas Habitacionais 1 40 Horas DAS 3

Chefe de Divisão de cadastro e controle habitacional 1 40 Horas DAI 1

ÓRGÃO:

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE - SEMUT

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 05

CÓDGIGOQUANT. DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA PADRÃO REM.
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 1 40 Horas S.E

Diretor de gerai de transporte

Chefe de Dept. de Sinalização e fiscalização de Trânsito

1 40 Horas DAS 6

1 40 Horas DAS 1
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Coordenador de Manutenção e controle de frota

Chefe de Divisão de controle de abastecimento

1 40 Horas DAS 1

1 40 Horas DAS 1

ÓRGÃO;

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E UZER - SEMEL

GESTOR IMEDIATO; Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 05

CÓDIGO

PADRÃO REM.

QUANT. DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador Geral de Esporte e lazer

Diretor de programas e projetos de Esporte e lazer

Chefe de manutenção de espaços esportivos públicos

Chefe de divisão de eventos esportivos e de lazer

1 40 Horas DAS 6

1 40 Horas DAS 3

1 40 Horas DAI 1

1 40 Horas DAI 1

ÓRGÃO:

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SEMUC

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 05

CÓDIGOQUANT. DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA : PADRÃO REM.
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador Geral de Cultura 1 40 Horas DAS 6

Coordenador de eventos e promoção cultural 1 40 Horas DAS 3

Chefe divisão de programas e projetos culturais 1 40 Horas DAS 1

Chefe divisão de manutenção de espaços culturais 1 40 Horas DAI 1

ÓRGÃO:

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - SEMMARH

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 06

CÓDGIO

PADRÃO REM.

QUANT. DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

■ Secretário executivo 1 40 Horas S.E

Coordenador gera! de Meio Ambiente 1 40 Horas DAS 6

Coordenador de Programas e projetos ambientais. 1 40 Horas DAS 3

Chefe da Divisão de Recursos hídricos 1 40 Horas DAS 1
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Chefe da Divisão de Coleta seletiva DAS 11 40 Horas

Chefe da Divisão de Vigilância Ambiental DAS 11 40 Horas

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL ■ SEMADR

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 07

CARGA CÓDGIO

HORÁRIA PADRÃO REM.
QUANT.
DE VAGAS

CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 40 Horas S.E1

Coordenador Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural DAS 61 40 Horas

Coordenador de cadastro agrícola DAS 41 40 Horas

Coordenador de agricultura familiar.

Chefe de Divisão de Distribuição de sementes

DAS 31 40 Horas

1 I 40 Horas DAI 1

Coordenador do programa garantia Safra

Chefe de Divisão de Desenvolvimento Rural

40 Horas DAS 31

DAI 11 40 Horas

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO URBANO-SETDU

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 07

CÓDGIO

PADRÃO REM.

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 40 Horas S.E1

Coordenador Geral de Turismo e Desenvolvimento Urbano 1 40 Horas DAS 6

Diretor de Promoção e Divulgação do Turismo 1 40 Horas DAS 4

Coordenador de Informações em Turismo. 40 Horas DAS 31

Chefe de Divisão de Eventos de turismo 1 40 Horas DAS 1

Diretor de Desenvolvimento Urbano DAS 41 40 Horas

Coordenador do de programas e Projetos DAS 31 40 Horas
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ORGAO:

SECRETARIA MUNICIPAL DEJUVENTUDE-SEJU

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 04

CÓDGIO

PADRÃO REM.

QUANT.

DE VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo 40 Horas S.E1

Coordenador Geral de Juventude. DAS 61 40 Horas

Chefe de Departamento de Programas para a Juventude

Chefe de Departamento de Mobilização Juvenil

1 40 Horas DAS 1

1 40 Horas DAI 1

ÓRGÃO:

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER-SEMMU

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipal

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 04

CÓDGIO

PADRÃO REM.

QUANT. DE

VAGAS

CARGA

HORÁRIA
CARGO/FUNÇÃO

Secretário executivo S.E1 40 Horas

Coordenador Geral de Política para a mulher

Diretor de Programas e projeto

Diretor de políticas públicas para a mulher

DAS 61 40 Horas

1 40 Horas DAS 1

40 Horas DAI 11
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ANEXO III

CARGOS EM COMISSÃO, CARGA HORÁRIA, QUANTIDADE, CÓDIGO PADRÃO

DE REMUNERAÇÃO E VALORES

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO

GESTOR: Prefeito Municipal

Denominação do cargo Carga Horária Quantidade Código Remuneração

Secretário Municipal-Secretário Executivo Lei Especifica40 Horas 13 S.E

R$ 3.000,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 10 S.E

RS 2.700,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 1 DAS 7

R$ 2.500,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 22 DAS 6

RS 2.000,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 19 DAS 5

RS 1.800,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas DAS 415

RS 1.700,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 19 DAS 3

RS 1.600,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 9 DAS 2

RS 1.518,00Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 56 DASl

RS 1.800,00Direção e Assessoramento Intermediário 40 Horas 2 DAI 4

RS 1.700,00Direção e Assessoramento Intermediário 40 Horas 3 DAI 3

RS 1.600,00Direção e Assessoramento Intermediário 40 Horas DAI 23

RS 1.518,00Direção e Assessoramento Intermediário 40 Horas 42 DAI 1
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ANEXO IV

FUNÇÃO GRATIFICADA, CARGA HORÁRA, QUANTIDADE, CÓDIGO PADRÃO

DE REMUNERAÇÃO E VALOR DA REMUNERAÇÃO.

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO

GESTOR: Prefeito Municipal

Carga HoráriaDenominação da Função Quantidade Código Remuneração

RS 2.500,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 13 FG-10

FUNÇÃO GRATIFICADA R$ 1.500,0040 Horas 8 FG-9

RS 1.000,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 8 FG-8

RS 900,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 10 FG-7 I

RS 800,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas FG-69

RS 700,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 10 FG-5

RS 600,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 12 FG-4

RS 500,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 15 FG-3

RS 400,00FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas FG-210

RS 300,00 !FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 5 FG-1

GRATIFICAÇAO DE INCETIVO A SAUDE 40 Horas 3 GIS-5 4.500,00

GRATIFICAÇAO DE INCETIVO A SAUDE 40 Horas GlS-4 3.200,004

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas 5 GiS-3 2.300,00

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas 6 GIS-2 1.500,00

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas GIS-1 1.000,005
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ESTADODOPI A Í 
fREF EIT RA MU ICIPAL DE FRANCISCO MACEDO - PI 

Avenida Maria de Carvalho Alencar, N" 36, Centro 
CEP: 64.683-000 - Fone (89) 3435-0080 

CNPJ: 0l.612.577/0001-1 7 
ADM 2025-2028 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 001/2025- SME 

, .. 
• • 

RF.sULTA DO F1 AL DA SELEÇÃO DE ALFA.BrnlADORES DE TURMAS DE 

ALFABETIZAÇÃO OE JOVENS.ADULTOS E ID0WS. 

NOME CPF ETAPA UNIACADA 

SIMONE RIBEIRO DA COSTA "'.679.213-'' 42PONTOS 

ROSELIA SILVA MAIA ·••.924.573-" 42 PONTOS 

jUSSANDRO JUVENAL DE MACÊDO "'.340.353-" 42PONTOS 

KALIA E ANTÃO DE ALENCAR ... _643.773.•• 40 PO TOS 

DAIANE RISALVA SILVA BARBOSA •••.152.JIJ-" 40PONTOS 

UAMILLY NAYARA ALENCAR •".184.423-·· J0PONTOS 

VAN JOSEDA SILVA "'.336.743-'' IS PONTOS 

LUANA DE JESUS BRITO .... 670.92J-•• !O PONTOS 

~ARCOS VINICIUS DE ALMEIDA RODRIGUES '".173.483-" IOPONTOS 

STHEFANNY DE CARVALHO LIMA ALMEIDA ·••.291.5,73.•• !O PONTOS 

LUANA RAYELLI DE LIMA PAIVA "'.121.703-" !O PONTOS 

10: 8B93D747A4BC4 

PRE F E IT RAM 
Avenida M a ria d e Cania lho A l~nca r. 3 6 . Centro 

CEP, 64.683-000 - F one (89) 3435-0080 
C NPJ: Ol.6t2.S77/000 t-17 

ADM • 2025-2028 

LEI Nº 365/2025 DE JS Jl F. AllRIL DE 2025 

SllVAÇÃO 

SELECIONADO 

SELECIONADO 
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A UTORIZA O PODE R EXECUT I VO A 
O T RAT AR OPE RAÇ ÃO D E C RKDITO 

C OM O 8A C O 00 8RASIL S.A . I;: DÁ 
O UTRAS l'ROvmt CJAS. 

A C ÂMARA MUNI C IPAL D E FRANCI SCO MACEDO, ESTADO DO 

PIAUÍ. aprova e cu. Prefeito Mu11 ici pa l sancionou 6Cguintc Lei: 

Art. l ª, Fica o Poder Executivo autorizado a contro.\tar oper.1çilo de crddito junt.o 

ao BANCO D O B RAS IL S.A .• a1é o vo.lot de RS l.600.000,00 ( m mill1io e Seiscentos m il 

reais). nos termos da Reso luç:to CMN nº 4.995. de 24.03.2022 e suas oJtcmções. destinados 

ao Financiamento de Energia ll.cnovável e llum innçno Pública ne:s1e: Municlplo de Francisco 

Mt1ccdo - Piouf, observada a lcgislaçllo vige 1He, cn, cspeciul us disposições du Lei 

Complcn,cntat nº 1 O 1. de 04 d e ll'lnio de 2000. 

Purúg r ufo único. Os recursos provenie ntes da opcm.ç.fto de c~ito autori7.ada 

scr.ilo obriga toriamc;nte nplicv.dos na execução dos empr-ccndím c n los pr-cvistos no capu l d este 

ort igo, sendo vedod,l o opl icuçiiu de tais n;cun;os cm d espesas correntes, em consonância com 

o § 19 do an. JS da Lei Com plementar Fcdérúl nº 1 O 1, de 04 de maio de 2000. 

A..-c . 2•. Os recursos provenientes da opcraçlio de crédito ;;1. que se refete esta Le i 
deverão ser consignados como recei ta no Orçamento ou cm crédi1os adicionais. nos tcrrnos do 
i1,c. 11 . § 1°. art. 32. da Lei Complementar 101/2000 e ans. 42 e 43, inc. IV, da Lei n" 
4 .320/1964 . 

A..-C~ 3•. Os orç.um c nlos ou os créditos adicionai s deverl'io consig.nar, onualmen1e, 
as dotações necessárias às umortiz.uçõcs e nos pngwncmos dos encargos. re lativos oos 

contratos de fi nanciamento:, que se refere o i1rt igo primeiro. 

Art. 4 \0. Fica o C hefe do Poder Execut ivo nutorizodo a abri r créditos adicioneis 

dcst inndos a fazer face aos pagamentos de obrig.:u;:ões decorrentes dá opcruçllo de cridito ora 

úu tori7...udu. 

A..-C. S". Pwu pagamento do principal. juros. tarifas ban ári as e dem ui :s enca.rg,o:s 

finnnce i t'()$ e de.spc;:sus do opi.;ntçilo de crédi 10 . fica o Banco do Brasil autorizad o a debitar a 

conta correme de ti tularidade do m unicípio. n ser indicada no contrato. c m que S3:o c fe1uados 

os créditos dos rccu~o$ do m u n icipio. ou quaisquer (outm(s) contn(s). salvo a(s) de 
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destinação específica. mantida cm sua agência. os montantes necessários às amorti7.llções e 
pagamento final da divida, nos prazos rontratualmente estipulados. 

Panígrafo único - Fica di pensada a emissão da nota de empenho para a 

reali7.llção das despesas a que se refere es1e anigo, nos termos do § 1 •, do an. 60, da Lei 4.320. 

de 17 de março de l 964. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as 

disposições cm contr'drio. 

Gabinete do Prefeito do Município Francisco Macedo-PI. aos 15 (Quinze) dias de 

Abril de 2025. 

.A c!.WJ.u," .p,-.J,i,, oi.( ~ i..,, 
ADEILSON ANTAO DE CARYALITO 

Prefeito Municipal 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data 

Jl;.f2iJ....1 lot5. sancionado e publicado nesta data 15 1..f2Í:L1 U'LS. 

ANCIONA OA 

Nesta Dara, ..15 1.f2!L._1zoz.5 

AdeilSOll Antão de Carvalho 
P,efeito MWl'IIC::iPII 

CPF , 031 • 00 U J,70 

LEI MUNICIPAL 
Nº 365 
ili.E!:4.J~ 

ID: D3B130A29B784 

PROMULQAD.-. 
- ~ • ..&.S 1..!?.!:i..J 202.S 
...__, lwllltl......, o Compro.e. 

,d :W:w:n il'lf..:;. .l, <'KM1:I),.. 
~ Anlao ffC.,.•IIIO 

C:,,,: 032.4'10."3-70 
-MUI\Jdp.,J 

PJ\I. nF. ÇRA C ISCO MACEDO- P I 

CNPJ: 0 1.612.S77/0001-17 
A l)M - 2 0 2.'i--20 28 

L EI COMPLEMENT AR N º 366/2025 O E 15 OE ABRIL OE 2 0 25. 

DISPÕE SO BRE A REORGA N IZAÇÃO DA ESTRU­
TURA ADMINISTRATIVA DO PODE R EXECUT IVO 
00 MUNICÍPIO D E FRANC ISCO MACt oo. ESTADO 

00 PIAU I E DA OUTRAS PROVIDr N CIAS. 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO OE FRANCISCO MACE DO, E ST ADO 00 
P IAU i. no uso de suas atrib u ições legais inseridas em dispositivos da Lei Orgãnlca Mu­
nicipal , faço saber que o poder legislativo municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei : 

T ITULO I 
D AS OISPOSIÇÔES G eRAJS 

C APIT ULO 1 
O ISP0SIÇÔE!:S P RELIMINARES 

Art. 1 9 • Esta Lei d ispõe sobre a reorganizaçao da Estrutura AdminiSt!'ativa do 
POder E)l;ecutivo do Municlpio de Francisco Macêdo, Estado do P1aul. assim como os 
car'gos de provimento em comissão que lhe s são correspondenles, com seus respectivos 
vencimentos e padrões correlatos. dispondo. ainda , sobre: 

1 ª o modelo de gestao ati n ente â adm inistração do Municlplo; 

li - hipótes e d e equlparaça o d e direitos entre servidores e empregados públlª 
cos municipais e : 

Ili - a regulamentação da êstruturas com vistas ao aprimoramento do modelo 
de ges.tao. 

Parãgraf o único. A admlnistraçao pública compreenda a administração d ireta 
e .:i Indireta. 

A rt. 2°. Os 6rg3os e entícf.Jdes da a dministraçao pública municipal relacionam­
se por subordinaç&o administrativa , subordlnaçao técniéà , vinculaç.ão e suporte têcn ico­
adminlstrallvo. 

§ 1 ° - Pera os efeitos des la lei , e nte ndeas e por: 

1 - subordinaçao adminlstrativa: a relaçao hierárquica de secretaria$ e órgao!:I 
autônomos com o prefe ito , b e m como das unidades adm inistrativas com os titulares dos 
órgtlos e das entidades a que se subOrdin m ; 

li - subordlnaç&o técnica: 

a) a relação de subordinaçã o das un idades setoriais às unidades centrais, no 
que se refere a normalização e é orientaç ao técnica : 

b) a rel a ção h lerâl"quica d e um ó rgão ou unidade com outro 6rgão ou unidade, 
independentemente da existência de relaçSo d e subordinaçao administrativa; 

Ili - vinculaç.:!lo: a relação de entidade da admlnistreçao indireta com a secreª 
tarla municipal reaponaãvel pela formulaçã o da~ polltica$ p(Jbllca:s de $Ua ãre a d e atua-­
çllo, para a integração de objetivos, metas e té$ultados: 
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IV - suporte técnico-administratlvo: a re1açao de orgao coreglado com a se­
cretaria municipa l, no que se refere a garantir e fornecer as condições técnicas, operaci­
onais e administrativas necessárias à implementaç o das d iretrizes das pollticas públi­
cas estabelecidas por norma lnfralegal. 

§ 2º-Compete âs secretarias municipais exercer a s upervisao das a 1ividades 
das e ntidad es a elas v inculadas. obse rvada a natureza do vinculo, 

SEÇÃO I 
Dos PRINCIPIOS 

Art. 3º. A Administração Pública. D ireta e Indireta, do Munlclplo de Francisco 
Macêdo - PI obedecerá, além dos principies da legalidade, da lmpe&soalldade, da mo­
ralidade, da publicidad e e da eficiência , aos da primazia do Interesse público sobre o 
privado, da motívaçao dos seus atos. da finalidade, da razoabilidade e da proporcionali­
dada , prívilegiando, em todos os seus atos: 

1 - o bem estar. a m e lhoria da qualidade de vida e o d esenvolvim e nto social do 
cidadão: 

li - a preservaçao dos valores e dos bens h istôricos e culturais da Cidade; 

Ili - o fortalecimento da vocaçao turfstica do Municlpio; 

IV - a cooperação com os Municipio s do Estado do Piaui, principalmente com a.qua ­
les da sua circunvizinhança; 

V - e sustentabilidede nas atividades econõ micas e no desenvolvimento vrbano, 
coníorme d iretrizes gerais fixadas em lei, com a garantia do m eio ambiente ecologica­
mente equllibrado; e 

VI • a competência, a pro b idade, o respeíto ao cidadão e a excelência no atendi­
mento, como d iretrizes dos seus servidores. 

Art. 4°. O planejamento será uti lizado como instrumento p ara o desenvolvi­
mento ffsico te rritoria l, econõmico e social do Municlpio, de acordo com as peculiarida­
des locais e os recursos humanos, materiais, financeiro s e técnicos dísponíveis e obe­
decerá és d iretrizes emanadas dos anseios da comunidade e as estab elecldas pelo Po­
der Executivo, guardando consonãncia com os p lanos e programas do governo Estadual 
e Federal. por meio da e laboração e manutenção dos seguintes instrumentos de plane­
jamento: 

1 - plano diretor de uso e o cupaçao do solo: 

li - p lano plurianual da administraçAo (PPA ) : 

Ili - loi de diretrizes orçamentárias (LDO): o 

IV - lei orçamentária anual (LOA). 

Parâgrafo único. A açao do Munlciplo. em áreas assistidas pelos governos 
do Estado do P laul e Unlao, será de caráter supletivo e, sempre que for o caso. buscará 
mobl ltzar recursos materiais, humanos e financeiros p r'6p rios disponlveís. 

Art. 5'\ Na elaboraçao de p rogramas e projetos. a Admlnlst,açao Municlpal 
adota ré c rilé rios e estab elecerá p rioridades, segundo a essenci,;1lidade da obra , serviço 
ou açao ddminis.t.rativa. tondo sempre como parametro o interesse coletivo. 
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Art. 6°. O modelo de gestão adotado pela Admin lstraçlo Pública Municipal 
será o de implantação d e pollticas e ações administrativas desenvolvidas por meio do 
método sislêmico. levando em consideração as deliberações dos conselhos municipais 
e as leis de planejamento municipal. 

Parâgrafo lmico. Os órgaos e entidades da administraçao direta e indireta 
terao seu desempenho administrativo, finance iro e lnstituclona l avaliados permanente­
mente pelo Pre feito Municipal e pelo Comitê Gestor de Governo. nos termos dos artigos 
53 a 57 da Constituição do Estado do P iauí. a partir das seguintes diretfi.zes: 

1 - economia dos recursos: 

li - racionalização dos cus tos; 

111 - desburocratizaçã o dos procedim entos; e 

IV - efetívidade da8 ações admin1!3.trativas. 

TITULO li 
DAS DISPOSICÕES ESPECIFICAS 

CAPITULO I 
DA AOMINISTRAÇ O SuPEAtOR 00 PODER EXECUTIVO 

Art. r. O Poder Executivo é estruturado por dois conjuntos de ôrg.aos e e nti­
dades petmanentes. re presentados pela Administração Direta e p ela Administreição In­
direta , ambos comprometidos c om a unidade d as ações do governo, resp eitadas as su as 
especificidades individuais, os seus objetivos e metas operacionais a serem alcançados. 

§ 1° A Admlnistraçao Direta compreende os ó rgaos municipais encarregados 
da formulaçao da polltica de gestao püblica e do ordenamento operacional das ativida­
des da Admlnistraçao Municipal. v isando o desenvolvimento sustentável do Munlclplo, 
bem como a represen tação de assessoramenl'o direto ao Chefe do Poder Executivo Mu­
nicipal no exerclcio das suas funções institucionais , assim sendo os órgaos des te capi ­
tulo 1. de seção I a XIII . assim como os previstos nos capltulos li e VII deste T ftulo li . 
Conforme o organograma a seguir. 

a) Ôrgàos de apoio. assessoramento com vinculo Imediato ao Prefeito: 

1. Gabinete do Preíeito: 

li , Procuradoria Geral do Municl p io: 

Ili . Controladoria Geral do Municlp io 

IV. Assessoria d a Comunicação 

V . Assessoria de projeto e convênios, 

V I. Assessoria Especial do Gabinete. 

VI . Ouvidoria Geral do Munlclp lo; 

VIII . Junta de Serviço M lli1ar - JSM 

IX. Dapart.ament.o de Licitações e Contratos 

X . Departamento Geral d e Tratamento e Proteção d e dados 

XI. Coordenadoria Geral de Defesa Civil . 
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b) ôrgaos de gestao missionai delegada s ubordinados ao Chefe do poder 
executivo: 

1, Secretaria Municipal de Administraçao, Finanças e Planojamento - SEAPLAN; 

li . Secretaria Municipal d e Educaçao - SME: 

Ili . Secrelaria Municipal d e Saúde - SMS; 

IV. Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMISP 

V . Secretaria Municipal da Assistência Social - SMAS: 

V I. Secretaria Municipal d e Transporta - SEMUT 

VII . Secrelaria Munic ip al de Esporte e Lazer - SEMEL; 

VIII. S ecre taria Municipal d e Cultura - SEMUC 

IX. . Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural - SEMADR; 

X . Secre taria Municipal M e io Ambiente e Recursos Hldrlcos - SEMMAHR 

XI. Secret.arla Municipal d e Turismo e Oesenvolv lmento Urbano - SETDU 

XII . Secrekuia Municipal de Juventvde - SEJU 

XIII. Secretaria Municipal da Mulher - SEMMU 

§ 20 A Admin lstraçao Indireta compreende as entklades lnstltuldas para com­
ple m e ntar a atuação dos órgaos da Administração Direta ou aperfeiçoar sua ação exe­
cutíva no desempenho de atividades de interesse púb lic o , de cunho económico, ambi­
enta l, tecnológico ou social. 

SEÇÃO I 
DO GABINETE DO PREFEITO E DO V ICIE- PREFEITO 

Art. 8 °. A chefia do Poder Executivo Municipal exercida pelo Prefeito, presenta 
o ente federado sobre manto do sufrégio universal. a quem recai a responsabilidade 
primária e concorrente dos atos da Admlnistraçao Direta. salv o entendimento legal de 
o rdem contrária. 

Art. 9 °. O V ice-prefeito, mandatário d e poderes de sucessão e substituição do 
cheíe do executivo, quando empo!Jsado destes , d e íorma permanente ou 1,,e1nsitória, 
passa a representar o Ento Fede rado n os mesmos poderes Incumbidos ao Prefeito, as­
sumindo o cargo e toda a responsabilidade deste. 

1. Gabinete do Prefeito; 

li . Procuradoria Gerei do Munlclpio ; 

111 . Controladoria Geral do Municlpio 

IV. Assessoria de Comunicação 

V . A$se$!JOria de projeto e convên1ot;1,; 

VI. A ssessoria Especial do Gabinete , 

VI. Ouvidoria Geral do Municlpio: 

VIII. Junta d a Serviço M ilita r - JSM 
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IX. Departamento de L icitações e Contratos 

X . Departamento Geral de T ratame nto e Proteçao de dados 

XI. Coordenadoria Gerat d e Defesa C ivil. 

SECÃ011 
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DA S ECRETARI.A DE A DMINISTRACÃO, FINA.NCAS E PLANEJAMENTO- SEAPLAN 

Art. 10. A Sec retoria de Admlnistroçao, Finanças e Planejamonto do Municl­
pio d e Francisco Macêdo, Estado do Pia.ui , é 6rgao da adminislraç o direta sendo chefi­
ada po r Secretário Executivo, e ncarregado de administrar a loglstlca administrativa. de 
p lanejç1mento e fezendária com os, não taxativos , seguintes poderes/devores: 

1 - A elaboração. acompanhamento e avaliaç o do orçamento munlclpol e de pla-
nos. programas, projetos e orç,a,me ntos. setoriais; 

li - Avaliar a e xecu ção orçamentâría; 

11 1 - Acompanhar o planejam ento urbano e a captação de recursos: 

IV - P romover pesquisas socioeconõmicas com o propósito d e subsidiar as deci­
sões de governo; 

V - Articular-se com órg os governamentais e nêo-govemamentais v isando é iden ­
t,flcaçao de oportunidades de investimenlos para o desenvolvimento do Munlctplo: 

VI - Promover a mOde,n,zaçao administrativa através da lnlrodução d e novas tsc; .. 
n ologlas e processos; 

VII - P romover o treinamento e o desenvolvimento dos funcionArios públicos muni­
cipais de acordo com as n ecessidades identificadas: 

VIH - Promover o estudo e n odministraçao da polltica de ,emuneraçao e beneficios 
dos recursos humanos; 

IX. - Implantar e gerenciar o banco de dados de recursos humanos da F"reíeltura 
Municipal: 

X - Avaliar o desempenho d e pe5soal e gerenciar o processo de promoções ; 

XI - Coordenar e executar a polllica de informática no Ambito da Administraçao 
M unicipal; 

XII - Coordenar e executar as compras e contratações de serviços da Administração 
M unicipal: 

XIII • Coorde nar as ativ idades de manutenção, preservação e guarda do patrim0nlo 
Municipal: 

XIV - Coordenar as atividades de protocolo da Administração Pública Municipal; 

X V - Coordenar as atividades de uso e manutençao d e transportes oficia is e m con­
corrência com a Secretaria d e T rans portes na medida da organização infralegal : 

XVII - Cumprir e fazer cumprir o le gisloçõo o as normas de transito; 
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XVIII .. Promover o cadastramento. a escrituração e controle dos bens do municiplo 
e fazer o controle de almoxarifado, gerando sempre os relatórios e demonstrativos defi. 
nidos no ordenament'o jurldico e nas demais normas definidas pelos órgaos de controle 
interno e externo: 

XIX - Realizar a administração tributária no tocante a receita pública municipal; 

XX - Orientar e coordenar as a tividades de arrocadaç!lo, fiscalização. recolhimento 
e controfe dos tribulos e demais receitas do Município ; 

XXI - Gerenciar o acompanhamento das metas bimestrais de arrecadação: 

XX.li • Gerendar e controlar o serviço da dlvida pública municipal, observando o cro­
nograma mensal do desembolso: 

XXIII - Realizar os pagamenlos devidos pela P refeitura Munlcipal; 

XX.IV- Gerenciar os recursos pUbllco:s originados da receita própria, das transferên• 
cias da outras êSforas do govamo, da convênios a oulras fontas; 

XXV- Instaurar os processos e procedimentos administrativos necessários ã efetiva 
arrecadação de todos os t.ributos de competência do Munlclplo. promovendo, se for o 
caso a cobrança da Dívida Ativa , encamínhando as Cenidôes da O .A . ã Procuradoria• 
geral do Municlplo, para a cobrança; 

XXVI- Manter as Secretarias informadas das disponlbllldades financeiras relaciona­
das a fundos e convênios sob as suas responsabilidades: 

XXVII - Promover as transíerências financeiras para a Educaçao, para a Saúde e 
pau~ a Assís.tência Social, nos percentuais estabelecidos em lei; 

XXVIII .. Realizar as retenções financeiras estabelecidas em lei e destiná• las aos 
órgãos competentes: 

XXIX- Elaborar juntamente com a contabilidade, os balancetes mensaís, o& de­
monstrativos contãbcis o outras tarefas afins, dantro dos prazos o formas estabelecidas 
na legislação. assim como elaborar juntamente com a contabilidade, dentro dos prazos. 
o balanço gerei anual do municipio, enceminhando-os eo Tribunal de Contas do Estado 
e á camara Municipal: 

XXX • Elaborar, juntamente com a contabilid::.de. os prestações de contos dos. r&­
passcs recebidos através de convênios e programas oriundos das esferas governamen. 
tais e/ou de outras fontes, promovendo as suas prestações de contas; 

XX.XI .. Elaborar Juntamente com a contabllldade. o Relatório Resumido da Execu• 
ção Orçamentária e o Relatório Geral Fiscal, dentro dos prazos estabelecidos na le9is-
1açao pertinente: 

XX.XII - E>cercer a administraçllo geral consistindo am estruturar a logistica do atu­
açao administrativa rotineira, planejamento e modificações de ordem simples e imediata; 

XXXIII - Avaliar. conceder, negar ou remeter pedidos de lfcenças gerais e alvarás 
diversos. tendo a respectiva participação de secre taria competente ao caso. 

Par ágrafo único: A Secretaria de Administraçao, Fin anças e Planejamento 
será composta pelos órgaos e entidades direlamente subordinados ao agente delegado 
titular da peste, e respectivos cargo compatlveis. com a atividade executório do setor. 
conforme estrutura a seguir: 
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1 Secretaria execu tiva; 

li . Departamento de planejamento 

a . D iretoria de Geral de P lanejamento 

Ili. Departamento de Orçamento e Finanças: 
a . Coordenadoria de Orçamento e finanças 

b . Divisão do empenho 

IV. Departamento de tecnologia e informética; 

a. Coordenadoria de tecnologia da informação 

b . Divisão de gerenciamento de sistemas 

V . Departamento de Recursos Humano$: 

a . Coordenadoria de Recursos Humanos 

b . Divisao de folha de p agamento 

VI. Departamento de Arrecadaçao fisca1lzaçlo tributária; 

a . Coordenadoria de Arrecadaçao Tributária 

b . Divis:ao de FiscalizaÇilo tributária 

V II. Departamento geral de Protocolo e regl$tro de Atos ofici:ewis; 

a. Coordenadoria geral de protocolo 

b . Divisao de registro e publicação de atos oficiais 

VIII . Oepàrtamel"lto de Almoxarifado o Controle de E&toque 

a. Coordenadoria geral de almoxarifado 

b . Divisão de controle de estoque 

Seção 111 

D A SECRETA RIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO - S M E 

Pógtnn 6 de 49 

A rt.. 11. A Secretaria de Educaçao do Municlp io de Francisco Macêdo, Estado 
do Plaul. é 6rg o dl'.11 administraç:llo dirota sondo chefiada por Secretário Executivo, en­
carregado em âmbito de atuaçao priméria os nlveis de educaçao infantil e fundamental . 

s.sim como. em função complomantar os nivei$ médio e superior, coordenando estes, 
nao truc:a.t.1vamente. com os seguintes poderes/deveres: 

1 - A gcstAo e goranciamsnto do FUNDEB e do Fundo Mun lclpal de Educaçao .. 
FME: 

li - O p lanejamento, a supervisêo e o controle da polltlca do Sistema Munlcipal de 
Ensino: 

I li - O controle e fiscalização do funcionamenlo de estabelecimentos de ensino de 
diferentes graus e níveis, públicos e privados; 
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IV - Apoio e orientaçao â iniciativa educacional privada: 

V • Man ter perfeita articulação com os governos Federal e Estadual em matéria de 
política e legislaç.Bo educacional; 

VI - O estudo, a pesQuisa e avaliação permanente de recursos financeiros para o 
custeio e investimento do sistema nos processos educacionais; 

VII - A assistência e orlentaçao sobre as responsabilidades crescentes no ofereci­
mento, operaçao e manutençao dos equípamentos educacionais; 

VI II .. A lntegf'açao das iniciativas de caréter organizacional e administrativo na ârea 
da educaçao com a área financeira e de planejamento da Prefeitura Municipal; 

IX • A prospecção permanente das caracteristicas e qualificações do magistério e 
da população estudantil e e a tuaçao corretiva compatlvel com as dificuldades conheci9 

das: 

X - O treinamento e d esenvolvimento de professores e profissionais de apoio; 

XI - Promover as inovações didáticas e pedagógicas; 

XII - Promover o bem-eatar do estudante na escola e na sociedade; 

XIII - ArtJcular-se com a sociedade visando é integraçao comunidade-escola; 

XIV • Promover à éducaç!'io de jovens e adultos fora da idade escolar, 

XV - Combatar o analfabetismo através de projetos especiais; 

XVI - Atuar na promoção dos bens culturais, das tradições históricas e fo lclOricas, 
do cultivo das c iências , plásticas e musícais; 

XVII • Zelilr pela preservaçào do património histórico e cultural e- estimular o lntor­
eêmbio cultura l: 

XVIII • Promover eventos clvlcos, culturais e recrea tivo&, despertando a populaçao 
para as festas populares: 

XIX - Valorizar a& manifestações culturais populares; 

XX - Despertar o surgimento de novos talenlos culturais; 

XXI - Promover jornadas. palest ras e seminários cult.uraís ; 

XXII - Incentivar- a leitura e a escdta entre as crianças e jovens adolescentes: 

XX.Ili - Coordenar e presidir os Conselhos Municipais vinculados â educaçao e â 
cultura; 

XXIV - Informar a Secre1arla de Adminlslraçao. Planejamento e Finanças. tOdas as 
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e finanoeiras, sendo sempre 
precedidas de busca prévia pesquisa no 6rgao com tito de sistematizar os dados fome­
cidos, sempre que posslvel com relatório detalhado com descrição pert inente. 

Par ãgraro Un ico : A Secretori3 de Educaçãio serã composta pelos Org:tos e 
entidades d iretamente subordinados ao agente pUblico titu lar da pasta e os respectivos 
cargos compativeis com a atividade executório do setor. conforme estrutura a seguir: 

1 , Secretaria executiva ; 

2 . UNIDADE D E GESTÃO ADMINI STRATIVA: 

CNPJ: 01.61.2.577/0001-17 
ADM - ZOZS-20 28 

1. Coordenadoria Geral de Educaçao; 

11. Supervisao de Educaç&o Básica 

Ili. Departamento de Gestão E$colar: 

a . Oireloria d e Gestao Escola!' de Educaç o lnfamlil; 

b . Diretoria de Gest.ao Escolar de Ensino Fundamental: 

e . Secretariado Escolar 

IV. Departamento de Apolo Admlnist.rativo: 

a. Divisao de Apeio administrativo de Educação Bãsica 

b . Assessoria Técnica de Processos Educacionais: 

e . Coordenadoria de Sistemas Educacionais: 

d . Oivi$t\O de Protocolo da Secret1E1ria . 

3. UNIDADE D E G E STÃ O PEDAG ÓGICA E E DUCACIONAL; 

1. Departamento Geral de gest o pedagógica: 

11 . Coordenadoria pedagógica de Educação lnrantil 

Ili. Coordenadoria pedagógica de Ensino Fundamental: 

IV. Coordenadoria de Educaç.êo Especial 

V. Coordenadoria pedagóg ica de Educoçao de Jovens e Adultos; 

VI . Coordenadoria de programas e pZ"ojetos educacionais; 

VII . Coordenadoria de Nutrição e Alimentação Escolar 
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4 . UNIDADE D E G E STÃ O OPE RACIONAL E REGISTRO S E DUCACIONAIS; 

1. Oeport.amonto do Registro o Expedição de Documento& Educacionais; 

a . Coordenadoria de Registro e Autcntlcaçao de Certificados: 

b . Divisão de ExpediçJlo de Certificados: 

l i. Departamento de Bibliotecas Públicas; 

a . Divl$80 de Bibliotecas PUblicae: 

IV. Departamento de sala d e leitu ra : 

a . Divisd.o de sala de Leitura 

Ili. Departamento de Almoxarifado e Controle de Materia is EE1colares; 

a . Divisão de Almo)(arifado em gerol da Secretarie; 

b . Olvlsao de Controle de Materiais Escolares; 

IV. Departamento de Gestão de Dados Educacionais: 

a. Supervisão de Registro Esc.ol~r, 

b . Analista de Registro Escolar; 

b . O lvlsao de Controle de Dados Escolares: 
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c . Divisao de Mat.ricula e Censo Escolar; 

V . Departamento de Merenda Escolar e Controle de Estoque; 

VI. Departamento de Transporte Escolar e Controle de Rota; 

a , Coordenadoria Geral de Transporte Escolar 

b . D iv isa o de Transporte Escolar e Controle d e Rota: 

e . Divis. o de Manutençao de Frota de Transporte Escolar: 

VII . Departamento de Informática da Educaçi)o Básica; 

a . Oivisao de Informática da Educaçao Básica: 

Parág ra fo único: Ficam subordinados àdministrat1vamente à Secretaria de 
Educação os órgaos e entidades com atividades d ire tamente ligadas temas educacio. 
na.is., conforme det:alhamento a seguir. 

L Conselho Municipal de Educaçao; 

li . Fundo Municipal de Educaçao 

Ili. Conselho de Acompanhamento e Controle Soclal do FUNOEB: 

IV. Conselho Municipal de Allmentaçao Escolar 

V . Unidades escolares da rede munlclpal 

SEÇÃO IV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 

Art. 12. A Secrelaria de SaUde do Municipio de Franei$C0 Macêdo, Estado do 
Piauf. é 0rgêo da administração d ireta sendo chefiada por Secratério Executivo é encar­
regada de gerir a polltlca de saüde do municlp io com as devidas articulações com os 
Entes estadual e federal, tendo como poderes/deveres, nao taxativamente. os seguintes: 

1 - A gestao do SUS no Município e o gerenciamento do Fundo Municipal de Saúde 
- FMS, em consonância com a secretl1da de Administração. Planejamento e Finanças : 

li - A execução de programas de assistência à saüde; 

11 1 - Acompanhamento das ac;;oes de saneamento bésico; 

IV - Promoçao de càmpanhas de vacinaç:io; 

V - o combate às epid8mias: 

VI - Desenvolver ações de controle das endemias e doenças transmit idas por veto­
res: 

VII - A prevençao e controle de doenças sexualmente transmisslveis, (hepatite virai 
o A IDS): 

VIII - A prestação d@ assistência odontol6gíca e médico-hospitalar-; 

IX - A prevençao do eancer e do controle e combate és doenças de massa; 

X - A fiscalizaçao e controle das condições sanitârias. de higiene, saneamento. da 
qualidade dos medicamento& e aHmento e da prética profissional médica e paramédica; 

1 
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XI - A promoçao da saúde da popuraçao de b aixa renda: 

Pltglna 10 de ,sg 

XII - Controle e encaminhamento de pes.soas que necessitem de atendimento m ó­
dico-hospitalar. pois portadoras de doenças de média e alta complexidade. para atendi­
mento fora do municlpio; 

XIII - A pesquisa. estudo e avaliaç.êo da demanda de atenção médica e hospita lar 
ante a$ di$ponibilidade$ pr-evidenciér ia$ e a$sistenciais públices e partieularas: 

XIV - A prestação sup letiva de serviços m édicos e ambulatoriais de urgência e 
emergêncía; 

XV - A açao sanitária exaustiva e compreensiva cm locais públicos; 

XVI - A promoção de campanhas educacíonals e de orientaç.ao ã comunidade vi­
sando à preservaçao das condiçOes de saüde da populaçao: 

XVII - O estudo e a pesquisa de fontes de recu rsos financeiros para o custeio e 
fine1nciamento dos serviços e instalações médicas e hospitalares; 

XVIII - A distribuição de medicamentos; 

XIX - A integração com entidades pUblicas e particulares, visando articular a atua­
ção a aplicação de recursos destinados à saúde pública do Municlpio nos termos d a 
organizaçêo do SUS; 

XX - A manutençao de programas para a efetivação da assistência médico-hospi-
talar; 

XXI - O controle de doenças transmisslveis; 

XXI I - O controle da saúde bucal: 

XXI 11 - A ,;1ssistêm;::i,ç1 ,;1os portadores de doenças raras; 

XXIV - A auditoria, controle e avaliaçao dos serviços de saúde: 

XXV - Promover a saúde materno- lnfantll; 

XXVI - Destacar a Medicina Preventiva, como forma de reduç.ao de custos para o 
Poder Público e reduçao de danos ã população: 

XXVII - Coordenar as ações da Vigllàncla Sanitãr-la. Epkfemíol6gica e de combatê 
às zoonoses: 

XXVIII - Presidir o Conselho Municipal de Saúde; 

XXIX - Informar a Secretaria de Adminisrraçao, Planejamento e Finanças. todas as 
demandas que venham a gerar- obrigações orçementárias e financeiras , sendo sempre 
precedidas de busca prévia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne­
cidos, sempre que possível com relatório detalhado com descfiç.ão pertinente . 

Parã grafo primeiro: A Secretaria de Saüde sera composta pelos ôrgaos e 
entidades diretamente subordinados ao agente pübllco tltular da pasta e os respectivos 
cargos compatíveis com a atividade e>eecutório do setor, conforme estrutura a seguir: 

1 . Secretaria executiva; 

2 . UNIDADE D E GESTÃO ADMINISTRATIVA 

1. Coordenadoria Geral de SaUde: 
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li. Coordenadoria de Unidades Basica:s de Saúde; 

I li . Departamento de apoio Administrativo: 

3 . UNIDADE DE GESTÃO EM AÇÕES O E SAÚDE 

1. Coordenadoria de atenção primaria em saúde: 

li. Coordenadoria de Saúde Bucal; 

c. Divisão de equipe de saúde Bucal n a zona Rural; 

d . Dlvls9o de equipe do :saúde Bucal na zona Urbana: 

Ili. Coordenodori.a d e Vigilância em saúde. 

a . Coordenadoria Geral de Vigilência em Saúde 

b . Divlsao de lnspeçao Animal 

b . Divisão de Fiscalização em Estabelecimentos Comerciais 

c . Oivis.êo de Combate a andemlas a z.oonoses 

d . Divis o de vigilância em saUde e controle de visita domiciliar; 

IV. Coordenadoria de farmácia Básica 

a . Coordenadoria geral de F".;armáciei 8á$iea 

b . Oivisao d e controle de estoque de medicamentos; 

e. Divisao dlstribuiçao de medicamento: 

VI . Coordenadoria de enfermagem; 

VII . Coordenadoria de controle, regulaçao e avaliaçêo de programa5. em saUde: 

VI II. Coordemidoria da equipe Mulliprosisslonais na APS (eMulti) : 

4. UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL E M AÇÕES OE SAÚDE PÚBLICA 

1. Departamento de processamento de dados de saúde 

a . Divisão de a limentação de Sistemas de saúd e 

b . Divisão de monitoramento e avaliação d e dados de saúde 

e . Divisão d@ Marcação d@ consultas e E>eames Especializados 

li. Departamento de controle e manutenção de frota . 

a , Oivi3fto de CQntrole de frota de Saúde. 

b . Divisão manulençao de frota de Saúde. 

Ili. Departamento de almo)(arifado e controle de estOQue 

a . Coordenador-la geral de almoxarifado da Secretaria de Saúde. 

b . Divis o de controle de estoque e matérias de saüde. 

IV. Departamento de lntormatica; 

a. Divisão de Informática. 

CNPI : Ot.61 2.S77/0001-17 
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Pará grafo àegundo: Fica in&tituldo no êmbito do Municlplo de Francisco Ma­
cedo - P I equipes Multiprofissionais n a Atençõo Primãria à Saúde (e-Multi) . nos termos 
da Portaria GM/MS n°' 835. de 22 de maio de 2023. s u bordinados a d ministrativamente é 
Secretaria de Saúde, bem como os ór'gãos e entidades com etívidades dir-etamente liga­
das temas de saúde. conforme detalhamento a seguir: 

1. Conselho Municipal de Saúde: 

11 . Fundo Munlelp~I de Saúde: 

S l=CÃoV 
DA S ECRE!TARiA DE IN.FRAESTRUTURA E S e.A.v 1ÇOS Púeucos • SEMISP 

Art. 13. Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, órgão da admin rstra­
ç&o direta é chefiada por Secretário Execullvo. e ncarr'egado de gerir as polilicas públicas 
do organlz.ação da estrutura flslca e territoria l, tendo como poderes/deveres., em tol não 
ta>ealivo. os seguintes: 

1 - O planejamento, execuçSo e avaliaçao das ações relativas o obras públicas, 
energia , habitação. sistema viário, manutençao; 

li - Coordenação de edificações e abastecimento de água, esslm como em concor­
rência com a Secretéria de Saúde, a polltica de Saneamento básico; 

111 - Tomar c iência de alvarãs concedidos pelo setor competente, em termos de 
construçao e fi&calizaçao de edificações públicas e particulares. nos respectivos p reces• 
sos: 

IV - O planejamonto, execuçao e avallaç.ao da politica de parcelamento, uso e ocu­
pação do solo utbano: 

V - Planejar e real izar a construção de parques. praças o jardlns o fiscallzaçao o 
manutenção dos mesmos: 

VI - Planejar e executa r obres. de pavimentação pollédrlca e asfâltlca das ruas, ave­
nidas e logradouros. fiscalizando o seu uso Inadequado e proibindo que sejam danifica­
das citada5 benfeitorias; 

VII - Gerenciamento de limpeza pública, coleta de llxo. aterro sanitário e demais 
seNlços urbanos: 

VII I - Adminislraçao e conservaçao dos cemitérios p úblicos; 

IX - Promover a execução de obras públicas e serviços de m anutençao, conserva­
ção o recuperação periódica dos p rédios municipais; 

X - Informar a Secretaria de Planejamento. Administração e Finanças, todas as 
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras, 5endo 5empr-e 
precedidas de busca prévia pesquisa no 0rgao com fito de sistematizar os dados forne­
cidos, sempre que pos3lvel com relatório detalhado com descrição pertinente . 

Patágrafo único: A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos será 
composta pelos órgãos e entidades diretamente subordinados ao agen\'e público titular 
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da pasta e os respectivos cargos compativeis com a a tividade executório do setor, con­
forme estrutura a seguir. 

I .Secretaria executiv a ; 

li . Coordenadoria geral de Infraestrutura e serviços públicos: 

Ili. Departamento Municipal de Infraestrutura e serviços públicos: 

a. Olvlsao de Obros e Flscaliz,ç1çao 

b . Divisão de serviços püblicos 

e. Divisão de iluminação pública 

IV. Departamento de Limpeza pública; 

a. Divisão de limpeza e Coleta de res lduos sólidos. 

b. OivlsAo de Coleta seteUva: 

V . Departamento de manutenção do património público; 

a . Divisao de Manutençao de patrimônio Públicos 

b . D lvfsao de Manutenção de Poços e rede de distribu ições d e ãgua ; 

VI . Departamento de atmo;,c:eil'ifedo e controle de estoque; 

a. Civis.ao de almoxarifado da Secretaria. 

b . Olvisao de controle de estoque e matérias. 

S ECÃO VI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL oe A sstSTêNCIA S OCIAi.. SMAS 

Art. 14. A Secretarta de Assistência Social . órgão da administração direta é 
chefiada pelo Secretário Executivo, tendo como funções p reclpu as e nao exaustivas. as 
polltica,- públicas de inch..isão social e a cidadania no âmbito do municlpio, a exaltação 
dos d ireitos human os, em especial dos lndlvlduos menog. fav orecidas, assim como os 
segu intes: 

1 - O p lanejamento, execução. coordenaç.ao e avaliaçao das politicas p üblicas e 
ações que visem o d esenvolvimento de pessoas e comunidades, especialmente a-s me­
nos favorecidas; 

li - Coordenar, executar e controlar as polilícas de apoio e assistência ã c riança e 
ao adolescente: 

Ili - Assistir ao idoso, és pessoas carentes e aos portadores de necessidades es.­
pocials; 

IV - A$sagurar a aliment.i;:açtto à$ pessoas que ise encont.-am abaixo do nível de 
pobreza; 

V . Conceder assistóncia e educação especial às pessoas portadoras de qualquer 
tiPo d e necessidades especiais; 

VI • Assisti.- ~s gestantes camntas; 

VII - P restar assls.tência. funerária às familias de baixa rend a; 

ESTADO QQ PiAJIJ 

-

P'Rtf·crruMMlJNICIPAI PI: fRONCJSCOMACCQQ-Pf 
CNPJ : 01.61Z.S77/0001-17 
ADM - Z02S-2028 

VIII - Desenvolver programas de melhoria habitacional: 
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IX • Apoia.- o desenvolvimento do artesanato comunitério e dos cent.-os comunitá­
rios de produçao; 

X - Desenvolver programas de geração de e mprego e renda e programas de qua­
lificação da mao de ob.-a; 

XI - Promovar a inclus.ftio do jovons e adultos do bai:1Ca renda nos programas de 
tecnologia da informaçêo digital; 

XII • Elaborar projetos e demais instrumentos necessários para a captação de ro­
cursos necessários para o atendimento da pessoa portadora de necessidad es especiais; 

XIV . Manter alualizado o cnd3str'amento dns pessoas o fnmílios de baixa renda e 
das pessoas necessitadas de ajuda govemamental; 

XV. Manter atualizado o cadastramento das pessoas e famílias beneficiadas pelos 
programas de assistência governamental: 

XVI - Presidir o Conselho Municipal de Assistência Social: 

XVII • Exercer suas funções de gestão junto ao Fundo Municipal d e Assistência 
Social - FMAS: 

XVIII • lnfof"fTlar a Secretaria de Administração, P lanejamento e Finan ças, todas as 
demandas que venham a gerar obrlgaçOes orçamentã.-ias e financeiras. sendo sempre 
precedidas de busca prévia pesquisa no 0rgao com fito de sís•tematizar os dados forne­
cidos. sempre que possível com relatório detalhado com descrlçtlo pertinente. 

Parágrafo (mie.o: A Secretaria de Assistência Social será composta pelos 
órgãos e entidades díretamente subordinados ao agente pübllco titu lar da pasta e os 
respecllvos cargos compa-tlvels com a atividade executôrio do seto.-. conforme estrutura 
a se9uir: 

1 . Secre1aria executiva: 

2 . UNIDADE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA OE ASStSTENCIA SOCIA L 

1. Departamento de A.$$istência Soeial: 

a. Coordenadoria Geral de Assistência Social; 

b . Coo.-denado.-ia de Prote~o Social Básica; 

li . Departamento de ttpoio éldministrut.ivo; 

a . Coordenador de campanhas e evento$ de Assistência social 

b . Oivisao de protocolo e registro: 

Il i. Ã$$e&$0r"iti técnica de p.-ogr-em0-5 e p.-ojetos sociais 

3. UNIDADE DE GESTÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1. Coordenadoria do centro de Referência de Assistência Social - CRAS 

11. Depanamento de Cadastro soc:iat 

a . Olvisào do entrevlsta e cadastro de usuéno; 

a . Dlvlsao de controle de v isita domiciliar 
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Ili . Departamento de programas e projetos sociais 

a . Coordenação do P rograma Bolsa Familia; 

b . D ivisao do p rograma de proteçao ao idoso; 

c . Divlsao de proteção de crianças e adolescente: 

d . D,vlsao do programa de proteçao a mulher; 

o , Divisão de oficlnais educativa:,; 

f . Oivisa o d e apoio ãs Familias de Baixa Renda; 

9 . Divisão do alimentaçAo a monitoramento de sistemas. 

IV. Coordenadoria de pollticas Habitacionais; 

a . Divisão de cadastro habitacional; 

b . Divisão de políticas habitacionais.. 

4 . UNIDADE DE GESTÃO OPERACIONAL DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1. Departamento de Almoxarifado e controle de materiais; 

a . Divisão de Almoxarifado: 

b. Divisao de compras e controle de materiais. 

Parágrafo único: Ficam subordinados administrativamente é Secretaria de 
Assistência Social os órgaos e enHdades com ativid;;ides dire tamente ligadas temas edu• 
cacionais. eonfol"me detalhamento a segulr : 

1, O Conselho Munlclpal de As&lstência Soe.la !; 

li. O Conselho Municipal dos Dire itos da Criança e do Adolescente: 

Il i. O Conselho Tutelar: 

IV. Fundo Munlcipal dos direitos da criança e do adolescente. 

V . Fundo Municipal do Idoso (Lei n • 363/2025) 

SECÃOVII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES· SEM UT 

Art. 15. A Secretaria de Transportes do Município de Francisco Macêdo, Es­
tado do Pia ui , é órgão da administração pública d ire ta chefiada pelo Secretãrlo Executivo 
encàrregado de operacionalizar, fisca lizàr e desenvolver o transporta públ ico urbano e 
rural. tendo como poderes/deveres. na.o taxativos. os seguintes: 

1 - Coordenar o operar o s serviços do tran sportes coletivos no Municlpio; 

li - Administrar e zelai' pela ftota d e veieulos do munic ipio, coordenando o seu uso: 

Ili - Prestar contas é Secretaria de Administraçao. Planejamento e Finanças sobre 
as demàndas atinontos aos transportes que venham a gerar obrigações financai ras o 
o.-çamentârias; 
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IV • Informar a Secretaria de Admlnistraçao, Planejamento e Finanças, todas as 
demandas que venham a geror obrigações orçamcnt:ârias o financoiras., sendo sempre 
precedidas de busca prévia pesquisa no 6rgao com fito de sistematizar os dados forne­
cidos, sempre que posslvel com relatório detatt-tado com descrição pertinente. 

§ 1° As obrigações presontes no inciso li do çopvt desto artigo ocorrer o sem­
pre com o controle de lista dos condutores em consonânci com as datas e horas de 
utilizaçao, d evendo prestar relatório a Secretaria de Admlnistraçao, P lanejamento e de 
Finanças as referidas informações, assim como as manutenções velculares nos mesmos 
moldas contendo datas e horas e d escrição, 

§ 2° A administração que sa refere o in ciso li do copvt de$lE!I 1;1rti90 n o é 
adsttito exclusivamente a Secretaria de Transportes, devend o haver a cooperaçêo de 
forma a haver delegações infra. legais entre as demais secretarias, a fim de ocasionar 
maior eficiência com o usufruto do poder d e ordem. por $8Nidor de t;Lecretaria específica 
com maior competência no caso em concreto sobre determinada demanda. 

§ 3° O pOder previsto no par:iigrafo segundo deste a rtigo nao isonta do dever 
do servidor dotado de pOder de ordem sobre dete.-minado veiculo, de prestar contas â 
Secretaria d e Tran sportes sobre as respecUvas utilizações. com os devidos detalhamen­
tos . 

Par6grafo únlco: A Secretaria Municipal de Transportos será composta pelos 
0rgaos e entidades diretamente subordinados ao agente püblico titular da pasta e os 
respectivos cargos compatlvels com a atividade executório do setor, conforme estrutura 
a seguir: 

1. Secretaria e:1Cocutiva : 

li . Departamento Geral de Transporto: 

Ili . Coordenadoria Geral de Transporte; 

IV. Departamento de Sin alização e fiscallzaç"o de Trânsito: 

V . Coordenadoria da Manutenção e controle de frota ; 

VI Oivisao de controle de abastecimento; 

SEcAo VIII 
DA S ECRETARIA MUNICll"AL OE ESPORTE E LAZER• SEMEL 

Art. 16. A Secretaria Municipal Esporte e Lazer do Municipio de Francisco 
Macêdo, Estado do Pia ui . é 6rg8o da odmlnislraçao pública direta chefiada pelo Secre­
tério Executivo e n cç11TegE1do de promoçêo, organizaçao e slstematlzaçao da pol ltlca pU­
blica municipal atinente ao Esporte e La:zer, tendo como podereS/deveres. n o taxativos. 
os seguintes: 

1 .. Identificar" oportunidades pàra promover a iniciação dos jovens no mercad o de 
trabalho; 

11 - ldenUfica.- oportunidades de estágios proflsslonals paro jovens com o propósito 
de socializá-los com os ambientes organizacionais; 
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111 - Promover a reanz.açao de encontros. pareslras . sem1nartos e simpósios de orl­
entaçao a prevençao de uso de drogas, em parceria com a Secrelaria de Cultura ; 

IV - Disseminar no seio da ju ventude o potencial que representa para a h u m ani­
dad e ; 

V - Envolver os jovens em atividades saudáveis de preservação do meio ambíenle, 
da prática de espor1o-&, om parceria com a Secretaria de Agricultu ra , Recurso$ Hldricos 
e M eio Ambiente: 

VI - Administrar as unidades esportivas do Municfpio; 

VII - P romover a realizaçao de even10s esportivos e recreativos: 

VIII - Fomentar e desenvolver o desporto amador e profissional: 

IX • Formar joven s talentos do esporte; 

X - Promover a im plantaçSlo de Centros Esportivos: 

XI - Promover a Impla n tação e construção e urbanização de Centros de Lazer, ex­
p lorando as potencialidades do M u n iclpio; 

XI I • Coordenação, supervisAo e a execuç:lo da polltica municipal do espor'tes e 
lazer, o desenvolvimento de programas de aperfeiçoamento e formaçao de p rofissiona is . 
para a a tuação em atividades de lazer e do esporte educacional, pro 1ssional e não pro­
fission al : 

X I 11 - O fomento às políticas de parceria e; cx-m a iniciativa privada para proporciona, 
condições para cwe os jovens atletas possam representar o municlpio, em competiçOes 
municipais , esladuais e n acionais; 

X IV ... Informar a Secretaria de Administraçao, Planejamento e Fínanças. todas as 
demandas que venham a gerar obrigações o rçamentárias e financeira~. sendo sempre 
p recedidas de busca prévia pesquisa no õrgao com fito de s is tematizar os dados forne­
ck:Sos. sempre que passivei com relatório deta lhado com descrição pertinente . 

Parágrafo úni co: A Secretarie Municipal Esporte e Lazer será comp osta Po· 
los ôrgaos e entidades diretamente subordinados ao agente público titu lar da pasta e os 
respectivos cargos compalfveis com a a tiv ldade e>eecutório do seto r , confonl"le estruture, 
a seguir: 

I . Socrctaria executiva ; 

li. Coordenadoria Geral de Esporte e lazer; 

Ili. Diretoria de p rogramas e projetos de Esporte e lazer; 

IV Divisão de manutençiio de espaços esportivos públicos: 

V . Divisão municipal de eventos esportivos e de lazer. 

P a r.i g rafo único: Ficam subordinados admlnis1rat1vamente a Secretaria de 
Esporte e Laz.er os 6r9aos e entidades com ativ idades diretamente ligadas a temae. de 
juventude. esporte e razer, conforme detalhamento a seguir: 

1.0 Conselho Municipal de Esporte e lazor. 
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Art. 17. A Secreterie de Cultura do Municlpio de Francisco Macêdo, E .stedo 
do Piaul, é órgão da administração pública d ireta chefiada pelo Secretário Executívo en. 
carregado de promoçao. organlzaçao e sistematlzaçao da palltJca p ública municipal a ti­
nente a cultura. ten do como poderes/deveres. não laxativos, os seguintes: 

1 - promover os trabalhos relativos .é Cultura no ambito do municlpio; 

li - desenvolver os afazeres c u lturais visando assegurar a satisfação das n ecessi­
dades culturais das comunidades; 

Ili - d ifundir e estimular a cultura em todos os seus aspectos. bem como manter as 
unidades de difusao cultural; 

IV - captar recursos p~ra a roalizaç.ao do projetos culturais ; 

V - executar programas recreativos e fo lcl6rieo$ de forma, a ptomover &$ atividades 
artlsticas e culturais ; 

V I - o>eecutar a tividad es a fim do cumprimento doa Planos N acional e Municipal de 
Cultura e do Sistema Nacional de Cullura; 

VII - Desenvolver atlvldades efetivas para a manutenção o ampliaçáo d o acervo de 
livros da B ib l ioteca Pública: 

VIII • Aluar na promoção dos bens culturais. das tradições hist6ric.a$ e folel6ricas. 
do cultivo das ciências. p lásticas e musicais ; 

IX - Zelar pela preseNação do patrimônio histórico e cultural e estim u lar o Intercâm­
bio cu ltural ; 

X - Promover eventos clvicos. culturais e recreativos, despertando a popu lação 
para as festas populares. especia lm e nte o aniversário da cidade, os festejos d o padro­
e iro , semana da pãtrla, festas juninas, em parceria com a Secretaria Municipal de Edu­
cação; 

X I - Valorizar as manifestaç6e$ C1,Jlturai$ populares; 

X II - Despertar o surgimento d e novos latenlos culturais: 

X III - Promover jornadas. palestras e seminá,ios culturais em p arceria com a Se­
cretaria de Educaç o ; 

XIV - lncentfvar a leltu,a e a escrita entre as crianças e joven s adolescentes, em 
psr-ceria com a Secre tarla Municipal de Educaçao; 

XV • Informar a Secretaria de Administraçao, Planejamento e Finanças, todas as 
deman de:, q1,,.10 ve n ham ai gerar obrigações orçamentárias e financeiras , sendo sempre 
precedidas de buse.a prev ia pesquisa no órgão com fito de sistematizar os dados forne• 
cldos, sempre que passivei com relatório detalhado com descriçao pertinenle. 

P a rá grafo ünico: A Secretaria Municipal de Espon·e e Lazer será composta 
pelo& 6rgaos e entidades diretamente subordinados ao agente público titular da pasta e 
os raspaetivO$ cargos compatlveís com a atividade executório do setor, conforme estru­
tura a seguir: 

I. Sccratnria executiva : 
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li . Coordenadoria Geral de Cultura; 

Ili. Coor-denadoria de eventos e p romoçêo cultural; 

IV. Div isa o de programas e projetos culturais; 

V . Dlvisao de manutenÇ.30 de espaç os cultu ra is : 

P à râg ra fo Unico: Ficam subordinados administrativamente à Secretaria de 
Cultura os órgãios e e n tidades com atividades d iretamente ligadas a temas cultura is . 
conforme detalhamento a seguir: 

1. O Conselho Municipal de Cultura: 

li. O Fundo Munic ipal de Cultura: 

SEÇAO X 
D A S ECRETARtA MUNICIPAL DE A GRICULTURA E D ES E NVOLVIME NT O RURAL- SEMAOR 

Art. 18. A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural do Municlplo de 
Francisco M acêdo, Estado do Plau l , é ôrgao da admlnlstraçao pública direta chefiada 
pelo Secretário Executivo encartegado de promoçao. organizaçao e s istematizaçao da 
poUtica püblica municipal atinente a ag ricultura. meio ambiente e recur$O$ h fdrieos , tendo 
como poderes/deveres, nao taxativos, os seguintes: 

1 - A captação de recurso, formulação, execução e avaliação das ações rela tivas á 
extensao rura l, inclusive a manter convênios referente a sua a rea de a tuaçao: 

li - Pesquisar e aplicar novas tecnolog ias para o aumento da prôdutívldade da pe-
cuária e agricultura do Município : 

Ili • Fomentar a utilização das modernas técnicas de irrigação: 

IV - Fomentar e orientar a agricultura familiar e coordenar a compra direta ; 

V • Incentivar o desenvolvimento da cultura do milho, do feijao, da mandioca. do 
caju, apicultura , p lselcultura, ovln ocaprinocuttul"8:, e demais culturas compatlveis com o 
clima regional, aproveitando as potencialidades do Municlplo: 

V I - Desenvolver e orientar- a introdução de novas culturas Irrigadas ou de sequeiro; 

VII - Promover a produçao de alimentos através do cooperativismo e do associati­
vismo em geral; 

V III - Contribuir para o equllibrio da ofe rta e procura de produtos alimentlcios; 

IX - Buscar alternativas de substituiçao do môdelo importador de alimentos pàra 
uma realidade quo assegure a produção eficiente para abastecer as necessklades in ter­
nas e de e>eportaçao: 

X - Promover o adequado abastecimento d'égua nas comunidades rurais, constru­
indo cisternas, poços tubulares. semi-adutoras. pa$$agen s molhadas e outras. 

P a râ gra ro Ptlmelro: A Secretarie de Agriculh..a ra e Desenvolvimen to Rurel do 
M unicípio serâ composta p elos órg~os o ontidadrn;. diretamen te subordinados ao agente 
público titular da pasta e os respectivos cargos compatlvels com a atividade execu tório 
do setor, con forma estrutura a $8guir. 

1. Secretaria executiva; 
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11 . Coordenadoria Geral de Agrlcunura e Oesenvolvlmento Rural 

Ili. Departamento M unlclpol do agricultura : 

a) Coordenadori de cadastros agrlcolas: 

b) Coordenadoria dá agricultura familiar ; 

e) Divlsao de Oi&lnburçao de seme ntes; 

Ili. Departamento Municipal de Desenvolvimento Rural : 

a) Coordenadoria do programa garantia Safra: 

b) Divisão de Desenvolvimento Rural ; 
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Pará grafo Segundo; Ficam subOrdlnados administrativamente é Secretaria 
do Agricultura e Dêsenvolvimento Rural os órgãos e e ntidades com atividadBs direta­
mente l igadas a temas cultu rais , conforme detalhamento a seguir : 

1. 0 Conselho Munic ipal de Desenvolvimento Rural - CMDR 
li . O Conselho Municipal de Defesa Civlt - CMDC 

SECÃO XI 
0A S ECRETARIA M U N ICIPAL DE M EIO AMBIENTE E REC U RSOS H IDAICOS - SEMMARH 

Art. 19. A Secretaria Municip,eal de Meio Ambiente e Recurs os Hldricos do Mu­
niciplo de Francisco Macêdo, Estado do Piaul . é 6rgao da administraçao póblica d ireta 
chefiada pelo Secretário Executivo encarregado de promoçao, organização e sistemati­
zação da política pública munlclpal atinente so melo ambiente e recursos hldrlcos, tendo 
como poderes/deveres, nao taxatlvos, os seguintes: 

1. Articu lar-se com entidadas o organismos públicos e/ou particulares. com vistas 
é promoção de atividades que inc(ementem o turismo e a recreação; 

11. Propor a lnst ltu içao e dimensionamento de ãreas especiais de interesse turlstlco 
e recreativo. 

I li . Propor a lnstltulçao e dime nslonamenlo de áreas especiais de interesse turist.ico 
e recr-eatlvo. 

IV. Promover e e)(ecutar projetos de p esquisa e desenvolvlmento tecnológico de es• 
péciesnativas p ara programas de reflorestamento. incentivando também a arborização 
urbana. mantendo v ive iros de essências florestais e plantas ornamentais; 

V . Estabelecer e implantar ostratõgla s do controle da implantação de emp reendi­
mentos no Municlplo , promovendo a doação de equ ipamentos e procedimento& nece&­
sérlos à preservaçaio do melo ambiente : 

V I. Coorden1;1çêo e exec uçã o das políticas de prote~o da fauno e do flom: 

V II. Elaboraçao, coordenação e e>eecução dos programas de preservação e revitá· 
liz.açaode rios. riachos, brejos. olhos d 'água e outros recursos hldricos do Municipio: 

V II I. Ações de fi-scalizaçêo, controle e comb1;1te aos crimes ambientais; 

IX . Parcerias com ôrgaos público5 para desenvolver ações con juntas de pollticas 
ambientaia: 

X , Manter a preservaçao, assim corno, a lncrementarao do& parq1,,1es pUbllcos. 
P Kgln a 21 d e 4 9 
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jardins e área verde do Municfpio. 

XI. Controle e 1scallzaçao ambiental ; 

XII . Controle da política de educaçao e proteçao ambiental; 

XIII. Implantação do P lano de Reslduos SOiides; 

IXV. Controle o fiscaliz.iação dos racursos naturais e renovávois municipais : 

XV. Manul'enção de parques. praças e jardins. 

t) Implantar o cadastro de atividades potencialmente danosas ao meio ambiente: 

g) Promover Céllmpanhas de esclarecimento e educaçêo ambiental; 

h) Fiscalizar e aplicar sanções aos infratores de normas municipais de proteçêo ao 
meio ambiente , à flora e à fauna; 

i) Coordenar e emitir parecer nos pedidos de Alvarás. a ser expedido pelo Secreta­
ria de Administr'&ÇAO, Planejomento e F inanças, referente ãs atividades sujeitas é Ta)(a 
de Licença Amblen1a1: 

Parágrafo Primeiro: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hldricos 
do Municipio de Francisco Macêdo, Estado do Piaut terá a seguinte estrutura : 

1. Secrettarla Executiva 

li. Coordenadoria ge.-al de Meio Ambiente 

111 . Ofvlsêo de Recursos hldrlcos: 

IV. Divisão de Coleto seletiva : 

V . Divisão de Vi9il ncia Ambiental. 

VI . Coordenadoria Programas e projetos ambientais. 

Paf"ágrafo Segundo: Ficam subordinados administrativamente il Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hldricos os órgãos e entidades com atividades 
diretamente ligadas e temas cultura is , conforme detalhamento a seguir: 

1. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA; 

li . Fundo Municipal de Mek> Ambiente. 

SEÇAOXII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL OE TURISMO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SETOU 

Art. 20. A secretaria municipal de turismo e desenvolvimento urbano do Mu• 
nlclplo de Francisco Macêdo. Estado do Plaut. ó órgão da admlnlst,açao pública direta 
chefiada pelo Secfetárlo Executivo encarregado de ptomoçao. o.-ganizaç o e sis.temati . 
zaç.Oo d~ polltica pl,Jbliça muniçipal a1inente ao tu.-lsmo e doserwolvlmento urbano, 1endo 
como pOdereS/deveres , nao taxativos. os seguintas: 

1 - contribui.- para a formulação do Plano de Ação do Govemo Municipal , propondo 
prog.-amas setoriais de sua competência e colabo.-ando pa.-a a elaboração de p.-ogramas 
gerais; 

li - cumpri.- políticas e dirntrizes definidas no Plano de Aç~o do Govemo Municipal 
e nos programas gerais e setoriais inerentes é Secretaria; 
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Ili - analisar as alterações verificadas nas previsões do orçamento anual e pluria­
nual de investimentos da Secreta.-ia e propor os ajustamentos necessários: 

IV - promover a articulaçflo da Secretaria com 6.-gãos e entidades da administração 
pública e da iniciativa p.-ivada, visando o cumprimento das atividades setoriais; 

V - cumprir e fazer cumprir as normas v igentes na adminlstraçao municipal: 

VI - propor convênios, contratos 1 acordos. ajustes e outras medidas que se reco­
mendem para a consecução dos objetivos da Secretaria: 

VII - ptomovor o dosonvolvimento do turismo: 

VIII - promover pesquisas, estudos e prestar informações relativas a oportunidades 
de atração de empreendimentos e captação de recursos, objetivando a Implantação de 
novos programas e projetos no Municlpio: 

IX - supervisiona,. cootdena, e acompanhar aquipes de desenvolvimento. implan­
tação e avallaçao de atividades. de a c ordo com o plano de desenvolvimento turistico do 
Munidpto; 

X - promove.- e/ou utilizar-se de dados. levantamentos , estudos e pesquisas ine­
rentes Aérea de turismo; 

XI - criar e propor alternativas para o atingimento dos objetivos de sua érea. de­
$8nvolvendo projetos, avaliando-os e .-elatando resu ltados; 

XI I - desenvolver e implantar projelos de lnte,esse do Município: 

XIII - elaborar as diretrizes , normas e procedimentos técnicos relativos à sua área 
de atuaçao turlstlca; 

XIV - exercer outras atividades co.-relatas. 

V - coordenar a elaboração do planejamento macroeconômico do Municipio; 

XVI - desempenhar funções inerentes ao planejamento global e setorial do Muni• 
eipio; 

XVI 1 -promover cooperaçao tecnica e intercambio com Orgaos e entidades públicos 
e prfvados. em assuntos ligados ao Interesse econômico do Municipio; 

XVIII - do.- apoio aos 6rg:lo3 da Prefeitura na negociaçao de programas e projetos 
e na eaptaçao de recursos parn o Municipio: 

XIX - articular-se com órgaos e entidades federais, estaduais e municipais, na n 
gociação e Câptaç.ãio da recursos e assisléncia para execução de planos. programas e 
projetos; 

XX - articular e negociar na captação de recursos e asslsl'ência necessários ao 
desenvolvimento de planos, programas e projetos municipais, Junto a Orgaos, entidades 
o instituições naeion~i.$ º'-' inte.-nacionals; 

X.XI - incumbir-se da negociaçao de programas, projetos e recursos de ín1eresse 
do Municlpio, junto a 6rgaos e entidades federais. estaduais, municipais e internacionais: 

XXII - incentivar e assis1i.- ;J atividade particular aplicada é comerciallzaçao dos 
gêneros alimentlclos ou em catência: 

XXIII - estimular a instalação de indúslrias no Munlclplo; 
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XXIV - estimular a o,ganfza~o de cooperativas no Municlpio: 

XXV - adotar modldas para acompanhar o desenvolvimento social e econbmico, 
bem como o progresso tecnológico: 

XXVI - elabore.- uma polttiea de incentivos ao dosonvolvimento Industria l do Muni• 
clplo: 

XXVI 1 - promover pesquisas. estudos e prestar Informações relativas a oponunlda­
des de atraçao de empreendimentos e captação de recursos. objetivando a implantaçao 
de novos programas e projetos no Município ; 

§ 1°. Constituem a estrutura da secretaria municipal de turismo e desenvolvi-
mento u.-bano O$ seguintes segmentos: 

1. Secretaria Executiva 

li . Coordenadoria Geral de Turismo e Desenvolvimento Urbano 

Ili . Departamento de Promoção e D ivulgação do Turismo: 

a . D iretoria de Promoç.êo e Oívulgaçao do Turismo: 

b . Coordenadoria de Informações em Turismo; 

c . Divlsao do E vontos de turismo; 

IV. Departamento de Desenvolvimento Urbano: 

a . Diretoria de Desenvolvimento Urbano 

b . Coordenadoria de programas o ProJelos: 

c . Divisão de Convênios e parcerias : 

§ 20. Ficam subordinados administrativamente à secretaria municipal de lu­
rlsmo e desenvolvimento urbano e entidades com atividades diretamente l lgadas a temas 
çulturais . confo.-me detalhamento a seguir~ 

1. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano • COMUDU: 

SEÇÃO XIII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE - SEJU 

Art.. 21. A Secretaria Municipal d e Juventude do Município de Francisco Ma­
cêdo, Estado de ?iaui, é 6.-gão da administração pUblica direta chefiada peto Secretário 
E.xecutlvo encarregado de Implementar ações obj etivando a inl'egração e desenvolvi­
mento soçlal dos jovens no Municlplo , implementando. notadamente, medidas onvo1-
vendo a educação e p.-ofissionolizaçã o dos mesmos, nos seus máiS amplos aspectos. 
tendo como competência : 

1. a fotmulaçao de polltlcas e a proposição de d ire trizes ao Governo Municipal 
voll'adas pa,.-a a juventude: 

li . a coordenação da lmplementaçao das ações mun icipais voltadas para o 
atendimento aos jovens; 
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Ili . a fo.-mulaçao e a execuç&o, direta ou interd isciplinarmente, com parceria 
com entidades públicas e privadas. de programes. projeto$ e atividades para jovens: 

IV. o apoio a iniciat iva da sociedade civil destinados a fortalecer a auto-orga• 
nização dos jovens; 

V. promover o incentivar intctcâmbio o ont·endimonto com organizações e 
instituições afins, de canUe.- naciona l ou intemacional: 

VI. ptomover o desenvolvimento de estudos , debates e pesciulsas sobre a 
v ida e a realidade da Juventude: 

VII . conscientizar os diversos seto.-es da sociedade sobre a realidade da ju. 
ventude. os problemas que enfrenta . suas necessidades e potencialidades: 

VIII . promove.- campanhas da conscientizaçêo com prog.-amas edueàlivos 
junto a Instituições de ensino e pesquisa, veicules de comunicação e outras entidades, 
sob.-e problemas , necessidades. direitos e deveres dos jovens: 

IX, p.-omover curso& visando a formaçao de jovens Hdere&; 

X . estabelecer prioridades na implantaç:io de polfticas públicas e programas 
voltedos pere a juventude ; 

XI. coordenar, juntamente com a comunidade organizada, o desenvolvlmento 
de ações voltadas para a p.-ãtic:a da recreação do la.2: r : 

XII . executar outras atividades lne.-entes a á.-ea de j uventude visando a me-
lhotia da qualidade de vida dos jov e n s . 

Parágrafo Pf"lmolf"o, Constituem o ost.-utura da secretada municipal de tu-
risrno e desenvolvlmento urbano os seguintes segmentos: 

L Sec:retãria Executiva 

li , Coo.-denadorla Geral de juvlftntude; 

Il i. Departamento de Programas p~ra a Juventude; 

IV. Departamento de Mobilização Juvenil 

Art. 22_ A Secretada Municipal da Mulhe.- do Municiplo de F.-anclsco Macédo, 
Estado do Piauí. é 6.-gão da adminis trnçao pública di.-ota, chefiado pela Secretária Exec. 
utlva. encarregada de Implementar ações voltadas é promoção dos direitos d as mulheres 
e à busca pela igualdode de gênero no Município. desonvolvondo. notadnmente. me­
didas de enrrentamento a v iolência , de promoç.ao da autonomia econômica. social e pol­
ltica das mulhe.-es, bem como ações de educação, consclentlzação e valo.-lzação da 
mulher em seus mais amplos aspectos, lendo como competência: 

1 - Fonnular, coordenar. articular e implementar polltleas públicas voltadas é pro­
moção dos direitos das mulheres e à equidade de gênero no município: 

li - Promover ações de enfrentamento a violência cont.-a n m ulher. articulando-se 
cem órg os municipais, estaduais e federais , bem como com organrzaçoos da sociedade 
civil : 

111- Desenvolver programas e projetos de capacitaçêo, formaçêo profissional e em­
preer,dedorismo para mulhe.-es, visando à sua autonomia econõmica e social : 

IV - Art.icvlar polfticas pUblics,s inte.-setorleis que contemplem as necessidades 
Página 25 de qg 
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especificas das mulhoros om áreas como saúde, edueaçao. habltaçao. assistência so­
cial , cultura e segurança pública: 

V - Incentivar campanhas educativas e ações de conscientizaç:io sobre os direitos 
da:;; mulheres, igualdade de gênero e combate ã discriminação e ao preconceito; 

VI - Apoiar e promover lnlclatlvas para a ampllaçao da participaçAo das mulheres 
no& e-&paço& de poder e docisào política; 

VII - Estimular a criaçao e o fortalecimento de redes de a1endímento e proteçao às 
mulheres em &ítuaçillo de vulnerabilidade ou v iolência; 

VIII - Acompanhar. monitorar e avaliar a execuç:to de polltlcas públicas para mu­
lhere$ no âmbito ml.lníeipal; 

IX - Celebrar convênios. parcerias e termos de cooperação com entidades públicas 
e privadas. naclonais e internacionais, para o fortalecimento de pollticas para mulheres; 

X - Gerenciar eciulpamentos públicos destinados ã promoção dos direitos das mu­
lheres, como Centros d e Referência da Mulher, Casas Abrigo. entre outros; 

XI - Incentivar a produ ção de dados e pesqu isas sobre a realidade das mulheres 
no municlpio para subsidiar polltieeis pUbllcas espeelficas; 

XII - Promover o fortalecimento institucional da Secretaria e a capacitaçao conlinua 
de seus servidores/as. 

Parág rafo P r ime iro. Constituem a estrutura da secretaria municipal da Mu-
lher os seguintes segmentos: 

1. Secretãrla Executiva 

li . Coordenadoria Geral de Politicas para a mulher: 

Ili. Departamento de Programas e projetos: 

IV. Departamento de fomento a políticas para as mulheres 

CAPITULO li 
D A C ONTROLADORIA GERAL 00 MUN ICf PIO 

Art. 23. A Controladorla Geral do Municlplo de Francisco Macêdo, Piaui é 
órgao da adminlstraç o pública direta , chefiada pelo Controlador-geral do Municlpio, pre~ 
sido o controle lntemo municipal. sendo responsável pela auditoria pública , o correlçõo, 
a prevençt.io e o combale à corrupção. ao incremento da transparência da gestao e ao 
acesso à Informação no ãmbito da administração pública munlclpal, possuindo status de 
Secretário Municipal com código de remuneração (S.E) e funçao gratificada, conforme 
tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 1° A CGM, enquanto órgão central do controle inlerno do Poder Executivo, 
5erá responsével por: 

1 - coordenar e executar a comprovaçao da legalid ade e a avaliaçAo dos resultados, 
quanto é eficácia e eficiência da gestão contábil . orçamentária, financeira e patrimon ial 
nos órgãos e entidades da administração municipal. bem eomo da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
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11 - COOl'denar e executar o controle interno, visando exercer a fiscalização do cum­
primento das normas de planejamento e finanças públicas voltadas para a responsabili­
dade na gestao fiscal ; 

Ili - determinar a Instauração de tomada de contas especiais pela autoridade com­
petente ou, se for o caso, evocar a competência para tomada de contas em caso de 
omissão ou irregularidade; 

1V - coordenar e executar a auditoria interna preventiva e de contro le dos ôrgaos e 
entidades da administraç.Ao direta e indireta do Poder Executivo; 

V - coordenar e e)(ecular as atividades relativas à disciplina de servidores e em­
pregado& públicos da administração direta e Indireta do Poder Executivo: 

V I - apoiar o controle externo no exercleio de sua missao constitucional ; 

V I 1 - adotar medidas necessárias à implementação e ao funcionamento integrado 
do sistemp de controle interno; 

V III - supervisionar e executar as atividades de atendimento. recepção, encami­
nhamento e resposta às questões formuladas pelo cidadão, junto aos órg.los e entídades 
da administraçao direta e indireta do POder Executivo: 

IX - desenvolver mecanismos d e prevenção e combate é corrupção; 

X - instaurar e julgar in.,,estigações preliminares e processos administrativos de 
responsabilízaçao de pessoa jurldica pela prática dos atos leslvos à administração pú­
blica municipal previstos no an. 5° da Lei Federal nº 12.848 , de 1° de agosto de 2013; 

X I - suspender cautelarmente. de oficio ou med iante provocação, em qualquer 
fase . 

proeédimentos licitatôrios e @dilais de concurso público, sempre que hou.,,er indí­
cios de fraude ou graves irregularidades que exijam a medida ; 

XII - recomendar ao gestor competente que adote os procedimentos necessários 
para suspensao de contratos em execuçao , sempre que houver indicias de fraude ou 
graves irregularidades que e)(ijam a med ida: 

XIII - assistir diretamente ao prefeito nas matérias de que trata este artigo; 

X IV - atuar como grau recursai de processo de acesso à informação: 

§ 2g Cabe ao cont rolador-gera l do Município celebrar acordos de leniência 
com pessoas jurldicas responsâveis pela prática dos a tos lesivos previstos n o Inciso X 
do§ 1ª. 

CAPÍTULO Ili 
D A P ROC U RADORIA G ERAL DO M UNICIPIO 

Art. 2 4 . A Procuradoria-geral do Município de ~rancisco Macõdo. Piaul . 
(PGM), com status de Se-cfetál'iO Executivo, código de remuneração (S.E) ou fu nçao 
gratificada. conforme tabela do Ane)(O IV, quando ocupante de cargo de p rovimento efe­
tivo é ôrgao da administraçao pública direta , sendo presentado pelo Procurador-geral do 
Município, com atuação, em rol n ao exaustivo. as seguintes: 
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1 - consultoria e assessoramento jurldico â administraçao direta e assistência ao 
prefeito nos assuntos relativos a entidade da Administraçao Indireta: 

li - Representação do Municfpio em qualquer julzo ou tribunal; 

Il i - execuç,Ao judicial. em caráter privativo. da divida ativa: 

IV - coordenação e implementação de honorários decorrentes de sua atuação em 
julzo, observado o critério de participação coletiva dos procuradores municipais; 

V - representação de servidores públicos do Poder Executivo em ações judiciais o 
p rocessos administrativos nos quais figurem como parte em razao d e atos praticados no 
exercício regular d e cargo ou funçao. desde que em consonancia com as Ol'lentações 
previstas em regu lamento; 

VI - ser órgao de entrancia d e sindicância e p rocesso administrativo disciplinar 
(PAD) nos termo$ do Código de Ética e Discipline. do Municlpio, devendo atuar com pa­
receres sugestivos de aconselhamento e orientaçao do servidor responsável ao mo­
mento. 

VII - lnfom, r a Secretaria de Adrnln isttãção. Planejamcnlo e Finanças. tôd s as 
demandas que venham a gerar obrigações orçamentárias e financeiras , sendo sempre 
precedidas de busca prévia pe!JQUi!Ja no ôrgAo com fito de sistematizar os dados forne­
cidos. sempre que passivei com relatório detalhado com descriçao pertinente; 

VIII - Emitir parecer em contratos , convênios. acordos e ajustes celebrados entre a 
Prefeitura e outras entidades. empresas ou pessoas tisicas: 

IX - Elaborar os projetos de lei, decretos. atos. portarias e demais d ispositivos le­
gais; 

X - Apoiar juridicamente a Comissão Permanente de Licitação amitindo par-ceares 
técnico jurldicos necessários nos processos e procedimentos administrativos. bem como 
os rel8cionados com licitações e contratos, examinando e aprovando as m inutas de edi­
tais de licitaçao, bem como as dos contratos , acordos, convênios. ajustes e outros Ins­
trumentos convocat6rlos. 

CAPITULO I V 
DA O uv100AIA--GEAAL DO MU NICIPIO 

A rt. 25. A Ouvldoria geral do M unlclplo de Francisco Macêdo, Piauí, com sta­
tus de Secretário Executivo, código de remuneraçao (S.E) ou fun çao gratificada. con­
formo tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo é ól'gao da 
administraçao pública direta. chefiada pelo Ouvidor-geral que precipuamente atuará no 
processo de acesso a lnformaçao, conduzindo a ligação da administração pública com 
os respectivos interessados e m infom,ações, sempre respeitando o sigilo da informação. 
a intimidade. a honra e demais dados considerados senslvels. assim como. em rol não 
exaustivo, os seguintes: 

1 - atuação no processo de acesso à lnformaçao, nos termos do cBput deste artigo, 
devendo respeitar a legisloçtio vigente $Obre dados/informações sigilosas o senslvois; 

li - sistematização e coordenação da atuação da ouvldoria : 

Ili - implementar e coordenar os sistemas de comunicação 
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§ 1° Poderá ser destinada à Ouvidorip-geral as funções de atua~o em proto­
colo de processo administrativo geral. assim como da atuaçao dos agentes de tratamento 
de dados previstos na Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 e leis municipais. 

§ 2º Quando da atuação cumulada de funções da Ouvidoria-gereil com os re­
feridos no §1ª, deverá ser determinado a sistematização dos processos e deveres com 
fito de nao haver confus o dos processos de acesso à informações com demais proces­
sos adminl&tratlvos. 

§ 3° Quando presente na Ouvldoria•geral as funções de agentes de trala­
mento de dados, os servidores atuanles dever o assinar termos de responsabllldade 
com o tratamento de dados, sendo responsáveis solidariamente pelos danos causados 
a terceiros por vazamento de Informações, 

§ 4 ° poderâ destinar é Ouvfdoria-geral. funções de controle da ouvldorla da 
Câmara M t.micipa l, tanto quanto e.os pedidos de acesso de Informações como os demais 
descritos no §1º, devendo haver além da novo compromisso de responsabilidade , a sls­
te matizaçao. evitando a confusao dos processos do executivo e legislativo. 

CAPITULO V 
D o A GENT E oe C ONTRATAÇÃO E DA COMI SSÃO oe: C O N TRATAÇÃO 

A rt. 26. No& termos da Lei Federal nº 14. 133 de abril de 2021. o Agente de 
Contratação. possui status de Seeret-â,io Executivo. e6digo de remuneração (S .E) ou 
funçtlo gratificada , conforme tabela do Anexo IV. quando ocupante de cargo de provi­
mento efetivo é pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos 
ou empregados públicos dos quadros pcrmanontes de Admlnistraçao Pública, para to­
mar decisões, acompanhar o trãmite da licitaçao. dar impulso ao procedimento licitatório 
e executar quaisquor outras atividades necessárias ao bom 8nd8mento do certame até 
a homologeçao. 

§ 1° O agente de contrataçao seré auxiliado por equipe de apoio e respondera 
individualmente pelos Olos que praticar. s.;1lv0 quando induz.ido a erro pela atuaçao da 
equipe. 

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que obser­
vados os requisitos estabelecidos no an. ~ da ei Federal n º 14.133 de abril de 2021, o 
agente de contrataçao podera ser substituldo por comissao de contrataçao formada por, 
n o mínimo. 3 (três) membros. Que responderao solidor'iamente por todos os atos pratica­
dos pela comissao. ressalvado o membro que e)(prcssar poslçêo individual divergente 
fundame n tada e registrada em ata lavrada n8 reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 

§ 3° O Agente de Contratação e a Comissão de Contrataç o contará com 
apolo de assessoramento Juridico e do Controle Interno do órgão correspondente. 

§ 4 ° Poderé ser contratado. por prazo determinado, serviço do empresa ou de 
profissional especial izado pa ra assessorar os agentes pübl icos ,esponsáveis pela con­
duçAo da llcltaçAo. 

§ 5° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame será designado pregoeiro. 
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§ 6º Em respeito a disposlçao transitória do artigo 193 da Lei Federal nª 14.133 
de abril de 2021, caberá à administração pUblica por alo infralegal, optar pela antecipa­
ção das normas atinentes à respectiva lei federal. 

CAPITULO VI 
D A J UNTA OE SERVIÇO MILITAR 

A rt. 27 . A Junto de Ser"ViÇO M ilitar. será chefiada por um ocupante de cargo 
de comissão, com status de Secretêrto Executivo. Código de remuneraçao (S.E) ou fun ­
ção gratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupan lo de cargo de provimen to 
efetivo e ler'1 as seguintes atrib u ições e sera o respons~vel pelos seguintes serviços e 
guarda do materia l: 

1 • Será encarregado pela exped lçao dos Certificados de A listamento Militar e/oulros 
serviços, em cumpnmento de convênio celebrado com autoridades do Exército Brasi­
leiro : 

li - Será encarregado da expedição das Carteiras de Identidade Civil, em cumpri­
mento a convénio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado do P iaul : 

Ili - Será o encarregado da expedição das Carteiras de Trabalho e Pre vidência So­
c ial - CTPS, em convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego, alravés da Delegacia 
Regional do Trabalho e Emprego. no Estado do Praul : 

IV - Serâ encarregado da expedição do outros documentos. através de autoriza­
ções ou convênios que forem delegados ao Município. 

C APITULO VII 
DA A SSESSORIA OE C O M U NICAÇÃO 

A rt. 2 8 . A Assessoria de ComunicaçAo tem por finalidade promover a comu­
nicaçao do Poder Pübltco Municipal com a população. mantendo-a Informada das ações 
municipais e orientada através da p ublicidade institucional, tendo como seus poderes/de­
veres , em ro l não exaustivo, os seguintes: 

l - Manter o Prefeito. Secretários e ocupantes de 6rgaos com prerrogativas de Se­
cretârlo. informados sobre fatos municipais, nocionais e intemacionais que possam ter 
reflexos sobre a Admln lstraçao Püblica Municipal: 

li - Gerenciar a comunicação oficia) dos atos do governo. fazendo a sua publicaçao 
e a produção e dislribuiçao de matérias para a midia em geral; 

Ili - A tuar como p orta-voz do Prefeito quando o mesmo assim designar e ainda dar 
ampla publicidad e dos eventos das Secretarias Municipais; 

IV - Promover eventos e coordenar atividades de cerimonial nos eventos promovi­
dos pela Prefeitura Municipal e ou naqueles e m que o Prefeito e Secretários se fizerem 
presentes em m issão oficial. 

C APITULO VIJI 
D O$ CARGO$ E FVNCÔES 

SsçÃo l 
Dos CARGOS EFETIVOS 
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Art. 2 9 . Ficam criados. mantidos e renomeados os cargos efetivos descrimi­
nados no Anexo I desta Lei, assim como extintos os demais cargos previstos na lel re­
vogada anterior. 

Pa1'11 grafo .:,n ico : As p rogressões de cargos e evoluções funcionais serão pre­
v istas em lei específica diversa. 

Seç.lio li 
Dos Cargos om Coml5são 

Art. 3 0 . Ficam criados cargos em comissão, estes de llvre nomeaçao e exo­
neraçao, nos termos do Anexo 11 desta Lei. sendo revogados lOdos aqueles criados pela 
Lei anterior revogada. 

S ECÃO III 

DA ESTRVTVRA MfNIMA DE SECRETARIA 

Ar. 3 1 . As $eeretaria:s ser&o constituldas com estruturas mlnimas para garan­
tir o funcionamento adequado para atendimento da coletividode. confo,me especificaçao 
constantes nos respectivos artigos. 

S EÇAo /V 
D O C ARGO DE S ECRETÁRIO EXECVTIVO 

A rt. 32. Ao cargo de 5ecretérío Executivo compete a chefia de uma secretaria 
superior, com subordinação polltice , jurld ica e administrativa com o chefe do Poder Exe­
cutivo Mun icipal. 

§ 1° O cargo de Secretário Executivo, nos termos do anexo li desta Lei, tem 
código de remuneraçâo - [S.E) ou funçao gratificada, conforme tabela do Anexo IV. 
quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 2 0:0 Salvo disposição superveniente, o Secretário Executivo é dotado de fun ­
çao em tempo integral. cabendo a este a responsabilidade da atuaçtto do ôrgao alndo 
que fora das circunscrições do municlp io. 

SEÇÃO V 
D o C ARGO oe P R0CUAAC>OR GERAL 00 MUNICIPI0 

A rt.. 33. Ao cargo de Proçurador Geral do Munlclplo, compete em presentar o 
municlplo a todo e qualquer momento, gerir a Procuradoria-geral do M u niclpio tendo po­
deres de assessoramento administrativo. jurldlco, sendo facultado a possibilidade de atJ .. 
vidade de ge$tã o de pessoas e funções, sendo autoridade superior de atividade jurldica 
com subordinaçao direta ao chefe do Poder Executivo. 

§ 1° O c.;)tgo de Procurador Geral do Municlpio, nos termos do ane.xo li desta 
Lei. tem código de remuneraçao - {S.EJ. possuindo estatus de Secretârio Executivo ou 
função gratificada, çonforme tabela do Anexo IV, quando ocup ante de cargo de provi ­
mento efetivo. 

§ 2° Ê facultado a administração públlca a delimitação da abrangência juridica 
para assessoria pflvada . prezando sempre pelos princlpios da eficiência na sistematiza­
çao. 
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§ 3° Ausente deUmltaçao de abrangência p revista no § 2°. compete ao cargo 
de Procurador Geral do Munlcipio os seguintes poderes/deveres: 

l -Assessorar diretamente o chefe do Execullvo, assim como todos os ôrgaos. 
e agentes públ icos, prestando pareceres jurídicos e atuaçAo; 

li - Participar como instancla no processo de sindicância e PAD (Processo 
Administrativo Oisc-iplinar): 

Ili - Presentar o Municlpio e m todas as instâncias judiciais e gerir os proces­
sos atinentes; 

IV - Ser acesslvel ao pUblico geral sobre assuntos perlinentes ao municlpio; 

V - Prestar parecer jurldlco, sempre que necessârio no processo llcitatôrio e 
de compra . 

S ECÃO V I 
Do CARG O o e C O NTROLADOR G E RAL DO M U NICIPl0 

Art. 3 4 . Ao cargo de Controlador Geral do Município, compete a chefia do 
controlo in terno do munlclplo, tondo a anâllso preelpue no respeito e transparência como 
regra e ao dispositivo do artigo 74 da CRFB/88 (ConstiluiçQo Republicana do Brasil de 
1988). atuando no aspecto financeiro e legal das contas pUblicas a qualquer momento 
de todas as atividades financeiras do municfp io. assim como ser entrância d ecisória do 
processo de acesso à lnformaçao. 

§ 1° O cargo de Controlador Geral do Municlpio, nos t·ermos do anexo li desta 
Lei. tem código de remuneraçao - [S.EJ possuindo estatus de Secretario Executivo ou 
função g ratificada, conforme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provi­
mento efet ivo. 

§ ZO Compete ao cargo de Control.idor Gorai do Munlcfpio os seguintes podo­
restdeveres: 

1 - Prosorvar a Integridade do patrimônio público; 

li -Avaliar o cumprimento das metas do PPA (Plano Plurianual). LDO (Lei de Dire-
lrl:2.es Orçamentárias) e LOA (Lei Or"Ç8mentétia Anual) ; 

Ili - Fiscalizar a atuaçao financeira de todo o municlpio ; 

IV - Ser intrãncia decisória no processo de acesso é lnfcrrnaç:ão: 

V - Prestar péirecer técnico sobre qualquer ~tividllde E1tinente à finanças. inclusive 
na sistematizaca.o e necessidades para a atuação: 

VI - Ser respc>n:sável por qualqvet informação fi n anceira devídamente requisitada 
o legalmente passivei de concessao; 

VII - Apurar ilegalidade5 e irregulatidades na gestao do patrimõnio público por 
agentes públicos ou terceiros: 

VIII - Participar de tOdo a elaboraçao do orçamento municipal. 

§ 3° O cargo de Controlador Geral do Municlpio, cargo de ·confiança da soci­
edade' . será ocupado por servidor do queidro efetivo do municlpio. 
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SeçÃo VII 
D O C ARGO OE O UVIDOR G ERA.L 0 0 M U NIClPI0 

Art. 3 5 . Ao cargo de Ouvidor Geral do MunH:lpio, compele a chefia da Ouvi­
doria-geral do Mun iclpio, participando na gestao de atendimento ao público com siste~ 
matizaçao do acesso à informac;ao. sendo subordinado direto ~o chefe do Poder Execu­
tivo. 

§ 1º O cargo de Ouvldor Geral do Município, nos termos do anexo II de$ta Lei, 
tem código de remuneração - (S.EJ. possuindo estatus de Secretário E)(ecutivo ou fu n­
çao gratificada. con rorme tabela do Anexo IV. quando ocupante de cargo de provimento 
efetivo. 

§ 2° Compete ao cargo de Ouvidor Geral do Município os seguinles pode-
res/deveres: 

1 - Gerir a Ouvidorla Geral do Mun iclplo: 

li - Ser responsável primário pelos pedidos de acesso é 1nformaçao: 

111 - Sistematiz.ar o fornecimento de ínformações com os respectivos registros: 

IV - Agir sempre com urbanidade. r"81:Jpeito , ;;:elo pela coisa püblica , compreene.ão 
nas peculia ridades de cada In d ividuo: 

V - Fornecer atendimen·to espacial ao analfabeto e pessoa portadore d e d oficiõn­
cia. sendo sempre que preciso a disponibillzaçao de agente especifico para o auxilio no 
pedido de acesso à informeiç&o. 

§ 3º É facultado a adminislraçao a cumuraçao do cargo de Ouvidor-geral do 
Município com as funçoes atinentes ao protocolo. assuntos administrativos. assim como 
nas funç:Oes de tratamento de dados. sendo obrigatória a sistematiz.aç:ao das atividades 
e vedado a confusão dos ritos. 

S EçAc VIII 
D o C ARGO DE DIRETOR GERAL D~ PROT EÇÃO DE D ADOS DO M U NICÍPIO 

A rt. 3 6 . Ao cargo de Dlretor Geral de proteção de Dados do M uniclpio. com• 
pete a chefia do (Departamento de Tratamento de Dâdos do Municlpio) . com atuaçao 
em respeilo dados/informações sensivehs e sigilosas. faz a gestêo da passagem dos 
dados /informaçt,es. :Sendo :Subordinado especificada no ato de nomeação. 

§ 1° O cargo de D iretor Gerei de proteç.80 de Dados do Municlpio. nos termos 
do anexo li desta Lei, tem código de remuneraça.o - (DAS 4] , funçao gratificada. con­
forme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 20:0 Compete ao cargo de D iretor Geral de protoç:io de Dados do M unicipio, 
os seguintes poderc5J'deveres; 

1 - Respeito aos princípios da administração pública . com observência em 
tempo integram das diaposiç:õea alinentaa ao eiee9$0 à informaçêo previelo no Inciso 
XX.XII I do art. 5°. Inciso li do§ 3° do artigo 37. do §2°do art. 216 da CRFB/88 , Lei Federal 
n° 12,527 de 2011, a$$lm como pelo respeito â Lei Federal 13.709 de sgo&to de 2018, 
para o tratamento de dados e Lei Munic:lpal 278 de e de novembro de 2021 : 



ANO V - EDIÇÃO 958 - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2025152

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

ESTADO PO PIAIJf 
PRt:F'EITURA .. .MUJ'.IIICl~ClSCO M"ACEDO·PI 
CNPJ: 01.6:12.S77/0001-17 
I\DM - 202S-20211 

li - Comprometimento com o respeito ao sigilo e a informaçao sensivel mesmo 
após a salda do cargo; 

Ili - Tratamento dos dados/informações em tr:tmite ou posse do municlpio, asse­
gurando o correto funcionamento da coisa pUblica: 

IV - Fornecimento ao órgao de ouvidoria competente sobre acesso ~ informação, 
com a devida integralidade, autenticidade, primariedade, mesmo quando em proces-$0 
de anonlmlzaçao do dado. 

§ 3º Ê facultado a administração a cumulaçêo do cergo de Controlador de 
Dados do Mun lctplo, com as funções atlnentes ao protocolo, assuntos administrativos, 
assim como nas funções de ouvldorla , sendo obrigatória a sistematiz.açao das atividades 
e vedado a confusão dos ritos. 

SeçÃo lX 
Do CARGO oe. OPERADOR OE DAOOS 00 MUNICIPIO 

Art. 37. Ao cargo de Operador de Dados do Municip io . tem sua atuação no 
(Departamento de Tratamento de Dados do Municlpio), com atuação em respeito da­
dos/informações sensíveis e sigilosas. faz o tratamento dos dados /infonnações, em res­
peito as determinações le9als e de seu superior h ierárquico . 

§ 1° O cargo de Operador de Dados do Municlplo. nos termos do anexo li 
de~to Lei, tem código de remunernção - [DAS 3) ou função gratifiçada. conforme tabela 
do Anexo IV. Quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 2° Compete ao cargo de Operador de Oados do Municlplo, os seguintes 
poderes/deveres: 

l - Re11;1,pei to &O$ princípios dEt edminie.tr11ç.ão pública , com observância em tempo 
integram das disposições atinentes ao acesso à lnformaçao previsto no Inciso XXXIII do 
art. 5°. Inciso li do§ 3Q do artigo 37 . do §2'l' do art. 2 16 da CRFB/88, Lei Federal nQ 12 .527 
de 2011 , assim como pelo respeito à Lei Federa l 13.709 de agosto de 2018, para o tra­
tamento do dados e Lei Municipal 278 d e 8 de novembro de 2021 : 

li - Comprometimento eom o respeilo ao :sigilo e a informação &ensive l mas mo 
apôs a salda do cargo: 

Ili -Tratamento dos dados/iníormações em trâmite ou posse do municlpio , asse­
gurando o correio funcionamento da coisa pública: 

IV - Fornecimento ao órgão de ouvidoria competente sobre acesso é Informação. 
com a devida integralidade. autentícidade, primariedade. mesmo Quando em processo 
de anon imiz:açêo do dado; 

V - Responder as determinações do Controlador de Dados do Munlcfplo, se abs­
tendo de atuação fora dos limites por este estabeleddo. 

S"çAoX 
Dos CARGOS oe DIReTOA. e COO~DENAOOR 

Art. 38. Os cargos de Diretor a Coordenador vincul8dos. as secretaria& muni­
c ipais tê m s ua atuação no ~mbito de subordinaçã o hierárquica nos s egmentos gerenci, 
a is , recepcionando as demandas e promovendo a distribulçao para a sistematização da 
executividade admini&trativa . 

t~ itf!l CNPJ: 01.612.S77/0001-17 
~ AOM- 2025-2.028 

§ 1° O cargo de Diretor nomeado ou designado, constante no anexo li desta 
Lei, tem código d e remuneração - [DAS 3, DAS 4 ou OAS 5) ou função gratificada. con• 
forme tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo 

§ 2° Compete ao cargo de D iretor, conforme a competência do orgao \llncu­
lado, os seguintes poderes/dovorn1s : 

1 - Gestão administrative dos órg o s !Elos quais estao vinculados, administrando os 
processos administrativos recebendo requerimentos. infom,ativos e determinações; 

li - lnform1;1r 1;1 secretar-ia de planejame nto, admlnlstraçao e finanças, sobre quais­
quer eventualidades pertinentes: 

Ili - Sistematizar a ordem numérica de proceS$OS e ,-islemes; 

IV - Prestar lnrormaçoes s implórias de sua competência. 

§ 3° O cnrgo de Coordenador nomeado ou designado, constante no anexo li 
desta Lei , tem código de remuneração - (DAS 3 , DAS 4 ou DAS 5) ou funçao gratificada, 
conforme tabel.1;1 do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento eíetivo. 

§ 4Q Compete ao cargo de coorde nador. conforme a competência do órgao 
v inculeido, os seguintes poderes/deveres: 

1 - Coordenar administrativamente os órgaos aos quais estao vinculados. adminis w 
trando os processos adrninislralivos recebendo requerimentos, informativos e determi­
nações: 

li - Informar a secretaria de planejamento, admin istração e finanças, sobre quaia­
quer eventualidades pertinentes: 

Ili - Sistematizar a ordem numérica de processos e sist·emeis; 

IV - Prestar informações s implórias d e sua competência. 

§ 5° Ê facultado a admlnistraçao a cumulação do cargo de Diretor de Depar­
tamento, com as funçOes atinentes é ouvidoria e tratamento de dados sendo obrigatória 
a s istematiz:açao das atividades e vedado a confusão do ri tos. 

SEçAoXJ 
00 CARGO OE PRESIDE N TE DA JUNTA O E S ERVIÇO MILITAR 

Art. 39. O cargo de Presidente da Junla de Serviço M ilitar, encarregado de 
gerir s Junta de Serviço Mílitar e todas .-is obrigações a ela atinentes. 

§ 1° O cargo de Pfesidente da Junta de Serviço Militar, nos termos do ane)(O 
li desta Lei. tem nlvel de J'emuneraç.ão [S.E], po~suindo Estatus de Secretário Municipal 
ou funçao gratificada, eonfonne tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo do pro­
vimento efetivo. 

§ 2° O Presidente da Junta de Serviço Militar obsorvará sempre, mantendo­
se atualizado sobre as normas ospacl ficas deste setor. 

SEÇ OXII ºº CARGO OE ASSESSOR TECNICO oe PROJETO IE CONV~ NIO 
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Art. 40. O cargo de Assessor T écnico de projeto e Convênio, encarregado de 
assessorar o Prefeito, gerenciando as maté rias atinentes aos convênio!I do munlclplo, 
sendo subordinado direto ao chefe do Poder Executivo. 

§ 1° O cargo de Assessor Técnico de Convênio , nos tetmos do anexo li desta 
Lei, tem Cód igo de remuneraçao (DAS 2 ) ou funçaio graUfleada. conforme tabela do 
Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 2Q Devido â necessidade e conveniência . em caso de terceirizaçao da alivi­
dade de administração dos convênios, o Assessor Técnico de Convénio se relacionar-é 
com poderes especiais deter'mlnados em normativa lnfrategal. 

SEÇÃO XIII 
Do CARGO DE ASSESSOR ESPECIAL 

Art. 41 . O cargo de Assessor especial é encarregado de 89&essorer direta­
mente o Prefeito, sendo subord inado direto ao chefe do Poder Executivo. 

§ 1º O cargo de Assessor e special. tem Código de remuneração [S.EJ do 
ane>Co li , possuindo estatus de Secretério Municipal. Ou funçao gratificada, conforme 
tabela do Anexo IV, quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 2º Oe\lido â necessidade e conveniência , em caso de demandas do preíei to, 
o Assessor Especial se relacior,arã com poderes especiais determinados em normativa 
lnfralegal, a tuando nas seguintes atribuições:: 

1 - exercer atividades de assessoramento e apoío ao Profoito e ao Chefe de 
Gabinete em assuntos atinentes â área d e atuação: 

li - de sempenhar outras atividE1des de assessoramento afins determinadas 
pelo superior hierãrquico imediato: 

Ili - as Asse$&Orlas Espoela is do Pre fe ito terão suas competê ncias e eitribui­
ções definidas. no ato de nomeaçao dos seus respectivos murares: 

IV - assessorar o expediente oficia l do Pre"fe lto, supervisionar a elaboração 
de sue age nda administrativa e social quando determinado pela chefia imediata. 

S EÇÃO XIV 
00 CARGO DE CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 

Art. 42 . O cargo de Chefe do Gabinete do Prefeito. encarregado de fazer a 
gerência. do gabinete do prefeito é superior hierárquico de todos os assessores técn icos, 
$8ndo dotado do poder de sislomatiza~o e Ílscalizoçõo do atividade constante das de• 
cisões tomadas no gabinete do prefeito. 

§ 1° O cargo de Chefo de Gabinete , tem código de remuneraç o [S. E . ) do 
anexo li . possuindo para todos os fins o status de secretário municipal ou funçao gratifi­
cada , confom,e tabela do Anexo IV, quando efetívo. 

§ 2º. Normativa infralegal determinaré poderes especiais do Chefe de Gabi­
nete. 

S EÇÃO V 
00 CAR80 OE COORDENADOR OE DEFESA CIVIL 

ESTADO DO PIAUÍ 
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Art- 43. O cargo de Coordenador de Defesa Civil é o competente pela gestão 
da polltica pública de prevenção de resultados negativos advindo de forças da natureza. 
assim como aplicação, após estudos e relatórios, de ações da administração sobre a 
área. 

§ 1° O cargo de Coordenador de Defesa Civil nos termos do anexo li desta 
Lei, tem código de remuneração. [DAI 1] ou função gratificada, conforme tabela do Anexo 
IV. quando ocupante de cargo de provimento efetivo. 

§ 2" Serão sempre observadas as disposições de normativas especificas so­
bre o setor. 

Art. 44. Fica revogada a lei complementar 348/2024, de 09 de abril de 2024 e 
demais disposições em contrário. 

Art. 45. Esta Lei inicia a sua vigência com a publicaçAo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Macedo/PI . aos 15 dias de Abril de 2025 

.A~ ... .A....tã,, .),< ~ 1.,,, 
ADEILSON ANTÃO DE CARVALHO 

Prefeito Municipal 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Cãmara Municipal na data 

.Jl._! .18_! Wl-S , sancionado e publicado nesta data 15 1.J!.!:1_1 "lO z s. 

SANCIONADA 

Nesta Data, l.S I.QÍ:J_J 7tl l. r:; LEI MU~ ~IPAL 

.A~..,,tj-.l~.t,""""'-'l>., 
Nº 3 
-.J:S I fl!J..J /IIZ:S 

Adeilson Antfo de Carvalho 
Prereuo Munlcíp■ f 

CPF: 032.400 tO-T0 
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ANEXO 1 

CARGOS EFETIVOS, QUANTIDADE, CARGA HORÁRIA, PADRÃO OE REMUNERAÇÃO 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 

Administrador 

ABcntc Administrativo 

Agente Epidemiológico 

Agente comunitário de Saúde 
Agente de Controle de Endemla.s 

Assis tente Social 

Atend~ntc de Enfermogcm ou Consultório 
Auxiliar de Enfermagem 

Auxiliar de Enfermagem PSF 
AU)@ar de Serviços Administrativos 

Auxiliar de Seniiços Gerais 

Broquímlco 

Cirurgião Dentista/Odontólogo 

Cirurgião Dentista/Odontólogo (PSF) 

Ofgltador 

Eletricista 

Enfermeiro (a) PSF 

Enfermeiro (a) 

Engenheiro Agrônomo 

Engenhl'iro Civil 

Fiscal de Obras e Serviços PUbliccs 

Flscal Ambiental 

Ffscal de Tributos 

Fisioterapeuta 

Fonoaudiólo&o 

Gari 

Médico Clinico 

ME!dico Clinico PSF 

Médico Veterinário 

Me.rendeira 

Merendeira/Zeladora 

Motorista 

Motorista de Velculos Pesados 

Nutriclonl.s:ta 

Operador de Máquinas Pesadas 

Procurador Geral do Município 

Pedagogo (a) 

Psicólolo (a) 

CNPJ: 01.612.577/0001-17 
ADM • 2025-2028 

Psicopedagogo (a) 

Professor (a) 40 horas 

Professor (a) 20 horas 

Professor (a) de Educação Física 

Professor (a) de Portadores Necessidades Especiais 

Recepcionista 

Técnico de Controle Interno 

Técnico de Enfermagem 

Telefonista 

Técnico Contabilidade/Contador 

Técnico em Saúde Bucal TSB 

Vigia 

QUADRO DE CARGA 
SALÁRIO BASE 

VAGAS HORÁRIA 
l 40h RS 2.956,46 

5 40h RS 2.004,62 

3 40h LEI ESPEC(FICA 

10 40h LEI ESPECÍFICA 

3 40h LEI ESPECÍFICA 

l 40h R$ 2.505,77 

2 40h R$ l.$18,00 

5 40h LEI ESPECÍFICA 

l 40h LEI ESPECÍFICA 

9 40h RS 1.518,00 

53 40h RS 1.518,00 

l 40h RS 1.S00,00 

1 40h RS 3.458,44 

1 40h RS 3.458,44 

5 40h RS 1.518,00 

l 40h RS 1.518,00 

l 40h LEI ESPECÍFICA 

l 40h LEI ESPECÍFICA 

1 20h RS 2.500,00 

l 20h Rl.500,00 

l 40h RS 1.518,00 

1 40h RS 1.518,00 

l 40h RS 1.518,00 

l 30h RS 3.653,33 

1 20h RS 2.000,00 

16 40h RS l.518,00 

1 40h RS 9.711,86 

1 40h RS 9.711,86 

1 20h RS 2.500,00 

2 40h RS 1.518,00 

4 40h RS 1.518,00 

7 40h RS 1.945,08 

1 40h RS l .920,31 

1 40h R$2.505,77 

1 40h RS l .920,31 

1 40h RS 3.458,44 

1 20h RS 2.290,00 
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1 40h R$ 2.505,77 

1 20h RS l.518,00 

33 40h LEI ESPECÍFICA 

2 20h LEI ESPEC(FICA 

1 40h LEI ESPECIFICA 

1 40h LEI ESPECIFICA 

1 40h R$ l.518,00 

3 40h RS 2.956.46 

2 40h LEI ESPECÍFICA 

1 40h R$ l.518,00 

1 40h R$ 2.004,62 

1 40h R$ l.518,00 

8 40h R$1.518,00 
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AN EXO li 
CA.RGOS COMISSIONADOS, QUANT IDADE, CA.RG A HORÁRIA; CÓDIGO 

E PADRÃO OE REMUNERAÇÃO 

ÓRGÃO: 
GA&INETE 00 PREFEITO MUNICIPAL 

GESTOR IMEDIATO: Prefeito Munldpal 

TOTAL OE GARGOS/FUNÇÃO: 16 

CARGO/FUNÇÃO 
1 

QUANT OE CARGA 

1 

CÓDIGO 
VAGAS HO RARIA PADRÃO REM . 

Chefe de Gabinelc 1 40 Horas 1 s.E 
PfO<urador G~ral do Municíp lo 1 40 Horas 1 S. E 

Controlador Gera1 do Munldplo 1 40 Horas 1 S.E 

Assessor fspccla l do gabinete 4 40 Horas s.E 
S<!cretftrio de Junta de Serviço MIiitar 1 40 Hor::as 1 S.E 

Ouvidor Geral Munlclpal 1 40 Horas 1 S.E 

Agente de Contra taç~o 1 40 Horas S,E 

Diretor Geral de Tratamento de dados l 40 Horas 1 DAS4 

Opcr~dor de Oodos do Munieípio l 40 Horos 1 DAS3 

Asse ssor de Comunicação 1 40Hor1u 1 DAS3 

Assessor técnico de projetos e convênios 2 40 Horas 1 OAS2 

Coordenador da Defasa CM I l 40 Horas 1 DASl 

ÓRGÃO: 
SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO; FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SEAPLAN 

GESTOR IMEDIATO: secret1lrlo(a} Munlcfpal 

TOTAL DE GARGOS/FUNçÃ.O: 14 

CARGO/FUNÇÃO 
Q U A.N TIOAOE CARGA 

1 
CÓOGIO 

DE VAGAS HORÁRIA PADRÃO REM . 

Sccrctárlo(iJ) Executivo 1 40 HOriJ:li Subsldio S.E -Diretor Geral Planejaménto 1 40 Horas DAS6 

Coordenador d<! Orçamcmto e finanças 1 40 Horas DASS 

Chefe d;(II d iv isiio de Empçnho 1 40Hor.Js OAS4 

coordenador do 1ec.no10a1a da iníormaçAo 1 40 Horas DAS3 1 

Págl m1 •10 de 49 

ESTADO DO PIAUf 

CN"J: 01.612.577/0001-17 
AOM • 2025-2028 

Che fe d._. dlvl5-3o Ger-enclomenlo de Slnema 

Coordenador d€? Recursos Mumano$ 

Chefo do divisão do folha de pagamento 

Coordenador do A r rcc.ii d -,,.J o tributAr la 

Chefe da dMstlo de Flscall1açlo Tributária 

COOl'denador seral de prolocolo 

Chctfo da d iv ls:io do roglstro o publlt.aç3o 

Coordenador de patrlm6nio e iJlmoxarlfado 

Chefe da d lvlslo de controle de estOQ.ue 

ÓRGÃO; 

l 40 Horas 

l 40 Horns 

1 40 Horas 

1 40 Horas 

1 40Hcr:,s 

l 40 Horas 

1 40 Hor:11$ 

1 40 Horas 

1 40 Hora:il 

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO - SME 

GESTOR IMEDIA"'rO: Sccrc@rlo (a) M unicipal 

TOTAL Dt GARG0$/FUNÇÃO: S7 

CA.RGO/FUNÇÃO QUANT. CARGA 
OE VAGAS HORÁRIA 

Sccrot.irfo Exec;utlvo l 40 Horas 

Supctvi sor Munlcip.tll de Educação l 40Hor.ts 

Coordenador Geral do Educaç:lo 1 40 Horas 

Coorde!'l3dor Gér:iol de Tr3n,:porte Escol.;)r l 40 Horas 

Olretor d e Gestão escolar de e duca-, Ao Infa nt il 2 40HOl'"tl :S. 

Diretor d~ Gcn:lo escolar Ens. Fundamc:ntal . 40 Horas 

Soc:rol.1irlo(a ) Escolar 4 40 Horas 

Asse ssor t~nlco de proeessos edue.clonals 1 40 Horas 

Coordenador de sis,cmas educncronnls l 40 HOrá$ 

Diretor Geral dê Ge$t llo p1:d;iigógl<:i1 l 40 Horas 

Coordm,adot pedagógico de Educação Infantil 2 40 Horas 

Coordan,1dor pcd,1sóslco de E"n5, F4,mdamcntal • 40 Horas 

Coordenador pedagógico de l::d. Jovens e Adulto 2 40 Horas 

coordenador de Educ.açao Espcc.101 2 40 Horas 

Coorden.:,dor de progr;am:;as e projetos. Eeluc:ac:lon.:111s l 40Horas 

Coordenador d e Nutri ção e A lim e ntação Escola r 1 40 Hár3S 1 
Coordcn.t\dor de rc:9lstro e outcntlCiJÇllo da ccrtlncodos l 40 Horas 

Che fe de OMsao de Sala de Leitura 5 40 Horas 

Chele da divisão dl! Protocolo da Secret.1rla 1 40 Horas 1 

OAS2 1 
0AS4 

DAS l 

OAS3 

OASl 

DAS2 

OASl 

OAI 1 

DAI 1 

CÓDIGO 
PADRÃ O RIEM. 

S. E 

DAS7 

DAS6 

OAS6 

DAS6 

DAS6 

DAS l 

DAS4 

DAS3 

DAS4 

DASS 

DASS 

DAS5 

DASS 

DAS4 

DAS4 

OAS 2 

DAS l 

DAS 1 
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ESTADO DO PJ AUf 
CIPAL DE FRANC ISCO MACEDO:Pl 

C NPJ: 01..61.2.577/0001•17 
ADM • 2 0 25-2 0 28 

Chefe d e Divisão Apoio administ r:uivo da Educaçlo Sjisica • 40 Horas 

Chefe da Div isão de eKpedlç.ão da c.crt.lflcado, t 40 Horas 

Chefe da Dlvls3o de Blbllotcc..i ?Ubllc:4' 1 40 HorH 

Coordenador geral de almoKarif"ádo 1 40 Horas 

Chofo do divido do conttol~ d~ mat~rla~ oscclarcs 1 40 Horas 

Supervisor de Registro Escolar l 40 Horas 

Anallsu, de Registro Esc:.olar 1 40 Horas 

Chefe da dlvls:.o Registro Escolar 1 40Horas 

Chefe da dlvls.So de controle de d11dos O$t:OlatO$ 1 40 Horas 

Chefe d.:, Ohtl,Do de m.ntrk.ula censo escolar 1 40 Horas 

Dltetor do Dept . M erenda Esc.olar e controle de estoque • 40 Horas 

Chc:i:fo df? dlvls:io de Transporte cscolilr e controlt! dE! rota 1 40 Horas 

C:hcfo do divisão de m3nu, de froUll de transporte escolar 1 40 HOt-DS 

Chefe da divisão de lnfcrmttlc.a da Educaçlo 6;hlça 2 40 Horas 

ÓRGÃO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 

GESTOR IMEDIATO: Secretário(a) MunlCll).31 

TOTAL DE GARGOS/FUNCÃO: 38 

CARGO/FUNÇÃO 
QUANT, CARGA 

O E VAGAS HORÁRIA 

Secretário Executivo 1 40 Hora.s 

Coordenador Geral de Saúde 1 40 Hora5 

Coorde n ador d~ Unidades B,hlcas de saúda s 40 Horas 

Oireior de :,polo adJY1lnlstradvo . 40 Mor~s 

Coord('n3dor de otenç.ão pr1miirla em Sal)dc 1 40 Horas 

Coordcn-,dor de s;;1úde Bucal l 40 Horas 

Chéfo dê Divis3o da equli,e SaUde Bucal Zona, rur~I l 40 Horas 

Chefe de Divisão de oqul?@ S&údct 8uic.;)I Zonti Urbona 1 40 Horas 

Coordenador Geral de V iail3nclo1 cm $i11Ude 1 40 Hora:. 

coordenador de v 1e11Anci11 saniuirla e e p ldcmlológlca 1 40 HOr'tlS 

Chefe de divisão de lnspeç3o Anlm;il 1 40 Hora, 

Chefe de divi$.ÜO d e Fiscalltaç.no em Estabelecimentos Co~ 1 40 HQr$$ 

merdil!!l1$ 

ESTA DO DO PIAUÍ 
PBEfEIDJllA MUNICIPAL PE CRANCISCO MACEDO-PI 
C NPJ: 01.612.S77/0001•fi 
ADM • 2 0 25-2 0 28 

Chero do dlv ls.'Jo do Comb.-tc a cndoml3s o zoono$eS l 40 l-lor.-s 

Chefe de dlvis5o de vlsUAncla em saüde e conu·o1e de vlslt~ 1 401-10,-:,s 
domlcilfar 

Coordc:-nador Gêral de rarm;kla Básica 1 40 Horas 

Che,e de dlvls#o de controle de estoque e distribuição de 1 40 Horas 
modlc:amc:i:nto 

Coordenador de cnfcrmogem 1 4ôHor.1s 

Cco,dcnador de cont.rolc, rcsul.Jç:lo e avallaçnc de prosra• 1 40Hor.Js 
n11asem uUde 

Coordenador da equipe MultiproSiSSiOr'H)iS n o APS CeMultl) 1 40 Horas 

Chcfo do dívl.sllo do aUmontação de 51.nc:-mas do saüdc 3 40 Horas 

Chofc de d ivisão de monltoraménto e avaliação de dados de 3 40 Horas 
s.;1úde 

Ch fc da d ivisão de Marc:aç:Jo do consult-,s o Exames Espccl- 1 40Hor.n 
alizado~ 

COordcn adcr de controlo o m.inutcnção de frot:i 1 40 Horas 

Coordl!:nador geral d e almoxatiíado d a Secretaria de SaUde 1 40 Moras 

Chele de divisão de controle de e-stoque e ml!ltérlas de saúde 1 4 0 Horas 

Chcrc da Olvls:lo de 1níorm1hlca 2 40 Horas 

ÓRGÃO: 

DASl 

DAS 1 

DAS 1 

DAI 1 

DAI 1 

DAS 1 

DASl 

OAll 

DAI 1 

DAS 1 

DA11 

CAI 1 

DAll 

DAS1 

1 CÓDIGO 1 
PADRÃO RE:M. 

S.E 

DAS6 

DAS5 

DAI 1 

DAS4 

DAS3 

DAS l 

OAS 1 

DAS6 

DASS 

DAS 1 -DAS 1 
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DASl 

DASt 

DAS6 

DASI 

DAS 4 

DAS4 

DASS 

DAI 1 

DAll 

DAS l 

DAI 1 

DAI 1 

DAI l 

DAI 1 

OA SECRETA RIA MUNICIPAL OE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO S PÚBLICO S - SMISP 

GESTOR IMEDIATO: Sccret.Jrio (.1) Munlclp al 

TOTAL DE <iARGOS/FUNÇÃO: 16 

1 

QUANT. CAA.GA 1 CÓDIGO 

1 CARGO/FUNÇÃO D E VAG.AS HORÃRIA PADRÃ OREM 

secretário Executivo 1 40 Horas S.E 

Coordenador geral de Infraestrutura e serviços públicos 1 40 Horas DAS6 

Chafo de divisão d e Obr.i,s e Fiscalização 1 40 Horas DASS 

Chefe de divi:s:5o de $étviç-os pübliCO$ • 40Horas DAS2 

Chefo de divisão de Iluminação pUbllca 1 40 Horas DAS l 

Coordenador do Oepartamenlo de Limpeza públ tca l 40 Horas DAS1 

Chefe de divisão de Manutcnç5o do patrlmõnlo Pübli<::o l 40 Horas DASI 

ChMo de divtsão dé Manutenção de POÇO$ é (@do do dlS• 3 40 Horas DASl 
trlbulç&es de água 

Coordenador de almoxar l f'ado da secretaria l 40 Horas DAI 1 

Chefe de div1$!'1o de i:ontrcle de estcqv~ de m:iitérlas l 40 Hor~s DAI l 
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Chofo da Div isão de Uso e Ocupação do solo DAI 1 

ÓRGÃO! 
DA SECAETAAIA MUN ICIPAL OE ASSISTtN CJA SOCIAL- SM AS 

GESTOR IMEDIATO! Secre~rlo (a) M unicipal 

TOTAL oe GARGOS/FUN ÇÁO: 18 

QUANT. CA.RGA CÓDIGO 
CARGO/FUNÇÃO 

D l; VAGAS HORÁRIA PADRÃO REM. 

Sec:ret,;jrlo exec:.utlvo 1 40 Horas S.E 
----

Coordenador Geral de planejamento e gestSo do SUAS 1 40Hor.os DAS6 ---
Coordenador de Proteç.ão Soclal 13áslca 1 40 Horas OAS4 

Coordenador do Centro de Refer~nda de A $s1$U!nc:la SQc.lal 1 40 Horas DAS4 
- CAM 

- ~ -- -
Coordenador do cadastro único l 40 Horas DAS3 - 1-
Chefe de Divls:lo de entrevista e cadastro de usuário 1 40 Horas DAS1 -~ -
Ché!!re de Divisão d~ control~ d~ v is ita domicil ia r 1 40 Horas DASl 

~ oordonador do Programa Bolsa Famll,a 
-

1 40 Horas DAS3 -~ -
oordçnador de Avallaç3o Sóclo-assls tcnch,1 1 ~ Hora, DA$3 -oordcnador de programas de u.s1:s1e-ncla soetal _ 1 40 Horas OAS3 

Chefe de Olv ls:.o de c,.1d-,stro programas de ;,55istênda social 1 40 Hor;iis DAS 1 -
Chéfo de Divisão de apolo às Femmas de Bali,:-, Renda 3 40 Hori:iis DASl 

Chefe de Olvls3o de 11llment;.1ç;Jo e monltorc,mento de $1:.te- 1 40 Hora$ DAS 1 
mos -f A ssessor hknico de programo, e projetos 1 40 Horas DAS3 

Coorden ador de Prosramo,- Hubitaclonuls 1 40 Horas DAS3 ----
Chefe de Dlvhi.ão de cadastro e controle habltaclonal 

T 
40 Horas DAll ~ 

ÓRGÃO: 
OA SECRETARIA M U N ICIPAL DE TAAJ'IISPORTE - SEMUT 

GESTOR IMEDIATO: secret ário (:J ) Mun1Ci l)OI 

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO; 05 

CARGA CÓDGIGO 
CARGO/FUNÇÃO 1 QUANT. O E 1 

VAGAS 110RÁRI A PADRÃOREM . 

Secretário executivo 1 40 Horas S.E - t- i -
Diretor de sera! de transporte 1 40 Horas DAS6 -f hete de Ocp1. de s1na11zaç~o e fis<::aliz.>ç:Jo de Tr,ns110 1 40 Hor.iis DASl 
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PE FBANCJSCO MACEQQ·PI 

fcoordcnador dc Manutcnç.Bo e controle d a frota 

Chere de Dlvl$3o de controle de a:butoclmc nto 

ÓRGÃO, 

r-.o Ho,a, F 
l 40Horas 

DAS 1 

DASl 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER - SEMEL 

GESTOR IMEDIATO:: SecreuJr-lo (a ) M vnielpol 

TOTAL OE GARGOS/FUNÇÃO: 05 

CARGO/FUNÇÃO 

Sccr~tórlo ex:cc1.1tlvo 

Coordenador Geral de esporte e lazer 

D lrn tor de pl"08f':am-.1s projoto,: do EspQrto l,.1:,;er 

Chcre de manut cnç3o de espaços esportivos pUbl lcos 

Chefe de divlslo de evenaos @sl)Ortlvos e de late, 

ÓRGÃO: 

Q.UANT. D E I CARGA CÓDIGO 
VAGAS HORÁRIA PADRÃO REM . 

1 f:40 ::::;- D:: 6 --
HQras DAS 3 

Horns DAI 1 

40 Horas DAI 1 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SEMUC 

GESTOR IMEDIATO: Seer õtárlo (n) M unlc.ip:t l 

TOTAL OE GARGOS/FUNÇÃO: 05 

CARGO/FUNÇÃO 
QUANT. D E CA.RGA 

1 
CÓDIGO 

VAGAS HORARIA PADRÃO REM . 

Sei:rcn,rlo oKeculivo 1 40 Horas S.E 

Coorden3dor Ge r.11111 de Cultur;;i 1 40 Horas DASG 

Coordenador de eventos e pt'On\OÇ!.10 c ultur:a1 1 40Hor.JJ DASl 

Chefa d l v1$30 de program~$ o proJe\05 ç1,.1l1,1,.1rals 1 '10 Horas DASl 

Cheíc d iv is3o de mnnutcn('.110 de c:spi,ços t:ulturni:s 1 40 Horas DAI 1 

ÓRGÃO: 
DA SECRETARIA MUNICIPA(. Dli Mil/O AMBIENTE E RECURSOS HfDRICOS -SEMMARH 

GESTOR IMl:OIATO: Sccrc~rlo (:;>) Munlclpa l 

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 06 

-

CARGO/ FUNÇÃO I QUANT. o e 
VAGAS 

Secret;lrlo e,c:ecutlvo 1 

Coordenador geral de Meio Ambiente -[ 1 

Coordenador de Programas e projetos .:imblent::1ls. 1 

Chefe da Dlv ls~o de Recursos hídricos 1 

H~R~GR~A IPAD.:i~D:~~j 

~or;u: -1-- S.E 

40 Hori'.H DAS 6 
~ 

40 Hor.is OAS 3 
f- --

40 HOr,illS. DAS 1 
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ESTADO DO e !AJ,/1 
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CNPJ , 01 .612.577/0001-17 
ADM - 2025-2028 

r Chefe da Oivislo de Coleta scledva 

Chefe da Dlvls:lo d e: VlsUA~ tol f 
ÓRGÃO, 

'-1 40Hor.as l OASl 

1 40H~ OAS1 

SECRéTARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL ·SEMADR 

GESTOR IMEDIATO: Sccrculrlo (a ) Munlclpal 

TOTAL OE GARGOS/FUNÇÃO: 07 

CARGO/FUNÇÃO 
QUANT. CARGA CÓDGIO 

OE VACAS HORA RIA PADRÃOREM . 

1sec.ret.ério ,eicecutivo 1 40 Horos S.E ~----
Coordenador Geral de Agrlculture e Desenvolvimento Rural l 40Horos OAS6 ----
Coorcknildor de cadastro ilBricola 1 40 Horas OAS 4 

~ coordenador de ae,ricullura familiar. 1 40 Horas OAS3 

Chefe da Dlvlsfto de Drstrlbulção de 5Cml'.?ntes 1 40 Horas DAI 1 

Coordcm;:idor do prosrama gar;Jntla Safra l 40 Horiils .__ OAS3 

Chefe do Divisão de Oc.senvolvimento Rural l 40 HOr.l S DAI 1 --- _.__ 

ÓRGÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SETDU 

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) Municipa l 

TOTAL OE GARGOS/FUNÇÃO: 07 

CARGO/FUNÇÃO JO~~~~~ H~RR:R~ A PAOC~°oG~~ M . 

Sét:.re táriO l!)(e~ut rvo 1 40 Morais S.E 

Coord<!'nador Geral de Turismo e Oesenvolvlmenlo Urbano 1 --= ~ 40 Horas DAS 6 

Olrctc;ir de Promoção e Dlvulsilção do Tud$mD 1 40_H_ o- ,-. -, +---O-AS_ 4 _ 

coordonador de fnformacõos cm Turismo. 

Chefe de D ívl.tlo d e Ever\to~ de turismo 

Diretor de Oesenvolvlm<!'nlo Urbano 

Cootdenador do de progr~m:ss e Projetos 

CNPJ: 01.612.577/0001-17 

ADJ\1 • 20ZS-2028 

1 

ÔRGÃO: 

l 40 Horas DAS 3 

l _ L__ 40 Ho __ ,a_, -+-__ DAS 1 

l 40 Horas OA.S 4 

1 _ 40 Horas __ oAS_3 __ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE-SEJU 

GESTOR IMEDIATO: Secretá rio (a) Municipal 

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 04 

QUANT. CARGA CÔDGIO 
CARGO/FUNÇÃO 

DE VAGAS HORÁRIA PADRÃOREM. 

Secretário executivo 1 40 Horas s.e -
Coordenador Geral de Juventude. 1 40 Horas OAS6 ------- -- !--

Chefe de Departamento de Programas para a Juventude 1 40 Horas DAS 1 
--- -- -- -

1 Chefe de Departamento de Mobillzaç~o Juvenil 1 1 40 Horas OAI 1 

ÔRGÃO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER - SEMMU 

GESTOR IMEDIATO: Secretário (a) M unicipal 

TOTAL DE GARGOS/FUNÇÃO: 04 

CARGO/FUNÇÃO 
QUANT. DE CARGA CÓDGIO 

VAGAS HORÁRIA PADRÃOREM. -
Secretário executivo l 40 Horas S.E 

Coordenador Geral de Política para a mulher l 40 Horas OAS6 

Diretor de Programas e projeto 1 40 Horas DAS 1 

Diretor de políticas públicas para a mulher 1 40 Horas DAI 1 
-'-- - ~ -
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CNPJ: OJ .612.577/0001-17 

ADM - 202S-2028 

ANEXO 111 
CARGOS EM COMISSÃO, CARGA HORA RIA, QUANTIDADE, CÔDIGO PADRÃO 

DE REMUNERAÇÃO E VALORES 

PODER EXECUTIVO MUNIOPAL 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO 

GESTOR: Prefeito Municipal 

Denominação do cargo Carga Hor.lrla 

Secretário Municipal - Secretário Execut ivo 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramenlo Superior 40 Horas 

Direção e Asses.soramcnlo Superior 40 Horas 

Direção e Assessoramento lntermediárlo 40 Horas 

Direçao e Assessoramento Intermediário 40 Horas 

Direção e Assessoramento Intermediário 40 Horas 

Direção e Assessoramento lnrermediário 40 Horas 

1 
CN PJ: 01 .61 Z.577/0001-l7 
ADJ\1- ZOZS-Z028 

ANEXO IV 

Quantidade 

13 

10 

1 

22 

19 

15 

19 

9 

56 

2 

3 

3 

42 

Código 1 Remuneração 

S.E Lei Especifica 

S.E 1 
RS 3.000,00 

DAS7 RS 2.700,00 

DAS6 RS 2.500,00 

OASS RS 2.000,00 

DA54 RS 1.800,00 

DA53 RS 1.700,00 

DAS 2 RSl .600,00 

DASl RS 1.518,00 

DAl4 RS 1.soo,00 

DAI 3 RS 1.700,00 

DAI 2 RS l .600,00 

DAll RS 1.518,00 
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FUNÇÃO GRATIFICADA, CARGA HORÁRA, QUANTIDADE, CÔDIGO PADRÃO 
DE REMUNERAÇÃO E VALOR DA REMUNERAÇÃO. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO 

GESTOR: Prefeito Municipal 

Denominação da Função Carga Horária Quantldàdé Código 1 Remuneração 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40Horas 13 FG-10 1 RS 2.500,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40Horas 8 FG-9 RS 1.500,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40Horas 8 FG-8 RS l .000,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 10 FG-7 R5900,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 9 FG-6 RS 800,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 10 FG-S RS 700,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 12 FG-4 RS600,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas IS FG-3 R$ 500,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas 10 FG-2 RS 400,00 

FUNÇÃO GRATIFICADA 40 Horas s FG·l RS 300,00 

GRATIFICAÇÃO OE INCE11VO A SAÚDE 40 Horas 3 GIS-S 4.500,00 

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas 4 GIS•4 3.200,00 

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas s GIS-3 2.300,00 

GRATIFICAÇÃO OE INCEilVO A SAÚDE 40 Horas 6 GIS-2 1.500,00 

GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO A SAÚDE 40 Horas 5 GIS-1 1.000,00 
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